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RESUMO EXECUTIVO

O QUE BUSCÁVAM
OS…

 

Um
a abordagem

 integrada de 
desenvolvim

ento sustentável 
que prom

ova o crescim
ento 

econôm
ico sustentado e inclu-

sivo, o desenvolvim
ento social 

e a proteção ao m
eio am

biente. 

AS PRIN
CIPAIS 

M
EN

SAGEN
S DO 

CAM
PO…

QUEM
 PARTICIPOU…

“PROTEGER  
O PLANETA”

 
“PROSPERIDADE  
PARA TODOS”

ENFOQUE 
INTEGRADO 

 
“NÃO DEIXAR 

NINGUÉM 
PARA TRÁS”

33países  
envolvidos 57experiências 

identificadas 28
iniciativas docum

entadas 
em

 detalhes

96pessoas  
entrevistadas 

01
QUEBRAR OS NICHOS 

VERSUS CONECTÁ-LOS

Três dim
ensões de 

desenvolvim
ento em

 direção 
à um

a visão única

02
RESPOSTAS GLOBAIS 

VS. LOCAIS

Do nível local para o nível 
global e vice-versa

03
TRANSFORMANDO 

REALIDADES

A sim
biose necessária entre 

a cultura e a tecnologia

04TEÇA  
A REDE

As parcerias em
 prol da 

integração que realm
ente  

funcionam

05
O PAPEL DO  

SETOR PRIVADO 

Um
 parceiro com

 recursos 
para as m

udanças 
sustentáveis

06
O MONITORAMENTO 
DA IMPLEMENTAÇÃO

Decisões bem
 inform

adas e com
 

um
a perspectiva equilibrada 

de longo prazo

PREFÁCIO
No ano passado, cerca de 200 líderes m

undiais concordaram
 em

 tornar o nosso m
undo m

ais justo, m
ais 

inclusivo e m
ais seguro por m

eio da erradicação da pobreza e da proteção dos recursos naturais. Essas 
nações acordaram

 que seria necessário colocar em
 pé de igualdade desenvolvim

ento social, econôm
ico 

e am
biental. Concordam

, ainda, que todas as partes interessadas, atores públicos e privados, devem
 

som
ar esforços. O presente relatório oferece um

 conjunto diversificado de histórias inspiradoras, que 
m

ostram
 com

o esses esforços integrados vêm
 beneficiando pessoas na Am

érica Latina e no Caribe, o 
que pode ser feito tam

bém
 em

 outros lugares.
Quando se trata de equilibrar diferentes objetivos e orçam

entos, os tom
adores de decisão, em

 todos os 
setores, deparam

-se com
 escolhas cada vez m

ais difíceis. A boa notícia é que não precisam
os optar entre 

o m
eio am

biente, a econom
ia e o bem

-estar das pessoas. Estas iniciativas revelam
 com

o, m
ediante algu-

m
a criatividade, m

uita determ
inação e certa priorização criteriosa, é possível juntar esses  três objetivos.

Por exem
plo, é fácil sim

plificar o im
pacto da pecuária sobre o m

eio am
biente. No entanto, novas 

técnicas estão surgindo em
 diferentes países da Am

érica Latina e do Caribe. Essas técnicas m
ostram

 
o enorm

e potencial dessa atividade para reduzir a pobreza, a insegurança alim
entar e a perda de biodi-

versidade, ao m
esm

o tem
po em

 que perm
item

 enfrentar a m
udança do clim

a e prom
over o crescim

ento 
econôm

ico. Considere-se o Projeto “Pecuária Sustentável” da Colôm
bia, com

 o qual a líder com
unitária 

Alba Tam
ayo está engajada. Esse projeto deve m

uito de seu sucesso à am
pla cooperação que favorece 

as diversas partes interessadas, entre as quais, governo, sociedade civil e organizações científicas, as-
sim

 com
o m

ilhares de agricultores.
M

uitas histórias apontam
 para os benefícios de novas tecnologias, enquanto outras destacam

 as 
possibilidades de adaptação do conceito em

 distintos lugares. Todas, entretanto, têm
 algo em

 com
um

: 
dem

onstram
 a im

portância de envolver sociedade civil e governo, em
 todos os níveis. Isso é especial-

m
ente m

arcante em
 um

a iniciativa de Honduras, a qual explica com
o o conhecim

ento tradicional pode 
reverter a degradação do solo, aum

entar seu valor e m
ostrar às novas gerações que as atividades de 

corte e queim
a não são a m

elhor opção.
Estes exem

plos refletem
 a determ

inação dos países da Am
érica Latina e do Caribe em

 integrar desen-
volvim

ento social, am
biental e econôm

ico, e colocar o ser hum
ano com

o prioridade. Essa é nossa m
eta 

com
um

. Alcançá-la em
 um

 planeta frágil e de recursos finitos dem
andará m

aior  cooperação internacional 
e um

a distribuição m
ais estratégica do investim

ento. Fazem
os, portanto, votos para que todos aqueles 

que buscam
 alcançar resultados, seja em

 âm
bito local, regional ou global, utilizem

 este relatório com
o 

fonte de inspiração prática que os ajude a enfrentar as prioridades que houverem
 por bem

 estabelecer.

S
arney Filho 

M
inistro do M

eio Am
biente do Brasil

Erik S
olheim

 
Diretor Executivo da ONU M

eio Am
biente
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©
 Ubirajara M

achado.

SOBRE ESTA 
PUBLICAÇÃO

A Assem
bleia Geral da ONU adotou o docu-

m
ento Transform

ando nosso M
undo: Agen-

da 2030 para o Desenvolvim
ento Sustentável 

(UNGA, 2015) em
 setem

bro de 2015. Esse do-
cum

ento, resultado de um
 intenso processo 

participativo por parte de governos, socie-
dade civil, setor privado e outras partes in-
teressadas no desenvolvim

ento, descreve 
os planos que garantirão um

a parceria glo-
bal para prom

over o crescim
ento econôm

i-
co sustentável e inclusivo, a erradicação da 
pobreza e a proteção am

biental. Conform
e o 

preâm
bulo: “Estam

os decididos a libertar a 
raça hum

ana da tirania da pobreza e da ca-
rência e de curar e proteger o nosso planeta.”

A com
plexidade dos desafios de de-

senvolvim
ento enfrentados por nossas so-

ciedades, com
o desigualdade crescente, 

aum
ento do desem

prego, desastres relacio-

vim
ento sustentável. Em

bora projetadas an-
tes da definição dos ODS, essas iniciativas já 
contribuíram

 para a sua realização.
Esta publicação fornece esclarecim

en-
tos sobre os desafios a serem

 enfrentados, 
com

 o propósito de ajudar os form
uladores 

de políticas que procuram
 equilibrar a inte-

gração com
 diferentes objetivos de desen-

volvim
ento. Destaca tam

bém
 os diferentes 

papéis que as partes interessadas podem
 

desem
penhar, sejam

 elas governos, socie-
dade civil ou setor privado, no processo de 
desenvolvim

ento. Para isso, fornece um
a vi-

são geral dos conceitos e ferram
entas úteis, 

já utilizados com
 sucesso em

 iniciativas na 
região da ALC. Ao revelar as ligações des-
sas iniciativas com

 os objetivos específicos 
dos ODS, as experiências analisadas ofe-
recem

 conhecim
entos práticos e pontos de 

“A
 vida é um

a e o m
undo é um

 só, e todas estas questões 
estão interligadas. A

 explosão dem
ográfica, a pobreza, a 

ignorância e as doenças, a poluição do m
eio am

biente, o 
arm

azenam
ento de arm

as nucleares e arm
as biológicas 

e quím
icas de destruição são todos partes de um

 círculo 
vicioso. C

ada um
 é im

portante e urgente, m
as lidar com

 
eles, um

 de cada vez, seria um
 esforço desperdiçado.”

Indira G
andhi, 

Conferência sobre o M
eio Am

biente Hum
ano de Estocolm

o, 1972

partida para perm
itir a integração das três 

dim
ensões do desenvolvim

ento sustentá-
vel, m

axim
izando os benefícios am

bientais, 
sociais e econôm

icos. Nesse sentido, esta 
publicação é um

a antologia de abordagens 
bem

-sucedidas e inovadoras para o desen-
volvim

ento sustentável. Os leitores devem
 

sentir-se livres para explorar cada exem
plo 

e considerá-los cuidadosam
ente para ex-

trair dicas —
 e talvez inspiração —

 que 
lhes perm

itirão criar e im
plem

entar suas 
próprias abordagens integradas.

Em
 term

os de organização, a publicação 
com

eça com
 a apresentação de um

 quadro 
que define com

o a Agenda 2030 fornece o 
cam

inho para um
a abordagem

 integrada 
para o desenvolvim

ento sustentável. Em
 

seguida, apresenta um
a visão geral do pro-

cesso para com
pilar as experiências que se 

seguem
. Isso inclui os critérios de identifi-

cação e qualificação de políticas genuínas, 
planos e iniciativas integrados e com

o fo-
ram

 avaliados, antes de analisar as tendên-
cias e as principais conclusões.

A seção seguinte aborda especificam
en-

te as experiências escolhidas para exem
plos 

de com
o um

a abordagem
 integrada pode fluir 

a partir de qualquer setor, estar presente em
 

qualquer fase do ciclo de políticas e ser apli-
cada em

 escalas que vão desde o local até o 
regional. A breve apresentação de dezenove 
experiências é seguida por resum

os de nove 
experiências adicionais que foram

 deixadas 
de fora devido às lim

itações de espaço. To-
das exem

plificam
 com

o podem
os alcançar, 

sim
ultaneam

ente, m
últiplos benefícios nas 

três dim
ensões do desenvolvim

ento susten-
tável. Im

portantes inform
ações adicionais fo-

nados com
 o clim

a, m
igração e degradação 

dos recursos naturais, exige ação coletiva, 
liderança estratégica e políticas de aborda-
gem

 holística para a prom
oção da transi-

ção para um
 futuro sustentável para todos. 

Com
o a fase de im

plantação dos Objetivos 
de Desenvolvim

ento Sustentável (ODS) já 
com

eçou, a com
unidade global de desen-

volvim
ento está avaliando quais estratégias 

e recursos são necessários para alcançar 
essa am

biciosa agenda.
No entanto, a Agenda 2030 e os ODS 

não foram
 criados em

 um
 vácuo. Esforços 

paralelos para cam
inhar rum

o à sustenta-
bilidade vêm

 ocorrendo em
 todo o m

undo. 
Durante anos, a região da Am

érica Latina e 
Caribe (ALC) tem

 desenvolvido e im
plem

en-
tado estratégias e políticas em

 que se utiliza 
um

a abordagem
 integrada para o desenvol-

ram
 incluídas em

 um
 com

pêndio on-line que 
com

plem
enta esta publicação. O objetivo é de 

garantir que os dados, o conhecim
ento e as 

m
elhores práticas possam

 ser com
partilhados, 

a fim
 de auxiliar sua reprodução e am

pliação 
em

 toda a região da ALC. O com
pêndio digi-

tal pode ser encontrado no final desta publica-
ção ou na UNEP Live, plataform

a da ONU para 
com

partilhar dados e conhecim
entos: w

w
w.

unep.org/uneplive
O docum

ento é concluído com
 inform

a-
ções sobre várias oportunidades e com

o 
um

a um
 enfoque integrado pode ir além

 
das experiências aqui apresentadas e tor-
nar-se o “status quo” para o planejam

en-
to, im

plem
entação e avaliação de planos 

de desenvolvim
ento sustentáveis rum

o à 
realização dos objetivos e das m

etas es-
tabelecidas na Agenda 2030.

9
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O ENFOQUE INTEGRADO
E A AGENDA 2030 PARA O DESENVOLVIM

ENTO SUSTENTÁVEL

Resultados de desenvolvim
ento verdadeiram

ente 
sustentáveis não podem

 ser alcançados se a ação 
de desenvolvim

ento perm
anece dentro de silos so-

ciais, econôm
icos e am

bientais tradicionais. Em
 vez 

disso, um
a abordagem

 m
ais holística ou “integra-

da” torna-se necessária. Dessa form
a, as conexões 

entre o progresso social, o crescim
ento econôm

ico 
e a sustentabilidade am

biental são reconhecidas.
No docum

ento final da Conferência das Na-
ções Unidas sobre Desenvolvim

ento Sustentável 
(conhecida com

o Rio+20), os líderes m
undiais re-

conheceram
 essa questão, declarando que o de-

senvolvim
ento sustentável só pode ser alcançado 

pela “prom
oção do crescim

ento econôm
ico sus-

tentável, inclusivo e equitativo, criando m
aiores 

oportunidades para todos, reduzindo as desigual-
dades, elevando os padrões básicos de vida, pro-
m

ovendo o desenvolvim
ento social equitativo e a 

inclusão e tam
bém

 a gestão integrada e susten-
tável dos recursos naturais e dos ecossistem

as.” 
Eles pediram

 “abordagens holísticas e integradas 
para o desenvolvim

ento sustentável” para guiar 
a hum

anidade para um
a vida em

 harm
onia com

 
a natureza e ajudar a “restaurar a saúde e a inte-
gridade do ecossistem

a da Terra.” 1

A Agenda 2030 avança rum
o a esse ethos. Ela 

sintetiza o âm
bito e a com

plexidade das questões 
de desenvolvim

ento que o m
undo enfrenta, iden-

tificando cinco tem
as fundam

entais para a ação: 

1. 
UN

 (2012).GA resolution 66/288 – The Future W
e 

W
ant. Parágrafo 40. A Organização das N

ações 

Unidas, N
ova Iorque.

pessoas, planeta, prosperidade, paz e parcerias. 
A Agenda vai ainda m

ais longe, estabelecendo 
17 objetivos com

 169 m
etas, conform

e estipula-
do na Rio+20. Os Objetivos de Desenvolvim

ento 
Sustentável (ODS) são “integrados e indivisíveis 
e equilibram

 as três dim
ensões do desenvolvi-

m
ento sustentável.” Por isso, não é possível fa-

zer avanços, seletivam
ente, em

 apenas alguns dos 
objetivos. A natureza m

ultidim
ensional do desen-

volvim
ento estabelece o desafio e a necessidade 

de se alcançar, sim
ultaneam

ente, ganhos de longo 
prazo em

 todas as áreas - e quaisquer ações devem
 

levar em
 conta esse reconhecim

ento. Um
 exem

plo 
dessa m

ultidim
ensionalidade é encontrado no pa-

pel que a sustentabilidade am
biental desem

penha 
na criação de um

 futuro próspero para todos. Sua 
inclusão em

 todos os ODS desafia a hum
anidade a 

encontrar novas form
as de assegurar o bem

-estar 
que não resultem

 no esgotam
ento dos recursos na-

turais, na degradação am
biental ou na destruição 

dos m
eios de subsistência.

A Agenda tam
bém

 visa assegurar que a 
abrangência da abordagem

 do desenvolvim
ento 

seja m
antida. Não só existem

 claras ligações en-
tre tópicos, visões e com

prom
issos internacionais 

anteriores (tais com
o os Acordos Am

bientais M
ul-

tilaterais, m
ecanism

os de Direitos Hum
anos e a 

Declaração do M
ilênio), m

as tam
bém

 incorpora 
ferram

entas, com
o coerência política, boa gover-

nança e parcerias nas m
etas relacionadas com

 
os m

eios de im
plem

entação. Esse quadro im
plica 

que o progresso para atingir um
 objetivo pode le-

var a sucessos em
 m

uitos outros cam
pos se um

a 
abordagem

 integrada for aplicada.

1972
Conferência de Estocolm

o sobre o Am
biente Hum

ano - Introdução 
do Princípio 13:“Os Estados devem

 adotar um
a abordagem

 integrada e 
coordenada para os seus planejam

entos de desenvolvim
ento, de m

odo a 
assegurar que o desenvolvim

ento seja com
patível com

 a necessidade de 
proteger e m

elhorar o am
biente hum

ano em
 benefício de sua população.”

1980
Estratégia de Conservação M

undial (W
CS, na sigla em

 
inglês) – A União Internacional para a Conservação da Natu-
reza e dos Recursos Naturais (IUCN, na sigla em

 inglês) des-
creve o conceito de Desenvolvim

ento Sustentável. “[Há um
a 

necessidade de] integrar todas as fases dos processos de diálo-
go e de desenvolvim

ento, a partir da definição inicial de políti-
cas até sua eventual im

plem
entação e operacionalização.”

2012
Conferência das N

ações Unidas sobre Desenvolvim
ento Sus-

tentável (Rio+20). O docum
ento final “O Futuro que Querem

os” 
reconhece que: “Desde 1992 tem

 havido áreas com
 avanços insu-

ficientes e retrocessos na integração das três dim
ensões do desen-

volvim
ento sustentável…

 [pedindo um
 fórum

 político de alto nível 
para] m

elhorar a integração das três dim
ensões do desenvolvim

en-
to sustentável de form

a holística e intersetorial em
 todos os níveis.”

1992
Conferência das N

ações Unidas sobre Desenvolvim
en-

to Sustentável (Rio 92) definiu a Agenda 21 com
o um

a ferra-
m

enta para prom
over um

a “abordagem
 equilibrada e integrada 

às questões do m
eio am

biente e desenvolvim
ento” em

 que a to-
m

ada de decisão dos governos e as políticas levam
 em

 con-
ta a com

plexidade e alcançar o desenvolvim
ento sustentável.

1987
A Com

issão M
undial das N

ações Unidas sobre M
eio Am

-
biente e Desenvolvim

ento (W
CED, na sigla em

 inglês) divulgou 
seu relatório Nosso Futuro Com

um
 e popularizou o desenvolvim

en-
to sustentável. “A capacidade de escolher políticas que são sus-
tentáveis requer que as dim

ensões ecológicas das políticas sejam
 

consideradas ao m
esm

o tem
po que as de econom

ia, com
ércio, ener-

gia, agricultura, indústria e outras dim
ensões - nas m

esm
as agen-

das e nas m
esm

as instituições nacionais e internacionais.”

2015
A Cúpula de Desenvolvim

ento Sustentável das N
ações 

Unidas. “Transform
ando Nosso M

undo: A Agenda 2030 para o 
Desenvolvim

ento Sustentável” pede para “alcançar o desenvol-
vim

ento sustentável nas suas três dim
ensões– econôm

ica, so-
cial e am

biental – de um
a form

a equilibrada e integrada.”

2002
Cúpula M

undial sobre Desenvolvim
ento Sustentável. O relató-

rio da Cúpula exige: “A integração das dim
ensões econôm

icas, sociais 
e am

bientais do desenvolvim
ento sustentável de form

a equilibrada.”
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O CONTEXTO 
REGIONAL
A região da Am

érica Latina e Caribe é 
incrivelm

ente vibrante. Sua riqueza nos 
contrastes políticos, sociais e naturais é 
evidente no contexto das dim

ensões dos 
países, nas estruturas econôm

icas e nas 
diversas características geográficas e eco-
lógicas. Apesar dessa diversidade, várias 
características com

uns se apresentam
: as 

econom
ias nacionais continuam

 com
 um

a 
persistente e pesada dependência de pro-
dutos prim

ários e recursos naturais, e os 
países da região, predom

inantem
ente de 

renda m
édia, continuam

 com
 desigualda-

de generalizada, com
 m

uitas pessoas que 
perm

anecem
 em

 um
a “classe vulnerável”, 

com
 risco de perm

anecer na pobreza.
A região tem

 alcançado avanços na 
abordagem

 de vários desafios socioeco-
nôm

icos de alta prioridade, com
o a dim

i-
nuição da pobreza e do núm

ero de pessoas 
vivendo em

 favelas. No entanto, o progres-
so tem

 ocorrido, em
 m

uitos casos, às custas 
do am

biente natural—
 as fronteiras agríco-

las crescem
 e a população, predom

inante-
m

ente urbana, continua a crescer, seguindo 
padrões de produção que agravam

 o proble-
m

a da degradação am
biental.

Além
 disso, as questões am

bientais na 
região são vulneráveis a am

eaças globais. 
Apesar de a Am

érica Latina e o Caribe te-
rem

 a m
enor taxa de em

issão de carbono 
do que qualquer outra m

atriz energética 
regional, as populações e as econom

ias já 

estão sob pressão de m
udanças clim

áticas 
globais que devem

 se tornar cada vez m
ais 

extrem
as. Por exem

plo, as geleiras andinas, 
que fornecem

 um
 recurso vital de água, es-

tão derretendo, e o aum
ento na intensidade 

e frequência de eventos clim
áticos extre-

m
os não deixou nenhum

 país da região 
isento dos seus efeitos.

O com
prom

isso entre o progresso hum
a-

no e a saúde am
biental não são m

ais sus-
tentáveis. O futuro das econom

ias da região, 
bem

 com
o a capacidade para com

bater a po-
breza e reverter a desigualdade, dependem

 
m

uito dos recursos naturais da região e da 
capacidade dos governos de gerenciá-los de 
form

a eficaz. Portanto, padrões não susten-
táveis de produção e de consum

o precisam
, 

urgentem
ente, ser revistos para que a região 

possa garantir o bem
-estar da sua população 

em
 crescim

ento

POR QUE UM
 EN

FOQUE IN
TEGRADO?

O nosso m
undo enfrenta questões cada vez m

ais com
plexas que desafiam

 a categorização tradicional e são difíceis de resolver. Apesar 
disso, os projetos de desenvolvim

ento são, frequentem
ente, descoordenados e dificultados por inúm

eros processos políticos indepen-
dentes, pelas partes interessadas e pela falta de recursos que, m

uitas vezes, acabam
 com

 resultados ineficientes, ineficazes e inespe-
rados – ou não com

preendidos. M
udar de intervenções focadas em

 apenas um
a questão para um

 enfoque integrado que desenvolva 
sistem

as com
pletos garantirá que as questões com

plexas de hoje sejam
 encaradas de um

a form
a holística.

UM ENFOQUE INTEGRADO PARA O PLANEJAMENTO 
DO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

Estratégias de desenvolvim
ento m

ais eficientes e eficazes 
em

 que os recursos são utilizados, com
 o seu efeito m

áxim
o, 

para alcançar ganhos irreversíveis e sustentáveis.

Gerencia 
com

prom
issos 

de form
a estruturada 

para avançar em
 

todas as dim
ensões do 

desenvolvim
ento e não 

prom
ove alguns às 

custas dos outros.

Enfrenta a 
m

ultidim
ensionalidade 

das causas de 
insustentabilidade. 

Aproveita as sinergias 
que resultam

 em
 benefícios 

m
últiplos e de m

aior im
pacto.

M
inim

iza custos e 
externalidades negativas 
de políticas incoerentes.

Utiliza recursos 
hum

anos, financeiros 
e técnicos de form

a 
m

ais eficiente, evitando a 
concorrência e perm

itindo 
econom

ias de escala.

Adota um
a 

perspectiva 
program

ática para 
juntar recursos e aum

entar 
interligações e cooperação 
entre instituições com

 um
a 

gam
a m

aior de partes 
interessadas. 

A esse respeito, a região da Am
érica Lati-

na e Caribe tem
 a oportunidade de construir 

e expandir iniciativas existentes. Pessoas 
com

prom
etidas e inovadoras da sociedade 

civil, das com
unidades, dos governos e do 

setor privado têm
 colocado em

 prática ini-
ciativas de desenvolvim

ento sustentáveis 
em

 diferentes escalas. Tais iniciativas surgi-
ram

 da necessidade de resolver problem
as 

com
plexos, e as visões que os im

pulsionam
 

são um
 reflexo da diversidade da região. 

Os com
prom

issos assum
idos pelas diver-

sas forças das nações e territórios deram
 

luz a m
uitas iniciativas que levam

 em
 conta 

as diversas necessidades e abordagens de 
desenvolvim

ento. Eles não só conciliam
 os 

interesses de curto prazo das diversas par-
tes interessadas, m

as tam
bém

 obtêm
 seu 

com
prom

isso e corresponsabilidade para 
garantir um

 futuro sustentável.
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O PROCESSO DE 
COMPILAÇÃO DE EXPERIÊNCIAS
M

ETODOLOGIA

A com
pilação de experiências foi realizada 

em
 três fases: identificação, docum

entação 
e análise. Nas fases de identificação e docu-
m

entação, as experiências foram
 cuidadosa-

m
ente exam

inadas para garantir que som
ente 

aquelas que m
elhor satisfizessem

 os critérios 
fossem

 à fase de análise. O processo de iden-
tificação incluiu consultas envolvendo todos 
os 33 países da região. Depois de um

 proces-
so m

inucioso de revisão de políticas, projetos 
e program

as, 57 experiencias, que em
pregam

, 
potencialm

ente, um
 enfoque integrado, foram

 
identificadas. A partir desse m

om
ento, foi to-

m
ada a decisão de docum

entar m
elhor os 28 

casos m
ais representativos. Noventa e seis 

pessoas estiveram
 envolvidas nesse processo 

e contribuíram
 para a identificação e disponi-

bilização de inform
ações específicas.

Os seguintes critérios específicos foram
 

aplicados para identificar as experiências:

I. RESULTADOS VERIFICÁVEIS 
DA IM

PLEM
EN

TAÇÃO DA 
ABORDAGEM

 IN
TEGRADA:

Isso se refere à realização dos objetivos ex-
plícitos e im

plícitos nas três dim
ensões do 

desenvolvim
ento (econôm

ico, social e am
-

biental). Para isso, foi necessário que os 
objetivos e a m

etodologia para a avaliação 
fossem

 explícitos na docum
entação da ex-

periência e que houvesse progresso na sua 

im
plem

entação. Os critérios utilizados para 
verificar se os resultados estavam

 alinha-
dos com

 as três dim
ensões são apresenta-

dos no gráfico da próxim
a página.

 Aspectos-chave

Realização dos objetivos, existência 
de um

 processo de planejam
ento e de 

um
 sistem

a de m
onitoram

ento. 

II. PERTIN
ÊN

CIA E LEGITIM
IDADE:

Refere-se ao grau em
 que as experiências le-

varam
 em

 conta as necessidades ou contex-
tos específicos (seja nacional, subnacional 
ou local) e com

o as experiências responde-
ram

 a essas necessidades e a esses con-
textos. Para que as experiências sejam

 
consideradas pertinentes e legítim

as, devem
 

ter correspondido a um
a avaliação objetiva 

de necessidades e as principais partes inte-
ressadas devem

 ter sido consultadas e inclu-
ídas na intervenção. 

 Aspectos-chave

Avaliação de necessidades, envolvi-
m

ento das principais partes interes-
sadas/beneficiários. 

III. SUSTEN
TABILIDADE:

As experiências, para serem
 consideradas, 

tinham
 de ter a capacidade de ser susten-

táveis ao longo do tem
po. Aspectos-chave 

considerados para esse critério foram
: (a) 

o apoio explícito das partes envolvidas; e 
(b) conhecim

ento pleno dos recursos ne-
cessários para m

anter os resultados ou 
processos. Isso contribui para a irrever-
sibilidade das m

udanças alcançadas pela 
intervenção.

 Aspectos-chave

História da iniciativa ou do projeto, 
análise de recursos, apoio das princi-
pais partes interessadas.

IV. REPLICABILIDADE E 
POTEN

CIAL DE EXPORTAÇÃO:

O potencial para replicação foi determ
ina-

do quando a experiência pudesse ser im
-

plem
entada em

 outros contextos. Portanto, 
não poderia incluir recursos exclusivos pes-
soais ou econôm

icos, estruturas legais, ins-
tituições etc. que tornariam

 a replicação 
difícil. Um

a m
aneira de verificar a replica-

bilidade era saber se a experiência já havia 
sido im

plem
entada em

 outros locais. 

 Aspectos-chave

Especificidade da concepção e dos obje-
tivos, existência da m

esm
a intervenção 

(ou um
a versão dela) em

 outro contexto, 
recursos necessários e condições que 
perm

itam
 sua realização. 

OS CRITÉRIOS UTILIZADOS PARA VERIFICAR OS RESULTADOS DAS 
EXPERIÊNCIAS NAS TRÊS DIMENSÕES DO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL.

• 
tem

 um
 im

pacto verificável na 
erradicação da pobreza ou no 
desenvolvim

ento hum
ano?

• 
reforça o acesso aos serviços sociais?

• 
prom

ove a participação social 
e o acesso à inform

ação?
• 

prom
ove a inclusão dos 

grupos vulneráveis?
• 

prom
ove o em

prego decente?
• 

fortalece a segurança alim
entar, 

a saúde e/ou a educação?
• 

prom
ove o acesso equitativo aos 

recursos naturais, serviços dos 
ecossistem

as e seus benefícios?
• 

dim
inui a vulnerabilidade 

social ao risco de desastres ou 
às m

udanças clim
áticas?

• 
reforça o capital natural 
(conservação, gestão e 
restauração de ecossistem

as)?
• 

facilita o progresso para um
a 

sociedade e um
a econom

ia de 
baixo carbono e m

ais ecológica?
• 

reduz a poluição e recupera, reutiliza 
ou descarta resíduos de um

a 
form

a am
bientalm

ente correta?
• 

evita ou m
itiga as em

issões 
de gases de efeito estufa?

• 
prom

ove um
a utilização eficiente 

dos recursos naturais?
• 

assegura a proteção do ar, da 
água, do solo e dos ecossistem

as 
que nos fornecem

 a vida?

• 
aum

enta a riqueza e a renda?
• 

m
elhora a com

petitividade e a pro-
dutividade da econom

ia?
• 

perm
ite resultados fiscais positivos?

• 
contribui para a transform

a-
ção produtiva e sustentável?

• 
fom

enta a criação de no-
vos negócios verdes?

• 
im

pulsiona o crescim
ento lo-

cal/setorial/nacional?
• 

fortalece a inclusão do valor dos ativos na-
turais em

 decisões de políticas econom
icas?

• 
dim

inui a intensidade do uso de car-
bono no desenvolvim

ento?
• 

aum
enta a resiliência da econom

ia e 
da infraestrutura em

 relação aos riscos 
de desastres e m

udanças clim
áticas?

A EXPERIÊN
CIA…

A EXPERIÊN
CIA…

A EXPERIÊN
CIA…

““PROTEJA O PLANETA”

DIM
ENSÃO  

AM
BIENTAL 

  

  
“PROSPERIDADE 

PARA TODOS”

DIM
ENSÃO  

ECONÔM
ICA

  
“NÃO DEIXAR  

NINGUÉM PARA TRÁS”

DIM
ENSÃO  

SOCIAL
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AS EXPERIÊNCIAS

1
Barbados

O CALÇADÃO DE BARBADOS

2
Bolivia

MANEJO FLORESTAL COMUNITÁRIO

3
Brasil

BOLSA VERDE

4
Brasil

CONSUMO E PRODUÇÃO SUSTENTÁVEIS

5
Caribe O

riental

VIVENDO A ECONOMIA AZUL

6
Chile

AR SAUDÁVEL PARA SANTIAGO DO CHILE

7
Colôm

bia

BANCO2

8
Colôm

bia

PECUÁRIA SUSTENTÁVEL

9
Costa Rica

ACTUAR

10
Cuba

COOPERATIVAS DE RECICLAGEM

11
Equador

FUNDO DA ÁGUA DE QUITO 

12
El Salvador

SINERGIA MUNICIPAL EM AÇÃO

13
H

onduras

QUESUNGUAL

14
M

éxico

ALÉM DA SEGURANÇA ALIMENTAR

15

Peru

COMUNIDADES MONTANHOSAS  
IMPULSIONAM A MUDANÇA

16
República D

om
inicana

HOSPITAIS SEGUROS E VERDES

17
República D

om
inicana

ÍNDICE DE VULNERABILIDADE AOS PERIGOS CLIMÁTICOS

18
Trinidad e Tobago

O MERCADO VERDE E O FUTURO DA AGRICULTURA

19
U

ruguai

RENOVANDO A ENERGIA

20
Argentina

UM ESTILO DE VIDA SUSTENTÁVEL 

21
Brasil

O PROGRAMA ÁGUA DOCE 

22
Costa Rica

CAFÉ NAMA 

23
Chile

FLORESTA MODELO 

24
G

ranada

MAIS DO QUE UMA ESCOLA 

25

Jam
aica

UMA LENTE DE GÊNERO PARA A 
ECONOMIA VERDE 

26

M
éxico

GARANTINDO ÁGUA PARA AS 
PESSOAS E PARA O MEIO AMBIENTE 

27
Panam

á

 FUNDO ECOLÓGICO DO PANAMÁ 

28
Paraguay

MODERNIZANDO A AGRICULTURA FAMILIAR 

14

12

10

22
27

1617
5

18

24

25

1

7

8

11

2

6

23

20

28

3

4

21

19

15

9

13

26

17
16
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A duração m
edia das experiências 

catalogadas é entre

9
 e 10

 anos m
ostrando 

a necessidade de esforços de longo 
prazo para produzir m

udanças de 
desenvolvim

ento em
 cam

po.

40%
 das 

iniciativas revisadas integraram
 

novas tecnologias com
o base 

para m
udanças sustentáveis.

MENSAGENS 
OBTIDAS EM CAMPO 

A região da Am
érica Latina e Caribe tem

 
exercido papel ativo em

 todos os proces-
sos m

ultilaterais relacionados com
 a go-

vernança global e o desenvolvim
ento 

sustentável. Regionalm
ente, há diversas 

alianças governam
entais, redes de ação 

e plataform
as de organizações que abor-

dam
 essas questões de diferentes âm

bitos 
geográficos e com

 diferentes abordagens 
operacionais e que envolvem

 um
 grupo 

diverso de partes interessadas. Ao longo 

dos anos, essas iniciativas têm
 produzido 

o registro de conhecim
entos e práticas que 

visam
 prom

over a sustentabilidade no de-
senvolvim

ento da região.
As experiências com

piladas neste do-
cum

ento produziram
 – ou ainda produzem

 
– resultados tangíveis no desenvolvim

en-
to econôm

ico (prosperidade para todos), 
bem

-estar social (não deixar ninguém
 para 

trás) e sustentabilidade am
biental (proteger 

o planeta). O problem
a com

um
 que levou 

todas elas a abraçarem
 essa abordagem

 
triple-w

in veio da necessidade de resolver 
os problem

as de desenvolvim
ento com

ple-
xos e m

ultidim
ensionais. A abordagem

 ho-
lística ou sistêm

ica foi fundam
ental para o 

conceito de desenvolvim
ento sustentável. 

No entanto, isso não foi necessariam
ente a 

inspiração-chave para as soluções adotadas 
pelos exem

plos de cam
po apresentados.

Os exem
plos seguintes apresentam

 di-
ferentes form

as e pontos de entrada para 
se chegar a um

 enfoque integrado e alcan-
çar resultados equilibrados. Esses pontos 

de entrada têm
 origem

 nas diversas inicia-
tivas, tais com

o os esforços de setores pro-
m

otores de  desenvolvim
ento específicos 

para tornar suas estratégias m
ais verdes 

e garantir resultados m
ais sustentáveis no 

dom
ínio social, ou na necessidade de ali-

nhar os interesses das diferentes partes 
interessadas em

 torno de problem
as em

 
com

um
, com

o acesso à água, conservação 
das florestas ou adaptação às m

udanças 
clim

áticas. As experiências tam
bém

 m
os-

tram
 que um

a abordagem
 holística pode 

advir de iniciativas locais que identifiquem
 

padrões insustentáveis de desenvolvim
en-

to que só possam
 ser corrigidos por m

eio 
de soluções abrangentes. Além

 disso, es-
tratégias de nível nacional estão adotan-
do abordagens integradas quando suas 
im

plem
entações requerem

 um
a perspecti-

va de longo prazo, que busque a verdadei-
ra transform

ação para a sustentabilidade.
Um

 resultado prelim
inar da análise des-

ta com
pilação foi sintetizado em

 torno das 
seguintes m

ensagens-chave: 

01 
QUEBRANDO NICHOS VS. FAZER PONTES ENTRE 
ELES: O PAPEL DAS INICIATIVAS SETORIAIS 
NO AVANÇO DA POLÍTICA INTEGRADA. 

02 
RESPOSTAS GLOBAIS VS. LOCAIS: O DESENVOLVIMENTO 
SUSTENTÁVEL É ESPECÍFICO AO CONTEXTO, MAS 
AS POLÍTICAS MAIS AMPLAS IMPORTAM. 

03 
TRANSFORMANDO REALIDADES: A 
SUSTENTABILIDADE EXIGE INOVAÇÃO 
E MUDANÇAS CULTURAIS.

04 
TEÇA A REDE: PARCERIAS COMO FERRAMENTA 
PARA A IMPLEMENTAÇÃO COERENTE E 
A AMPLIAÇÃO DE IMPACTOS.

05 
O PAPEL DO SETOR PRIVADO PARA 
PRESSIONAR POR UM ENFOQUE INTEGRADO 
DO PONTO DE VISTA ECONÔMICO.

06 
O MONITORAMENTO DA IMPLEMENTAÇÃO: 
DECISÕES EQUILIBRADAS E DE LONGO 
PRAZO REQUEREM DADOS.
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02 
RESPOSTAS 
GLOBAIS VS. LOCAIS
O DESEN

VOLVIM
EN

TO SUSTEN
TÁVEL É ESPECÍFICO AO 

CON
TEXTO, M

AS AS POLÍTICAS M
AIS AM

PLAS IM
PORTAM

O envolvim
ento e a participação da socie-

dade civil e dos governos locais e sub-regio-
nais são cruciais para enfrentar os desafios 
específicos do contexto de desenvolvim

en-
to. Organizações e instituições que lidam

 
com

 as necessidades da com
unidade de 

form
a constante podem

, portanto, criar m
e-

canism
os eficazes para o planejam

ento par-
ticipativo e para aum

entar a coerência dos 
objetivos setoriais na escala local.

Com
unidades locais da região, por m

eio 
do seu envolvim

ento participativo em
 inicia-

tivas, com
o o com

ércio social do M
ercado 

Verde de Santa Cruz, em
 Trinidade e Toba-

go, ou a Ecoaldeia Akapacha, na Argentina, 
estão encontrando m

aneiras de contribuir 
para o desenvolvim

ento sustentável, alte-
rando seus padrões de produção e consum

o 
e abraçando a solidariedade econôm

ica e a 
aprendizagem

 colaborativa.
As iniciativas locais são particular-

m
ente valiosas quando atingem

 o núcleo 
das respostas m

ultidim
ensionais de ris-

cos de desastres e am
eaças de m

udan-
ças clim

áticas que, m
uitas vezes, exigem

 
respostas m

uito específicas ao contexto 

para serem
 bem

-sucedidas. As com
uni-

dades da Reserva Nor Yauyos Cochas, no 
Peru, por exem

plo, têm
 m

ostrado grande 
sucesso na com

binação de estratégias 
socioeconôm

icas, culturais, am
bientais 

e tecnológicas para reduzir a vulnerabili-
dade local e fortalecer a resiliência dos 
sistem

as produtivos.
As iniciativas locais revelam

 que as so-
luções integradas, quando am

pliadas, po-
dem

, potencialm
ente, levar à m

udanças 
tangíveis para a sustentabilidade em

 nível 
nacional ou regional. No entanto, em

 esca-
la m

aior, a liderança política e os com
pro-

m
issos políticos devem

 ser assegurados, 
juntam

ente com
 um

a visão de longo prazo. 
Esses com

prom
issos foram

 essenciais para 
a transição energética no Uruguai, que não 
só protege o fornecim

ento de energia da 
nação e reduz a sua captura de carbono, 
m

as tam
bém

 dim
inui a carga fiscal do go-

verno e contribui para a com
petitividade da 

econom
ia nacional.

Para forjar um
 cam

inho para o desen-
volvim

ento m
ais sustentável, todas as es-

calas de intervenção —
 desde o nível local, 

nacional e até m
esm

o global—
 devem

 ser 
consideradas. É justam

ente no ponto de en-
contro das abordagens de pequena escala 
e de grande escala que essa verdadeira in-
tegração e coerência ocorrem

.

01QUEBRAR OS NICHOS  
VERSUS CONECTÁ-LOS
O PAPEL DAS IN

ICIATIVAS 
SETORIAIS N

O AVAN
ÇO DA 

POLÍTICA IN
TEGRADA

As experiências revelaram
 que os esforços 

setoriais para construir pontes entre as três 
dim

ensões do desenvolvim
ento sustentável 

nas suas próprias políticas, seus program
as 

e suas iniciativas forneceram
 excelentes 

pontos de entrada estratégicos para refor-
çar a integração e a coerência global des-
sas políticas.

Os governos têm
, naturalm

ente, dife-
rentes processos e estruturas em

 nível es-
tratégico para coordenar as políticas de 
desenvolvim

ento e quebrar nichos. Esses 
esforços nacionais de integração produzem

 
ferram

entas, otim
izam

 os com
prom

issos e ex-
ploram

 sinergias em
 áreas com

o visões na-
cionais a longo prazo, m

udanças clim
áticas 

ou energia. No entanto, nesta com
pilação, 

várias experiências foram
 im

pulsionadas por 
um

 setor específico, que puxa os dem
ais seto-

res, a fim
 de abordar questões específicas de 

form
a integrada. São iniciativas originalm

en-
te centradas em

 saúde, silvicultura, gestão da 
água, agricultura, proteção social ou energia.

Exem
plos incluem

 setores agrícolas 
que fom

entam
 a segurança alim

entar e o 

de conservação am
biental cham

ado Bolsa 
Verde, que com

bina program
as de transfe-

rência condicional de renda destinados a 
aliviar a pobreza extrem

a com
 a redução do 

desm
atam

ento na Região Am
azônica. Todas 

essas iniciativas surgiram
 quando um

 setor, 
enquanto no cum

prim
ento do seu m

andato, 
viu a vantagem

 de trazer parceiros de ou-
tros setores.

Esses esforços, liderados por um
 setor, 

estão construindo pontes etre nichos, en-
volvendo outras pessoas em

 desafios es-
pecíficos e práticas que contribuem

 para o 
desenvolvim

ento e im
plem

entação de polí-
ticas m

ais abrangentes.

aum
ento da produtividade agrícola, com

bi-
nando esses objetivos com

 o uso susten-
tável dos recursos naturais. O Program

a 
Especial para a Segurança Alim

entar do 
M

éxico é um
 exem

plo dessa estratégia e 
tem

 focado nas com
unidades m

arginaliza-
das nos últim

os 15 anos. O Program
a Safe 

Hospital [Hospital Seguro], exem
plo do se-

tor de saúde, fornece serviços sociais es-
senciais no caso de desastres. Preserva 
tam

bém
 o investim

ento público em
 saúde 

com
plem

entando-o com
 o gerenciam

ento 
am

bientalm
ente correto de produtos quím

i-
cos, resíduos e água. Outro exem

plo notável 
pode ser encontrado no program

a brasileiro 

Planos locais e subnacionais

Soluções com
unitárias

Plano Nacional de Desenvolvim
ento

Acordos internacionais

Políticas setoriais

Integração  
e coerência
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04 
TEÇA A REDE
PARCERIAS COM

O FERRAM
EN

TA PARA A IM
PLEM

EN
TAÇÃO 

COEREN
TE E A AM

PLIAÇÃO DE IM
PACTOS

Para desenvolver respostas m
ultidim

ensio-
nais para os desafios de desenvolvim

ento, 
um

a am
pla gam

a de partes interessadas 
deve estar envolvida na análise, nas pro-
postas e na im

plem
entação de políticas e 

iniciativas integradas. Levar em
 conta as di-

versas perspectivas, bem
 com

o a experiên-
cia em

 diferentes cam
pos, garante propostas 

m
ais adequadas e equilibradas para o desen-

volvim
ento sustentável. Tam

bém
 prom

ove a 
transparência e responsabilidade com

parti-
lhada, essenciais para criar o com

prom
isso 

necessário, alcançar resultados e reforçar a 
im

plem
entação. O estabelecim

ento de um
a 

cultura com
um

 de trabalho em
 conjunto tam

-
bém

 tem
 o potencial de aum

entar as capa-
cidades de resolução pacífica de conflitos, 
especialm

ente no que diz respeito a ques-
tões relacionadas com

 o acesso e a distri-
buição equitativa de recursos.

A m
aioria das experiências seleciona-

das aqui inclui organism
os de coordenação 

intersetorial com
postos de diversas partes 

interessadas com
o um

a etapa norm
al da sua 

abordagem
 integrativa. A form

ulação da Ação 
de M

itigação Nacionalm
ente Apropriada para 

o setor cafeeiro na Costa Rica, por exem
plo, 

exigiu a participação de instituições nacio-
nais do setor privado, agricultores, organiza-
ções de cooperação técnica internacional e 

sociedade civil. Para efetivam
ente reduzir os 

níveis de poluição do ar em
 Santiago do Chile, 

regulam
entos foram

 criados para os setores 
da indústria e do transporte, m

as foi o esforço 
do setor privado, do governo local, das auto-
ridades nacionais e dos cidadãos individuais 
que garantiu a m

udança.
Além

 disso, redes associativas são fer-
ram

entas úteis na região para am
pliar os 

im
pactos. As cooperativas de reciclagem

 
garantem

 a coleta, reciclagem
 e redução 

de resíduos sólidos urbanos, prom
ovendo, 

sim
ultaneam

ente, a inclusão de setores 
sociais tradicionalm

ente m
arginalizados e 

estigm
atizados. Além

 disso, a associação 
solidária de pequenas em

presas, funda-
ções e cooperativas foi essencial para o 
desenvolvim

ento do turism
o rural na Cos-

ta Rica. Esse m
odelo econôm

ico alternati-
vo tornou-se um

a im
portante alternativa de 

geração de renda para as m
ulheres indíge-

nas e um
 m

eio eficaz para a preservação 
do m

eio am
biente. Associações m

unicipais 
tam

bém
 desem

penham
 papel im

portante 
com

o instrum
entos de governança. Em

 El 
Salvador, garantem

 planejam
ento partici-

pativo e gestão sustentável com
unitária de 

terras, resíduos e riscos. Essas associações 
têm

 papel im
portante no desenvolvim

ento 
local porque criam

 sinergias entre as dife-

rentes partes interessadas, levam
 em

 conta 
as prioridades e preocupações locais para 
garantir a sustentabilidade e prom

ovem
 o 

uso da terra e o desenvolvim
ento de priori-

dades coerentes.
Não há um

a abordagem
 para a integra-

ção que sirva para todos os casos. Os obje-
tivos e os im

pactos de desenvolvim
ento são 

específicos para cada am
biente político. No 

entanto, a necessidade de avaliações espe-
cíficas do contexto nacional e local destaca 
ainda o im

portante papel de participação das 
partes interessadas, já que elas podem

 ofe-
recer conhecim

entos específicos e diversifi-
cados sobre as necessidades das pessoas e 
os efeitos prováveis das estratégias e políti-
cas de desenvolvim

ento.

03 
TRANSFORMANDO REALIDADES
A SUSTEN

TABILIDADE EXIGE IN
OVAÇÃO 

E M
UDAN

ÇAS CULTURAIS

O desenvolvim
ento sustentável visa trans-

form
ar a natureza e os padrões de utilização 

de recursos e dissociar o progresso econô-
m

ico e social da degradação am
biental. A 

ciência e a tecnologia têm
 papel im

portante 
no apoio a reciclagem

, m
inim

ização de resí-
duos, substituição de m

ateriais, processos 
alternativos de produção, controle de po-
luição e uso m

ais eficiente de recursos. No 
entanto, o progresso tecnológico não é su-
ficiente. A transform

ação radical necessária 
para parar e reverter a degradação am

bien-
tal não pode ser considerada independente-
m

ente da sociedade.
As experiências reunidas nesta publi-

cação que integraram
 um

a nova tecnologia, 
com

 sucesso, para o desenvolvim
ento sus-

tentável não poderiam
 ter alcançado isso 

sem
 realizar um

a m
udança cultural signifi-

cativa. No Paraguai, a introdução, em
 larga 

escala, de técnicas agrícolas que não pre-
judicam

 o clim
a, para apoiar a agricultura 

fam
iliar, com

bater a pobreza e acabar com
 

a degradação do solo requereu dos peque-
nos agricultores conscientização contínua, 
apoio técnico e capacitação. No Brasil, a 
capacitação das com

unidades para cuidar 
de projetos de dessalinização por conta pró-
pria tem

 sido crucial para garantir o abaste-
cim

ento de água para 100.000 pessoas na 

região m
ais árida do país. Isso, junto com

 o 
envolvim

ento ativo dos governos subnacio-
nais e m

unicipais, assegura a sustentabili-
dade das estruturas de gestão dos sistem

as 
de dessalinização.

No entanto, m
udanças culturais reque-

rem
 processos de m

édio e longo prazo e 
nem

 sem
pre exigem

 a adoção de soluções 
externas. Em

 Honduras, o resgate e a revi-
talização de práticas ancestrais foram

 fun-
dam

entais para reduzir a degradação do 
solo e fortalecer a resiliência econôm

ica, 
social e am

biental. O fortalecim
ento das 

capacidades de organização das com
uni-

dades indígenas e sua gestão com
unitária 

dos recursos naturais tam
bém

 pode gerar 
usos m

ais sustentáveis de recursos natu-
rais para o benefício da população local 
a longo prazo. Tem

 sido esse o caso nos 
projetos da Associação Florestal Nacional 
Indígena, na Bolívia. Na Am

érica Latina e 
Caribe, as com

unidades locais são caracte-
rizadas por seus sistem

as de conhecim
ento 

fortem
ente em

butidos em
 tradições cultu-

rais. O conhecim
ento tradicional inclui tec-

nologias de subsistência, gestão am
biental 

e adaptação à variabilidade clim
ática —

 
o que pode assegurar um

 am
plo apoio da 

com
unidade para um

a transição para o de-
senvolvim

ento sustentável.

A IN
OVAÇÃO TAM

BÉM
 

DEVE N
ASCER A PARTIR DE 

FERRAM
EN

TAS FISCAIS E 
M

ECAN
ISM

OS FIN
AN

CEIROS

A tributação local é fundam
ental para 

assegurar a sustentabilidade dos fundos 
hídricos de Quito, enquanto, no Chile, a 
adoção de dois im

postos verdes nacio-
nais prom

ove um
a m

enor intensidade de 
carbono em

 sua econom
ia. Os fundos fi-

duciários ecológicos garantem
, tam

bém
, 

a disponibilidade de um
 financiam

ento 
sustentável para a proteção e restaura-
ção de sistem

as ecológicos em
 vários 

países da região, com
o no Panam

á. Ao 
longo dos anos, a alocação regular e 
constante de recursos nacionais para 
iniciativas estratégicas produz im

pac-
tos significativos. É o caso do Progra-
m

a Estratégico de Segurança Alim
entar, 

no M
éxico. O Congresso tem

 aprovado 
o orçam

ento federal para o program
a 

desde 2007, tornando-o parte da polí-
tica pública de desenvolvim

ento rural. 
O m

esm
o se aplica a outras iniciativas 

nacionais e de longo prazo com
o o Pro-

gram
a Água Doce, no Brasil.

75%
 das iniciativas 

envolveram
 quatro ou cinco dos 

seis grupos de atores relevantes 
analisados. As associações m

ais 
com

uns involvem
 instituições 

governam
entais, sociedade civil ou 

organizações do setor privado.
23
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06 
O MONITORAMENTO 
DA IMPLEMENTAÇÃO 
DECISÕES EQUILIBRADAS E DE LON

GO 
PRAZO REQUEREM

 DADOS

A necessidade de inform
ações relevantes 

é fundam
ental para a tom

ada de decisões 
bem

 em
basadas com

 im
plicações em

 longo 
prazo. Várias das experiências apresenta-
das nesta publicação m

ostram
 abordagens 

interessantes para a m
elhor utilização de 

dados no processo de tom
ada de decisões 

políticas. Exem
plos incluem

 a República Do-
m

inicana, que introduziu o Índice de Vulnera-
bilidade aos Riscos Clim

áticos com
o critério 

para focar sua política social, reconhecen-
do o ciclo vicioso entre desastres naturais 
e vulnerabilidade relacionada com

 pobreza. 
Tam

bém
 exem

plificando o uso inovador de 
dados, a m

etodologia para o cálculo de Ta-
xas Ecológicas de Fluxos de Rios serve com

o 
base para identificar, priorizar e m

apear um
a 

rede de reservas de água no M
éxico —

 re-
servas que visam

 garantir a sustentabilida-
de do abastecim

ento de água no país. No 
Caribe Oriental, CaribNode, um

 sistem
a de 

inform
ação on-line perm

ite acesso fácil aos 
dados sobre decisões na gestão de recur-
sos m

arinhos locais e bem
-estar das com

u-
nidades costeiras. Finalm

ente, o Índice de 
Segurança Hospitalar está sendo usado em

 

vários países da região para priorizar e ava-
liar o im

pacto das intervenções no setor da 
saúde que m

itigam
 os riscos de desastres 

nessas infraestruturas críticas.
É preciso salientar que a disponibilidade 

de inform
ações locais para m

onitorar e ava-
liar o im

pacto das políticas é tão im
portante 

quanto o uso desses dados para assegurar 
que os objetivos prom

ovidos estão sendo 
cum

pridos. O fortalecim
ento do sistem

a de 
m

onitoram
ento da qualidade do ar foi crucial 

em
 Santiago do Chile para identificar as prin-

cipais fontes de poluição e assegurar que as 
políticas estavam

 no cam
inho certo. Desde 

2010, o Sistem
a de Inform

ação de Desen-
volvim

ento Econôm
ico Local perm

ite o m
oni-

toram
ento dos principais indicadores-chave 

(sobre a econom
ia local e a gestão dos resí-

duos, de riscos e do m
eio am

biente) para os 
m

unicípios da região Nonualcos. O Program
a 

Bolsa Verde, no Brasil, tam
bém

 depende dos 
dados locais para m

onitorar a cobertura flo-
restal por m

eio de um
 sistem

a de inform
a-

ção geográfica que garante que as fam
ílias 

preservem
 a floresta e, assim

, tenham
 direito 

às com
pensações previstas pelo program

a.

A inform
ação é o principal m

otor da neces-
sidade de reforçar o diálogo entre a ciência 
e as políticas. Disponibilizar inform

ação útil 
para os tom

adores de decisões, de form
a 

oportuna, perm
item

-lhes não só form
ular e 

acom
panhar políticas, m

as tam
bém

 fortale-
cer os sistem

as de prestação de contas pú-
blicas. Além

 disso, a necessidade de criar 
novos tipos de m

étricas para m
onitorar a im

-
plem

entação de políticas integradas é clara. 
Essas m

étricas devem
 perm

itir o m
onitora-

m
ento do balanço dos progressos realizados 

em
 todas as três dim

ensões do desenvolvi-
m

ento sustentável e perm
itir ajustes, quando 

necessários. Portanto, devem
 ser relaciona-

dos com
 os processos, ferram

entas e as pró-
prias m

etas de im
plem

entação.

05 
O PAPEL DO  
SETOR PRIVADO
PARA PRESSION

AR POR UM
 EN

FOQUE 
IN

TEGRADO DO PON
TO DE VISTA ECON

ÔM
ICO

O setor privado m
erece m

enção especial 
devido aos m

uitos e diferentes papéis que 
pode desem

penhar nas parcerias que pro-
m

ovem
 abordagens integradas. Por exem

-
plo, a Federação Nacional de Pecuaristas 
da Colôm

bia, em
 aliança com

 um
 centro 

científico (Cipav), está conduzindo um
 pro-

cesso para ajustar as práticas de seus afi-
liados, atingindo quase 2.500 deles, a fim

 
de contribuir para m

itigação das m
udanças 

clim
áticas, aum

ento da produtividade e sus-
tentabilidade am

biental de um
 setor econo-

m
icam

ente crítico.
No caso do setor financeiro, o aces-

so aos serviços bancários para as popula-
ções m

arginalizadas tem
 sido a base para 

o estabelecim
ento de um

a parceria públi-
co-privada na Colôm

bia (o BanCO2) que re-
com

pensa, diretam
ente, as com

unidades 
que protegem

 as florestas por m
eio das 

contribuições de 77 em
preendim

entos. A 
disponibilidade de novos produtos e ser-
viços de financiam

ento provenientes de 
instituições de m

icrofinanciam
ento tam

-
bém

 contribui para form
as alternativas de 

subsistência para as com
unidades andinas 

m
arginalizadas. A iniciativa piloto “M

icro-
finança para a Adaptação à Base de Ecos-
sistem

as” tem
 fornecido assistência técnica 

para prom
over 5.000 em

préstim
os para so-

luções de adaptação às m
udanças clim

áti-
cas no Peru e na Colôm

bia.
E as parcerias e contribuições do setor 

privado têm
 sido os pilares para os fundos 

hídricos da região. No Equador, um
a am

pla 
parceria público-privada trabalha para ga-
rantir o abastecim

ento de água em
 áreas 

críticas, com
o a cidade de Quito, no Equa-

dor, e beneficiam
 as com

unidades locais 
que protegem

 as nascentes. A participa-
ção do setor privado foi fundam

ental na 
im

plem
entação desse m

ecanism
o fiduci-

ário básico.
À m

edida que a transição para form
as 

de desenvolvim
ento m

ais sustentáveis 
ocorre, o alinham

ento das ações, recur-
sos e esforços de todas as partes interes-
sadas para esse novo paradigm

a torna-se 
fundam

ental. A assistência internacional 
para o desenvolvim

ento e recursos inter-
nos são vitais, m

as as em
presas privadas e 

os cidadãos devem
 adotar, ativam

ente, pa-

drões de consum
o e de produção m

ais sus-
tentáveis para garantir o bem

-estar, sem
 

que isso signifique resultar em
 escassez e 

degradação am
biental. O papel do setor 

privado não é apenas fundam
ental com

o 
principal im

pulsionador do investim
ento, 

m
as tam

bém
 com

o parte de esforços pú-
blico-privados e m

ultissetoriais.

25%
 das iniciativas 

desenvolveu e im
plem

entou um
a 

nova ferram
enta de avaliação. 
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DESENVOLVIMENTO 
SUSTENTÁVEL 
NA PRÁTICA
AS EXPERIÊN

CIAS 
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O CALÇADÃO DE 
BARBADOS

As orlas e os sistem
as costeiros dos pequenos es-

tados insulares em
 desenvolvim

ento (PEID) sofrem
 

com
 o efeito severo do aum

ento do nível do m
ar 

e com
 práticas insustentáveis de gerenciam

ento 
costeiro. A ilha de Barbados não está im

une à es-
tes desafios, que prejudicam

 os prom
ontórios, as 

regiões próxim
as ao litoral, os habitats costeiros e 

m
arinhos e os m

eios de subsistência dos pescado-
res. Além

 disso, as praias - partes im
portantes do 

produto turístico nacional de Barbados - tam
bém

 
estão sendo afetadas, pondo em

 risco a segunda 
m

aior fonte de receitas e divisas do País. 
Em

 2007, o Governo de Barbados obteve um
 

em
préstim

o do Banco Interam
ericano de Desen-

volvim
ento (BID) para financiar o Program

a de 
Infraestruturas Costeiras com

 o objetivo de “es-
tabelecer um

a abordagem
 de baixo custo para a 

gestão do risco costeiro e adaptação à m
udança 

do clim
a”. Esta iniciativa, em

preendida por m
eio 

da Unidade de Gestão da Zona Costeira (UGZC) 
nacional, incluiu um

 com
ponente específico para 

um
 trecho de 1,2 km

 no litoral do sul da ilha. Na 
fase de concepção,a UGZC adotou um

a aborda-

gem
 única e inovadora para um

 problem
a de en-

genharia, incluindo grandes ações de paisagism
o 

na orla. 

IN
OVAÇÃO DE EN

GEN
HARIA

A característica proem
inente do projeto é um

 longo 
calçadão de 1,2 km

. No entanto, as obras incluíram
 

a construção de estruturas de engenharia costei-
ra, revestim

entos, prom
ontórios e infraestruturas 

ao longo do litoral com
 o intuito de interrom

per a 
erosão e estabilizar um

a área costeira danificada e 
erodida. No entanto, o Calçadão de Haynes Richie 
se diferencia pela introdução de um

 com
ponente 

recreativo em
 um

a solução que, de outra form
a, se-

ria m
eram

ente um
a obra de engenharia. Em

 últim
a 

análise, a concepção do projeto criou um
a região 

bonita, aprim
orou a paisagem

 litorânea e garantiu 
o acesso seguro à praia para todos os cidadãos. 

O projeto tam
bém

 atinge outro objetivo, visto 
que foi acoplado à restauração de habitats costei-
ros para proteger a biodiversidade m

arinha, a flora 
e a fauna. Por exem

plo, as praias ao longo da costa 
são usadas pelas tartarugas para nidificação; porém

, 
alguns tipos de luz artificial podem

 acabar confun-
dindo os filhotes de tartaruga que tentam

 chegar 
ao oceano. Os autores do projeto levaram

 isso em
 

consideração - essa área litorânea passou a ser um
 

local aprim
orado para a reprodução de tartarugas. 

BEN
EFÍCIOS

Este projeto proporciona vários benefícios econô-
m

icos. Houve um
 aum

ento do valor das residên-
cias dos m

oradores em
 áreas litorâneas afetadas. 

Os hotéis e outras instalações turísticas agora 
podem

 oferecer um
 produto aprim

orado aos resi-
dentes locais e turistas. 

O projeto já conta com
 o apoio e a aprovação dos 

residentes locais - centenas de pessoas usam
 o 

calçadão todos os dias. Seu grande apelo, utili-
dade e benefícios para o governo, as em

presas e 
a sociedade - além

 da estabilização bem
-sucedi-

da da área costeira - fizeram
 com

 que o projeto 
fosse am

plam
ente utilizado e geraram

 um
a forte 

sensação de aceitação e apropriação local. O m
o-

delo do calçadão com
o parte de um

 projeto m
ais 

am
plo de engenharia voltado para a estabilização 

do litoral já foi replicado no litoral oeste da ilha.
O calçadão de Barbados oferece o bônus da 

sustentabilidade, a oportunidade de aum
entar o 

bem
-estar e a saúde, infraestruturas resilientes 

e a proteção dos ecossistem
as e dos habitat m

a-
rinhos - proporcionando, sim

ultaneam
ente, a re-

m
ediação dos danos causados pela m

udança do 
clim

a nos ecossistem
as litorâneos do sul da ilha 

e a proteção dos recursos que geram
 divisas eco-

nôm
icas para o País. 
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G
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Cultura, tecnologia.

UM
 BEN

EFÍCIO PARA 
A CON

SERVAÇÃO, 
RECREAÇÃO E TURISM

O
C

riando soluções de adaptação à m
udança do clim

a 
que geram

 atrativos para os m
oradores e turistas ao 

m
esm

o tem
po que protegem

 as tartarugas m
arinhas. 

RESULTADOS DO CALÇADÃO

Um
 aum

ento de

26.000
m

3, 
no volum

e de praia, am
pliando a 

largura m
édia da praia em

 

20
 m

.

Houve um
 aum

ento expressivo da 
receita m

ensal dos em
preendim

entos 
corporativos localizados nas áreas 
beneficiadas pelos projetos.
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MANEJO FLORESTAL 
COMUNITÁRIO

A província de Velasco, na região leste da Bolívia, 
tem

 80%
 de seu território coberto pela Floresta Seca 

de Chiquitano. A m
adeira nativa dessa floresta é ex-

trem
am

ente valiosa. No entanto, a população local 
tem

 dificuldade em
 tirar proveito desses recursos 

locais devido à baixa produtividade dessas zonas 
(custos elevados de produção decorrentes da falta 
de m

áquinas e equipam
entos). A renda é m

ais baixa 
porque a m

adeira vendida não é processada. Além
 

disso, é difícil obter em
préstim

os e os term
os co-

m
erciais são ditados pelas em

presas com
pradoras. 

Nos últim
os anos, as m

udanças na legislação 
boliviana garantiram

 o reconhecim
ento dos direitos 

de propriedade da terra, bem
 com

o o acesso exclu-
sivo dos povos indígenas aos recursos florestais. 
Porém

, a gestão de recursos florestais exige capa-
cidade técnico e habilidade de negócios e negocia-
ções com

 as em
presas privadas, bem

 com
o acesso 

à inform
ação sobre o funcionam

ento da burocracia 
do Estado. Um

 aspecto m
uito im

portante é o fato de 
que os povos indígenas precisam

 “m
arcar presença” 

nas terras extensas que lhes pertencem
 e que, na 

prática, costum
am

 ser exploradas por terceiros. A 
gestão de recursos locais requer um

a organização 
capaz de oferecer assessoria e form

ação para repre-
sentar a população local nos níveis regional e nacio-
nal e para apoiá-la no exercício dos seus direitos. 

ASSOCIAÇÕES DE PRODUTORES

O Projeto Florestal Com
unitário na Província de 

Velasco com
eçou em

 1998, a partir de um
 acordo 

de cooperação entre as três com
unidades indíge-

nas, o Centro de Pesquisa em
 Agricultura Tropical 

(CIAT) e a Cooperação Alem
ã para o Desenvolvi-

m
ento (GIZ). A institucionalização dessa iniciativa 

ocorreu por m
eio da criação do Com

itê Intercom
u-

nitário Florestal (COINFO) da Província de Velasco, 
um

a associação regional de organizações flores-
tais com

unitárias. O objetivo do COINFO é ofere-
cer apoio e representar as com

unidades indígenas 
e cam

ponesas em
 term

os de gestão e do uso sus-
tentável, legal e eficaz de suas florestas.

Desde 2005, o COINFO vem
 apoiando a ela-

boração de instrum
entos de m

anejo florestal 
(regulam

entos organizacionais), processos de ca-
dastram

ento e em
issão de licenças, im

plem
en-

tação de projetos florestais e fortalecim
ento de 

capacidades técnicas no uso das florestas, rem
e-

diação de m
adeira serrada, dim

ensionam
ento, m

o-
nitoram

ento e controle de operações florestais e 
m

uito m
ais. Além

 disso, o COINFO assessora seus 
m

em
bros em

 m
atéria de com

ercialização de m
adei-

ra e auxilia na busca por m
ercados e na negociação 

e supervisão de acordos justos de com
pra e venda. 

Em
 nível nacional, a Associação Florestal In-

dígena Nacional (AFIN) foi registrada quase si-
m

ultaneam
ente, em

 2005, com
 a participação 

do COINFO e de m
ais dez Associações Flores-

tais Indígenas Regionais (AFIR), reunindo m
ais 

de 200 organizações florestais com
unitárias. A 

AFIR apoia o fortalecim
ento técnico, organiza-

cional e financeiro de seus m
em

bros. Essa Asso-
ciação consolidou-se nacionalm

ente por m
eio de 

reuniões periódicas, com
 representantes de todo 

o país e com
 a elaboração do Plano Estratégico 

Nacional. Além
 disso, participa da form

ulação e 
im

plem
entação de políticas públicas de facilita-

ção e garante que as com
unidades locais possam

 
exercer seus direitos.

SETE M
ILHÕES EM

 PLEN
O CRESCIM

EN
TO

Essas associações vêm
 obtendo sucesso. Em

 2012, 
o COINFO incorporou 18 com

unidades com
o as-

sociadas, representando 1.200 fam
ílias dos m

u-
nicípios de San Ignacio, San M

iguel e San Rafael. 
Hoje, os cálculos indicam

 que m
ais de 6.000 fa-

m
ílias em

 todo o país se beneficiam
 do trabalho 

das várias associações regionais. Seguindo pla-
nos de gestão detalhados, as com

unidades indíge-
nas adm

inistram
, aproxim

adam
ente, 2 m

ilhões de 
hectares (há 10 anos, eram

 apenas 250.000 hec-
tares). Desse total, 90.000 hectares são utilizados 
para a com

ercialização de m
adeira, gerando m

ais 
de USD 7 m

ilhões em
 renda. Em

bora nem
 sem

pre 
seja fácil, a AFIN e o COINFO (bem

 com
o as ou-

tras AFIR) desem
penham

 um
 papel im

portante na 
com

ercialização e supervisão de todo o processo, 
proporcionando condições m

ais favoráveis   para os 
vendedores. Com

 esse intuito, buscam
 tam

bém
 for-

m
alizar um

a aliança estratégica com
 a Câm

ara Flo-
restal, que representa essas em

presas.
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ASSOCIAÇÕES DE IN
CLUSÃO 

ECON
ÔM

ICA E SOCIAL COM
 

BEN
EFÍCIOS AM

BIEN
TAIS

A
s capacidades organizacionais indígenas garantem

 
o know

-how
 técnico e as habilidades de negócios 

e de negociação necessárias para as em
presas 

privadas tirarem
 proveito dos recursos florestais. 

©
 Asociación Forestal Indígena N

acional - AFIN
.

Esses esforços têm
 um

 im
pacto expressivo na gera-

ção de em
pregos e nos estím

ulos à econom
ia local. 

A renda é distribuída equitativam
ente entre as fam

í-
lias. Parte da renda é utilizada para financiar proje-
tos de infraestrutura (escolas, com

unidades locais) 
e festividades locais ou para adquirir bens (com

o bi-
cicletas ou ferram

entas). Em
 term

os am
bientais, as 

atividades de vigilância e fiscalização postas em
 prá-

tica por essas associações evitam
 o desm

atam
ento 

e previnem
 a perda de florestas nativas. 

Ainda m
ais im

portante é o apoio prestado aos 
povos indígenas para que possam

 usufruir de seus 
direitos nos term

os da Constituição e de tratados 
internacionais. Diversas ferram

entas de gestão 
foram

 adotadas com
o parte desse fortalecim

en-
to organizacional, incluindo estatutos, planos de 
negócios e m

anuais de gestão para o desenvolvi-
m

ento de capacidades técnicas e adm
inistrativas. 

O trabalho das organizações regionais - com
o o 

COINFO e a AFIN - dem
onstrou a im

portância de 
integrar o trabalho florestal das associações aos di-
versos esforços envidados por entidades públicas e 
privadas e agências de cooperação internacional, 
prom

ovendo a transição para um
 desenvolvim

ento 
sustentável e m

ais inclusivo em
 nível local. 
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Em
bora apenas 15,6%

 da população brasileira viva 
em

 áreas rurais, essas regiões abrigam
 47%

 de pes-
soas abaixo da linha da pobreza. Com

o com
plem

en-
to de renda para as fam

ílias beneficiárias do Bolsa 
Fam

ília (program
a federal de transferência de renda 

associada ao cum
prim

ento de condicionantes sociais 
e de saúde), o Bolsa Verde tem

 o objetivo específi-
co de m

elhorar as condições de vida e aum
entar os 

níveis de renda das pessoas extrem
am

ente pobres, 
enquanto elas realizam

 atividades de conservação de 
recursos naturais nas áreas rurais. Isso é im

portante 
pois contribui aos esforços para com

bater o desm
a-

tam
ento em

 áreas rurais do Brasil, principalm
ente 

na Am
azônia, que desde 2011 resultou em

 signifi-
cativa perda de cobertura vegetal. Esses esforços ti-
veram

 um
 im

pacto bem
-vindo à tendência de queda 

do desm
atam

ento na região Am
azônica do Brasil nos 

últim
os onze anos, sustentada no com

prom
isso das 

autoridades brasileiras de dim
inuir a perda ainda sig-

nificativa de vegetação natural nessa região.

TRAN
SFERÊN

CIAS TRIM
ESTRAIS

Desde 2011, o program
a Bolsa Verde trabalha com

 
transferências trim

estrais de R$ 300 para as fam
ílias 

participantes durante um
 período de dois anos (pror-

rogável por m
ais dois anos). Os principais benefici-

ários são fam
ílias extrem

am
ente pobres residentes 

nas Unidades de Conservação de Uso Sustentável, 
nos assentam

entos da reform
a agrária e nos terri-

tórios ocupados por povos e com
unidades quilom

-
bolas e tradicionais.

Nos últim
os cinco anos, o program

a incluiu:

• 
seleção das zonas de trabalho, avaliação am

-
biental e validação e publicação dos resulta-
dos pelo com

itê gestor;
• 

inclusão de inform
ações sobre possíveis be-

neficiários no Cadastro Único para Program
as 

Sociais do Governo Federal (CadÚnico);
• 

elaboração dos term
os de com

prom
isso - com

 
a indicação do nom

e da pessoa responsável na 
fam

ília e a área onde vive - que são enviados 
aos órgãos locais de gestão do program

a (ICM
-

Bio, Incra, SPU) e aos órgãos que vão a cam
po 

para orientar os usuários e coletar inform
ações;

• 
envio dos dados para a Caixa Econôm

ica Fede-
ral (CEF), órgão responsável pela gestão opera-
cional do CadÚnico, para inclusão na lista de 
beneficiários e transferências trim

estrais por 
m

eio do cartão de débito do Bolsa Fam
ília; e

• 
m

onitoram
ento anual das im

agens de sa-
télite para verificar se a cobertura vegetal 
está dim

inuindo, o que m
otivaria a suspen-

são dos benefícios. 

Após cinco anos, o program
a dem

onstra que é re-
alm

ente possível transform
ar o panoram

a rural por 
m

eio de atividades sim
ultâneas. Com

 base em
 in-

form
ações e dados sobre as fam

ílias, pode ser feita 
um

a análise qualitativa m
ais detalhada da educação 

e da saúde básica, bem
 com

o a infraestrutura de 
produção. Essa análise está sendo usada para de-
senvolver outras políticas de governo que tam

bém
 

visam
 prom

over o bem
-estar econôm

ico e social.

GARAN
TIN

DO BON
S RESULTADOS

A im
plem

entação de um
 program

a tão vasto tem
 

sido um
 grande desafio em

 term
os de acordos in-

terinstitucionais nos diferentes níveis (federal, 
estadual e m

unicipal) bem
 com

o devido às distân-
cias geográficas e às dificuldades de locom

oção no 
cam

po. Para superar essa situação, um
 com

itê ges-
tor - com

 participação regular dentro dos diferen-
tes órgãos do governo federal - desem

penha papel 
im

portante nas decisões de im
plem

entação. Outro 
com

ponente foi a coordenação e im
plem

entação 
de atividades conjuntas entre diversos órgãos fe-
derais, estaduais e m

unicipais para apoiar as fam
í-

lias (por exem
plo, por m

eio de treinam
entos). Além

 
disso, foi tom

ada a decisão de treinar “os gestores 
locais”, que desem

penham
 papel fundam

ental nas 
ações do program

a com
o agentes que entram

 em
 

contato direto com
 as fam

ílias atendidas. Eles co-
nhecem

 as pessoas e a situação dos locais onde 
vivem

, agindo com
o um

 elo entre a gestão central 
do program

a e seu público-alvo. 
Em

 vários casos, houve dificuldades para ava-
liar e interpretar os resultados, principalm

ente 
porque as conquistas podem

 decorrer de diversas 
relações causais. Foi desenvolvida um

a m
etodolo-

gia específica para m
onitorar o avanço do progra-

m
a por am

ostragem
, usando indicadores sociais, 

econôm
icos e am

bientais e análises diferenciadas, 
levando em

 consideração o contexto local. Foi assi-

nado um
 acordo entre a Universidade Federal Rural 

do Rio de Janeiro e a Conservation International. 
Ao m

esm
o tem

po, tam
bém

 foi assinado um
 acor-

do de cooperação com
 a Universidade Federal de 

Lavras para o m
onitoram

ento da cobertura vegetal 
nas zonas cobertas pelo program

a.

REPLICABILIDADE E SUSTEN
TABILIDADE

Esses vários esforços dem
onstraram

, após cinco 
anos, que os objetivos propostos podem

 ser al-
cançados com

 m
ais facilidade se os diferentes 

aspectos que nescessitam
 serem

 m
odificados fo-

rem
 atendidos sim

ultaneam
ente. A com

pensação 
econôm

ica não é perm
anente, m

as tam
bém

 não 
se esperava que fosse. O que se espera é a sus-
tentabilidade das ações de conservação realiza-
das pela população. Para tal, o program

a focou a 
form

ação am
biental, social, educacional, técnica 

e profissionalizante dos beneficiários, bem
 com

o 
o apoio à organização de produtores para com

er-
cializar seus produtos. É isso que garante a queda 
constante da taxa de desm

atam
ento e a continui-

dade dos benefícios em
 todo o País. 

L
o

c
a

l

Brasil

E
s
c
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Nacional.

A
to

r
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 e

n
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s

Com
unidade, sociedade 

civil, governo, academ
ia.

F
a

to
r
e
s
 ú

n
ic
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s

Ferram
enta de avaliação, 

tecnologia.

COM
BINANDO TRANSFERÊNCIAS 

DE RENDA CONDICIONADAS 
À PROTEÇÃO DA FLORESTA
O

 “Plano B
rasil sem

 M
iséria” inclui o Program

a B
olsa V

erde que 
incentiva a conservação e o uso sustentável dos ecossistem

as 
por fam

ílias que vivem
 abaixo da linha da pobreza.

BOLSA VERDE
O Program

a está presente em

25estados e no Distrito Federal
Ele abrange

69
 Unidades de Conservação

849
 assentam

entos e 
ribeirinhos beneficiários em

67
 m

unicípios - 
um

a cobertura total de 

28.649.771,02 hectares.

©
 Ubirajara M

achado.

Em
 fevereiro de 2016, esta ação 

governam
ental já contem

plava  

76.795
 fam

ílias.

Quase um
 terço dessas fam

ílias vive em
  

373
 assentam

entos 
na região am

azônica.

Em
 junho de 2016,

14.496
 fam

ílias 
já dispunham

 de renda suficiente 
para sair do program

a.
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CONSUMO E PRODUÇÃO 
SUSTENTÁVEIS

Inspirado pelo Processo de M
arrakesh, no con-

texto do Plano de Ação da Cúpula M
undial sobre 

Desenvolvim
ento Sustentável, em

 Johanesburgo, 
em

 2002, o M
inistério do M

eio Am
biente do Bra-

sil lançou, em
 2011, o Plano de Consum

o e Produ-
ção Sustentáveis (PPCS). Esse Plano foi o prim

eiro 
a ser adotado no nível regional. O SCPP im

pulsio-
na o processo de transform

ação dos padrões de 
consum

o e produção com
 o intuito de contribuir 

para o desenvolvim
ento sustentável do País. Para 

tal, prom
ove ações e políticas específicas - im

edia-
tas e de m

édio e longo prazo - envolvendo autori-
dades, com

erciantes, em
presários, consum

idores, 
trabalhadores, pesquisadores, cientistas, m

eios de 
com

unicação, organizações da sociedade civil e or-
ganizações de cooperação para o desenvolvim

ento. 
Em

 sum
a, alm

eja toda a sociedade. 

UM
A ABORDAGEM

 HOLÍSTICA

O consum
o e a produção sustentáveis  configuram

 
um

a abordagem
 holística para a gestão eficiente e 

sustentável dos recursos em
 todas as fases da ca-

deia de valor (tanto m
ercadorias quanto serviços). 

Essa abordagem
 incentiva o desenvolvim

ento de 
processos que usam

 m
enor quantidade de m

até-
rias-prim

as e substâncias m
enos perigosas, que 

produzem
 m

enos resíduos e beneficiam
 o m

eio am
-

biente. Esses processos m
elhoram

 a qualidade de 
vida e a com

petitividade das em
presas, reduzindo 

os custos e os im
pactos da produção. Essa aborda-

gem
 transform

a os desafios am
bientais e sociais 

em
 oportunidades de negócio e m

ais em
pregos. 

Um
 dos principais objetivos do consum

o e 
produção sustentáveis é desvincular o desenvol-
vim

ento econôm
ico da degradação am

biental. 
Para isso, é im

prescindível induzir m
udanças no 

com
portam

ento do consum
idor, assim

 com
o nos 

padrões de produção. Por conseguinte, o foco é 
a articulação e prom

oção de sinergias entre as 
ações do governo (em

 diferentes níveis), das em
-

presas e da sociedade civil.
O plano foi estruturado em

 ciclos de quatro 
anos; as prioridades são redefinidas de acordo 
com

 o progresso feito em
 cada ciclo e com

 os 
contextos e as prioridades nacionais e interna-
cionais. De um

 total de dezessete questões prio-
ritárias, seis foram

 selecionadas para o trabalho 
do prim

eiro ciclo (2011-2014):

• 
Educação e sensibilização em

 consum
o sus-

tentável para produzir um
a nova geração de 

cidadãos que incorporam
 a sustentabilidade 

em
 suas decisões pessoais e profissionais.

• 
Aquisições públicas sustentáveis, visto que 
o setor público é o principal consum

idor na 
econom

ia nacional.
• 

Im
plantação de um

a iniciativa nacional, a 
Agenda Am

biental da Adm
inistração Públi-

ca (A3P), que é um
 program

a de gestão so-
cioam

biental que será usado com
o exem

plo 
para outros setores da sociedade.

• 
Aum

ento da reciclagem
, prom

ovendo a redu-
ção de resíduos sólidos e do uso de recursos 
naturais e energia.

• 
Varejo - um

 setor com
 grande potencial, de-

vido a seu contato direto com
 consum

idores.
• 

Construção - um
 setor que afeta m

ilhões de 
pessoas, trabalhadores e usuários, que faz 
uso de quantidades enorm

es de m
ateriais, 

equipam
entos e serviços e que é responsável 

pela m
aior percentagem

 dos resíduos sólidos. 

Essa estrutura ensejou um
 grande núm

ero de iniciati-
vas e atividades em

 todos os setores e em
 diferentes 

níveis, distribuídas por todo o País. O PPCS estabe-
le o contexto para o desenvolvim

ento dos docum
en-

tos técnicos e de capacitação, assim
 com

o facilita 
acordos entre as associações que representam

 se-
tores econôm

icos, a academ
ia, o M

inistério do M
eio 

Am
biente e outras instituições governam

entais com
 

com
prom

issos claros. Esse Plano de Ação fom
enta a 

criação de forças-tarefa (ou grupos de trabalho) para 
executar ações concretas - por exem

plo, o Grupo de 
Trabalho sobre Relatórios de Sustentabilidade. As 
iniciativas voluntárias desenvolvidas pelas organi-
zações da sociedade civil são igualm

ente im
portan-

tes. Ainda que não recebam
 recursos públicos, essas 

organizações são reconhecidas no am
bito do Plano.

O Com
itê Nacional do PPCS funciona com

o 
m

ecanism
o de coordenação do Plano de Ação e 

abrange representantes de vários m
inistérios e 

agências, do setor privado, da academ
ia e da so-

ciedade civil, prom
ovendo o diálogo, o intercâm

-
bio de experiências e a transparência.

N
O LON

GO PRAZO

O Plano tam
bém

 considerou a necessidade de ge-
rar as condições institucionais para a sustentabili-
dade o plano das políticas públicas. Com

o se trata 
de um

 processo relativam
ente novo, a prioridade 

do Plano de Ação é conscientizar, por m
eio de cur-

sos de form
ação, sem

inários, oficinas e m
aterial 

técnico, enfatizando a necessidade de serem
 esta-

belecidos padrões de consum
o e produção susten-

táveis. O plano conta com
 a parceria de instituições 

públicas e privadas com
prom

etidas, que prom
ovem

 
a sustentabilidade nos setores. 

Um
 dos principais propósitos da segunda fase 

de im
plem

entação do Plano de Ação é fortalecer 
as contribuições a outras politicas públicas na-
cionais e ao desenvolvim

ento de objetivos. Le-
vando esta ideia em

 consideração, outras áreas 
tem

áticas foram
 incluídas no escopo, a indústria, 

a agricultura e as finanças sustentáveis. Para o 
futuro, está planejada a construção de um

a Po-
lítica Nacional de Consum

o e Produção Susten-
táveis que estabeleça as condições, incluindo os 
recursos necessários, para prom

over m
udanças 

no com
portam

ento das pessoas e nos processos 
de produção. Fica claro que, com

o objetivo de m
é-

dio prazo, isso levará a sustentabilidade para o 
centro do processo de desenvolvim

ento do País.
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Brasil 
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Nacional.
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G
overno, setor privado, 

sociedade civil. 

F
a

to
r
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e
 d

ife
r
e
n

c
ia

ç
ã

o

Parceria.

PLAN
O N

ACION
AL DE AÇÃO 

PARA M
UDAR O PARADIGM

A
O

 B
rasil vem

 trabalhando para internalizar a lógica do 
consum

o e produção sustentáveis em
 políticas, planos, 

program
as e estratégias nacionais de desenvolvim

ento, 
incluindo a erradicação da pobreza e consecução 
dos objetivos acordados internacionalm

ente.

©
 M

inistério do M
eio Am

biente. Brasil. 
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VIVENDO A 
ECONOMIA AZUL

A Rede de Áreas M
arinhas M

anejadas e Resis-
tentes ao Clim

a do Caribe Ocidental (ECM
M

AN, 
na sigla em

 inglês) é um
 program

a regional no 
âm

bito da Organização dos Estados do Caribe 
Oriental (OECO) que visa m

elhorar a capacidade 
de gestão das áreas m

arinhas m
anejadas (novas 

e já existentes) em
 seis países: Antígua e Barbu-

da, Dom
inica, Granada, São Cristóvão e Nevis, 

Santa Lúcia, São Vicente e Granadinas. 

O M
ODELO

As áreas m
arinhas m

anejadas (AM
G) ajudam

 a 
m

inim
izar os im

pactos negativos sobre o am
bien-

te m
arinho das ações hum

anas, com
o poluição, 

m
étodos de pesca insustentáveis e desenvolvi-

m
ento costeiro excessivo. Por exem

plo, em
 São 

Cristóvão e Nevis, os três habitats m
arinhos prin-

cipais - recifes de coral, m
anguezais e leitos de 

ervas m
arinhas - suportam

 a pesca produtiva, o 
turism

o e a estabilização das zonas costeiras. Por 
essa razão, foram

 propostas três áreas para pro-

teger 93%
 dos recifes de corais, 4%

 dos m
angue-

zais e 100%
 dos leitos de ervas m

arinhas. 
O projeto é voltado para a sociedade com

o um
 

todo e, m
ais especificam

ente, para a com
unidade 

pesqueira, que se beneficiará do aum
ento poten-

cial da receita derivada da criação e proteção dos 
estoques de peixes nas áreas m

arinhas do aum
en-

to potencial da receita. O setor hoteleiro e o turis-
m

o da ilha se beneficiam
 da gestão e proteção das 

áreas m
arinhas. Há um

 fortalecim
ento da adap-

tação aos im
pactos às m

udanças clim
áticas, e a 

m
elhoria da qualidade das áreas m

arinhas tem
 um

 
im

pacto positivo sobre o turism
o nacional. 

A ESTRATÉGIA M
ULTISSETORIAL

Seis entidades regionais uniram
-se aos represen-

tantes dos governos dos seis países beneficiários 
e form

aram
 um

 Com
itê Consultivo e de Coorde-

nação, incluindo: a Secretaria da OECO; a rede 
de Gestores das Áreas M

arinhas Protegidas do 
Caribe; The Nature Conservancy e a CARIBSAVE, 
além

 da Rede Caribenha de Organizações de Pes-
cadores, entre outras.

AS FERRAM
EN

TAS

A fim
 de criar m

ecanism
os sustentáveis de finan-

ciam
ento   para apoiar a gestão dos ecossistem

as 
m

arinhos com
o parte da Caribbean Challenge 

Initiative, foram
 establecidos dois m

ecanism
os 

financeiros. O Fundo de Apoio à Subsistência fi-
nancia intervenções que trazem

 oportunidades de 
subsistência inovadoras e sustentáveis   para as 

L
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a

l

Caribe

E
s
c
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Regional.
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G
overno, sociedade civil. 

organização internacional. 
setor privado.

F
a

to
r
 ú

n
ic

o

Parcerias, ferram
enta de 

avaliação, diversos países.

UM
A REDE REGION

AL DE ÁREAS 
M

ARIN
HAS M

AN
EJADAS E 

RESISTEN
TES AO CLIM

A
O

 apoio a organizações de pescadores que prom
ovem

 
a sustentabilidade em

 seus m
odos de vida e no 

uso do oceano pode ajudar a proteger o m
eio 

am
biente e gerar oportunidades de em

prego.

com
unidades costeiras. Além

 disso, o Program
a 

de Pequenas Doações visa m
elhorar a capacida-

de de criação de novas AM
Gs e aprim

orar a ges-
tão das já existentes. Esse fundo apoia atividades 
de prom

oção da participação de grupos com
uni-

tários locais (pescadores, operadores turísticos, 
m

ulheres e jovens, entre outros) e tom
adores de 

decisão, reduzindo os conflitos entre os usuá-
rios. Com

o resultado desse program
a, por exem

-
plo, um

a AM
G foi definida recentem

ente em
 São 

Cristóvão e Nevis - pelo raio de duas m
ilhas de 

águas costeiras - que será adm
inistrada pelo De-

partam
ento de Recursos M

arinhos.
No esforço de prom

over o diálogo entre a ci-
ência e as políticas, um

 com
ponente im

portante se 
dedica a m

elhorar o acesso à inform
ação. A nova 

Ferram
enta de Avaliação de Recifes de Coral ofere-

ce indicadores padronizados para m
onitorar o am

-
biente m

arinho, avaliar a gestão e acom
panhar o 

bem
-estar das com

unidades costeiras. Foram
 ela-

borados boletins individuais com
 as pontuações 

dos recifes de corais nos seis países. Eles incluem
 

o Índice de Saúde dos Recifes (ISR), que integra 
quatro indicadores para m

edir a saúde dos recifes 
de corais (extensão da cobertura de corais, algas 
carnudas, peixes herbívoros e peixes com

erciais). 
Em

 São Cristóvão e Nevis, o ISR foi de 2,3 (de um
 

total de 5). 1 As pontuações e os dados estão dispo-
níveis em

: w
w

w.caribnode.org, 2 ferram
enta on-line 

de m
apeam

ento que os usuários podem
 usar para 

pesquisar dados e criar m
apas de seu interesse. 

Os pequenos estados insulares em
 desenvolvi-

m
ento são ricos em

 ecossistem
as m

arinhos. Essas 
áreas são im

portantes para a econom
ia e um

a fon-

Fonte: The N
ature Conservancy, 2016.

2
 ilhas

261 km
2 de terra

207 espécies de aves

53 km
2 de recifes de coral

0,9 km
2 de m

anguezais

35 km
2 

3 espécies de tartarugas m
arinhas

>
250 

3 

54.901 de pessoas
107.000 visitantes em

 2013

6,7%
 

5 grandes furacões desde 1989

te de reposição dos estoques de peixes, os m
eios 

de vida e a m
elhoria da atividade turística. A vida 

e a renda das populações insulares giram
 em

 tor-
no de seus am

bientes m
arinhos. A im

plem
enta-

ção desse projeto une a sociedade, a econom
ia e 

o m
eio am

biente - os pilares do desenvolvim
ento 

sustentável da região - e constitui um
 passo im

por-
tante na construção de um

a econom
ia azul na ilha.

São C
ristóvão

Nevis

de contributo do 
turism

o para o PIB

de leitos de ervas 
m

arinhas

espécies de 
peixes de recife

Áreas M
arinhas 

M
anejadas propostas

37
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AR SAUDÁVEL PARA 
SANTIAGO DO CHILE

De acordo com
 o prim

eiro Relatório sobre o Esta-
do do M

eio Am
biente do Chile (2014), a poluição 

do ar foi responsável por m
ais de 127.000 con-

sultas m
édicas de em

ergência e m
ais de 4.000 

m
ortes por ano devido a doenças cardiopulm

o-
nares, gerando um

 custo anual para o setor da 
saúde estim

ado entre USD 670 m
ilhões e USD 1,9 

bilhão. Atualm
ente, dez m

ilhões de pessoas no 
País encontram

-se expostas à concentração m
é-

dia anual de m
aterial particulado fino 2,5 (M

P2,5) 
superior à norm

a.
O processo de descontam

inação de Santiago 
do Chile com

eçou em
 1990, em

 m
eio a um

a crise 
socioam

biental deflagrada por níveis prejudiciais 
de M

P10 e M
P2,5, que podem

 chegar até os alvé-
olos do pulm

ão e adentrar o sistem
a circulatório. 

O M
inistério do M

eio Am
biente do Chile adotou  

m
edidas definitivas em

 resposta à forte pressão 
pública. Planos sucessivos de descontam

inação 
foram

 acom
panhados por novos instrum

entos re-
gulatórios em

 m
atéria de transportes, com

bustí-
veis, indústria e uso de lenha para aquecim

ento.

ESTRATÉGIA PARTIN
DO DO N

ÍVEL 
M

UN
ICIPAL PARA O N

ÍVEL N
ACION

AL

O controle m
unicipal da poluição urbana foi am

plia-
do nacionalm

ente. A prim
eira estratégia nacional 

(2010-2014) buscou norm
atizar o M

P2,5, fortalecer 
as redes de m

onitoram
ento da qualidade do ar, apri-

m
orar os padrões de com

bustível veicular e m
elhorar 

os padrões de em
issão de grandes fontes industriais, 

com
o usinas term

elétricas e refinarias de cobre. Atu-
alm

ente, o Chile dispõe de padrões básicos de quali-
dade am

biental usados para regular a concentração 
de seis dos principais poluentes do ar; há, tam

bém
, 

dez planos regionais de descontam
inação distribuí-

dos por todo o País. Além
 disso, o objetivo da atual 

Estratégia de Descontam
inação Atm

osférica do Chi-
le (2014-2018) é ter, ao todo, vinte planos instituí-
dos para cobrir 57%

 da população - correspondente 
a 87%

 das pessoas expostas à poluição do ar. 

TRIBUTAÇÃO DE EM
ISSÕES

O efeito dessa ação foi am
pliado com

 um
a “Re-

form
a Tributária Verde”, em

 2014, incluindo: (1) 
im

posto sobre fontes m
óveis, que prevê um

a taxa 
única sobre veículos m

otorizados novos, inciden-
te sobre as em

issões; e (2) im
posto sobre fontes 

fixas - considerado o prim
eiro im

posto sobre car-
bono da Am

érica do Sul - que, em
 2017, incluirá 

o setor de geração term
elétrica e instituirá um

a 
taxa de USD 5 por tonelada de em

issões de CO2.
Um

 aspecto fundam
ental que perm

eou todo o 
processo foi a conscientização generalizada dos ci-

dadãos e tom
adores de decisão sobre o problem

a 
da poluição do ar, bem

 com
o sua decisão firm

e de 
intervir. Na área técnica, um

 elem
ento fundam

ental 
foi a introdução de um

 sistem
a perm

anente e con-
fiável de m

onitoram
ento da qualidade do ar, capaz 

de gerar inform
ações em

 tem
po real. Além

 dessa 
rede, o Chile dispõe de m

etodologias desenvolvi-
das pelo Centro M

ario M
olina para m

edir e anali-
sar a poluição, bem

 com
o de técnicas avançadas 

para caracterizar aerossóis atm
osféricos.

O pacote com
pleto para a im

plem
entação do 

processo de controle de qualidade do ar tam
bém

 
inclui um

a legislação nacional com
 norm

as pri-
m

árias de qualidade am
biental - particularm

ente 
associadas a transportes e com

bustíveis - e / ou 
planos de descontam

inação atm
osférica para se-

tores produtivos, com
o transporte, indústria, co-

m
ércio, construção e agricultura.

“S
antiago é um

 exem
plo para a A

m
érica Latina. Ela é 

a prim
eira cidade a m

edir as partículas finas de m
enos 

de 2,5 m
ícron; é espetacular ver que a concentração 

dessas partículas foi, de fato, reduzida...”

M
ario M

olina, 
Prêm

io Nobel de Quím
ica.
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G
overno, academ

ia, 
setor Privado. 

F
a

to
r
e
s
 ú

n
ic

o
s

Ferram
enta de avaliação, 

parceria, tecnologia.

TRIBUTAÇÃO VERDE E 
IN

OVADORA EM
 PROL DE UM

A 
QUALIDADE DE VIDA M

ELHOR 
A

 poluição do ar tem
 sido um

 dos principais desafios 
am

bientais e de saúde no C
hile. C

ientistas, em
presas, governo 

e o público em
 geral uniram

 esforços para superá-la. 

Desde 2012, o Chile faz parte da Coalizão Clim
a e 

Ar Lim
po, um

a aliança global voluntária e com
pos-

ta por governos, organizações intergovernam
entais 

e em
presas para reduzir os poluentes clim

áticos de 
curta duração, incluindo m

etano, carbono preto e 
HFCs. Na região, além

 do Chile, tam
bém

 fazem
 par-

te dessa coalizão a Colôm
bia, o M

éxico, o Paraguai, 
a República Dom

inicana e o Uruguai.

AS PRIN
CIPAIS CON

QUISTAS DESTA EXPERIÊN
CIA SÃO:

Entre 1990 e 2015, os níveis 
de partículas finas (M

P2,5) 
dim

inuíram
 em

 m
ais de 

65%
durante um

 período de crescim
ento 

econôm
ico sustentado (o 

produto interno bruto do Chile.
aum

entou 108%
 desde 1990).

O núm
ero de episódios críticos 

de poluição caiu de

100
 em

 1989, para 27
, em

 2015.

N
as áreas adjacentes a atividades de m

ineração, 
as em

issões de dióxido de enxofre dim
inuíram

70%
 até 2003.

A quota m
odal do m

etrô aum
entou, bem

 com
o 

o núm
ero e a qualidade das ciclovias e áreas 

verdes e a proporção de vias pavim
entadas.

Em
 relação aquecim

ento clim
ático, foi 

feita um
a cam

panha de conscientização 
sobre o uso de lenha, os equipam

entos 
de com

bustão foram
 aprim

orados e foi 
instituído um

 program
a de conversão em

 
gás natural para edificações públicas.
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BANCO2
A m

aior dem
anda por bens e serviços ecossistê-

m
icos vem

 das cidades e dos setores produtivos 
que, m

uitas vezes, os utilizam
 sem

 levar em
 conta 

o valor econôm
ico de seus benefícios. É por isso 

que as populações cam
ponesas que os protegem

 
não costum

am
 ser com

pensadas   por seu trabalho. 
A iniciativa BanCO2 enfrentou dois desafios: pri-
m

eiro, transform
ar a proteção dos recursos natu-

rais em
 um

a atividade produtiva e reconhecida 
pela sociedade; e, segundo, gerar renda para su-
perar a pobreza rural e evitar que as necessida-
des de subsistência das fam

ílias rurais se tornem
 

novas fontes de degradação am
biental. 

A inovação principal do BanCO2 inclui um
 pla-

no para com
pensar a pegada am

biental de em
-

presas e indivíduos por m
eio de apoio a ações de 

conservação florestal. Os pagam
entos são feitos 

sem
 interm

ediários, por m
eio de um

a plataform
a 

que liga os contribuintes diretam
ente às fam

ílias 
rurais. Isso exigiu um

a estratégia de acesso ao 
sistem

a financeiro, incluindo bancos rurais, isen-
ção da taxa m

ínim
a de m

anutenção e serviços 
oferecidos por correspondentes bancários. 

O BanCO2 foi inaugurado na Colôm
bia, em

 2013, 
sob a liderança da Corporação Autônom

a Regional 
das Bacias Hidrográficas dos Rios Negro e Nare 

(Cornare) - um
a autoridade am

biental subnacional 
- em

 aliança com
 a Corporação de M

anejo Florestal 
Sustentável (M

as Bosques) e o banco privado Ban-
colom

bia. As projeções indicam
 que essa iniciativa 

chegará até 20.000 fam
ílias no m

édio prazo.

TECN
OLOGIA IN

OVADORA

A plataform
a digital desenvolvida para o BanCO2 

possibilita calcular a pegada am
biental da em

presa 
e selecionar a fam

ília a ser com
pensada; traz tam

-
bém

 inform
ações sobre a terra da fam

ília em
 ques-

tão. Os pagam
entos são feitos digitalm

ente, direto 
para a conta bancária das fam

ílias participantes. Ao 
se afiliarem

 a esse sistem
a, as fam

ílias tam
bém

 re-
cebem

 seguro de saúde, funeral e de vida e têm
 

acesso a em
préstim

os bancários, bolsas de estudo 
e apoio para m

elhorar suas condições de habitação.
O valor m

ínim
o das contribuições é o equivalen-

te a USD 13. Cada fam
ília pode receber um

 m
áxi-

m
o de USD 230 por m

ês. As em
presas assinam

 um
 

contrato de doação e se beneficiam
 de um

a isenção 
fiscal de até 30%

; tam
bém

 garantem
 conform

idade 
com

 as norm
as nacionais de investim

entos em
 con-

servação do m
eio am

biente (por exem
plo, projetos 

em
 busca de licenciam

ento am
biental). 

O banco, é claro, foi o parceiro fundam
ental que 

viabilizou essa experiência. A extensa cobertura ter-
ritorial do Bancolom

bia e sua poderosa plataform
a 

tecnológica e de serviços têm
 sido fundam

entais. 
Outras condições im

portantes e conducentes ao 
acesso dos cam

poneses a recursos financeiros fo-
ram

 a conectividade possibilitada pela telefonia ce-
lular e as redes rurais de serviços bancários.

Para que tudo isso funcione corretam
ente, tam

-
bém

 foi necessária a participação de órgãos pú-
blicos. Nesse caso, as autoridades am

bientais 
locais - cham

adas Corporações Rurais Autônom
as 

(CARs) - m
onitoram

 e contribuem
 com

 know
-how

 
técnico para garantir o cum

prim
ento dos objetivos 

am
bientais. As CARs são responsáveis   pela sele-

ção da área, identificação das fam
ílias e prom

o-
ção do plano local, além

 de verificar as ações de 
conservação dos ecossistem

as e prom
over proje-

tos suplem
entares de produção sustentável.

ECON
OM

IA VERDE IN
CLUSIVA

As ferram
entas atuais e os procedim

entos docu-
m

entados - com
o os regulam

entos do fundo do 

L
o

c
a

l

Colôm
bia

E
s
c
a

la

Subnacional.

A
to

r
e
s
 e

n
v
o

lv
id

o
s

Setor privado, governo, 
com

unidade.

F
a

to
r
e
s
 ú

n
ic

o
s

Ferram
enta de avaliação, 

parceria público-
privada, tecnologia.

USAN
DO O SETOR BAN

CÁRIO 
PARA PROTEGER AS FLORESTAS
O

 com
prom

isso dos setores público e financeiro possibilitou 
a com

pensação da pegada am
biental das em

presas por 
m

eio de pagam
entos diretam

ente às fam
ílias rurais. 

BanCO2, o Código de Boa Governança e o processo 
de levantam

ento, descrição e verificação de zonas 
beneficiárias em

 m
apas - podem

 ser usados com
o 

base para a replicação de experiências no futuro.
A experiência do BanCO2 inspirou o progres-

so em
 direção a um

a econom
ia verde inclusiva. 

Na verdade, a iniciativa faz parte do “Protocolo 
Verde”, assinado em

 2012 pelo setor financeiro 
e o governo nacional da Colôm

bia. Encabeçado 
pela Asobancaria, associação que representa o 
setor financeiro colom

biano, o Protocolo Verde 
oferece ainda m

ais evidências de que o setor fi-
nanceiro, a conservação am

biental e a responsa-
bilidade social não só podem

 andar juntos com
o 

tam
bém

 podem
 im

pulsionar o desenvolvim
ento 

local sustentável. 

ATUALM
EN

TE,

72
 em

presas contribuem
 com

 recursos 
voluntariam

ente - um
 total de 

USD1,8 MILHÃO para a conservação de 
1.800

 hectares de floresta e 
geração de renda adicional para

1.005
 fam

ílias cam
ponesas e indígenas pobres.

©
 Andrés Hernández.
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“Estes recursos m
elhoram

 a m
inha 

qualidade de vida e incentivam
 m

eus filhos 
a ficarem

 em
 casa, na fazenda, cuidando 

da floresta e isolando áreas para m
anter o 

gado fora das fronteiras da m
icrobacia.”

M
oises M

artínez, 
Beneficiário do projeto.
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PECUÁRIA 
SUSTENTÁVEL

De acordo com
 o Centro de Pesquisa em

 Sis-
tem

as Sustentáveis de Produção Agropecuária 
(CIPAV), a pecuária ocupa cerca de 32%

 do ter-
ritório nacional (aproxim

adam
ente 38 m

ilhões 
de hectares), 66%

 dos quais apresentam
 algum

 
nível de degradação. A produção de gado é m

ui-
to im

portante para a econom
ia rural e setorial e 

para o abastecim
ento alim

entar do País, contri-
buindo com

 3,6%
 do PIB nacional, 27%

 do PIB 
agrícola e 64%

 do PIB agropecuário. Representa 
tam

bém
 7%

 dos em
pregos nacionais e 28%

 dos 
em

pregos rurais. 
O Projeto Agropecuária Colom

biana Sustentá-
vel surgiu no bojo desse m

arco. Seu objetivo é au-
m

entar a produtividade das fazendas de gado por 
m

eio da adoção de sistem
as de produção silvopas-

toris que aum
entam

 a oferta de bens e serviços 
am

bientais (m
elhor regulação da água e controle 

da erosão, m
ais biodiversidade e arm

azenam
ento 

de carbono e m
enos em

issões de óxido nitroso e 
m

etano, entre outros). Esses arranjos incluem
 ár-

vores isoladas em
 pastagens, cercas vivas, forra-

geam
ento com

 cercas-vivas, bancos de forragens 
m

istas e sistem
as silvipastoris intensivos.

A iniciativa é prom
ovida por um

a forte coa-
lizão com

posta pela Federação Nacional de Pe-
cuaristas (FEDEGAN), CIPAV, Fondo Acción, The 
Nature Conservancy e Fundo Nacional para a Pe-
cuária, apoiada pela Global Environm

ental Faci-
lity e pelo Departam

ento de Energia e M
udança 

Clim
ática do Reino Unido, com

 recursos adm
inis-

trados pelo Banco M
undial. Os principais parcei-

ros do Estado são o M
inistério da Agricultura e 

Desenvolvim
ento Rural e o M

inistério do M
eio 

Am
biente e Desenvolvim

ento Sustentável.

BEN
EFÍCIOS

O projeto objetiva aum
entar a produção de carne 

e laticínios em
 5%

 por hectare, com
 benefícios 

para os agricultores, e reduzir o uso de insum
os 

externos, m
inim

izando os custos de fertilização e 
controle de m

oscas em
 até 70%

. A intervenção 
baseia-se em

 um
 m

odelo de assistência técnica 
com

plem
entado por outros incentivos para os pe-

cuaristas, com
o pagam

entos por serviços am
bien-

tais e apoio ao acesso a crédito. 
Um

 benefício tangível foi o pagam
ento de 

USD 43.733 a 143 propriedades rurais por servi-
ços am

bientais - com
o a conservação da cober-

tura florestal, por exem
plo - gerando um

a renda 
adicional para os proprietários. As m

udanças no 
uso da terra são registradas anualm

ente por esse 
m

otivo, já que os pagam
entos são atrelados a 

aum
entos na cobertura de árvores (as fazendas 

recebem
 USD 75 por cada aum

ento de 100 pon-
tos no índice).

Um
 aspecto vital da pecuária é sua contribui-

ção para a m
udança clim

ática: com
 base em

 da-
dos da FAO, a produção de gado é responsável por 
65%

 das em
issões globais do setor agropecuário. 

Inspirada nessa experiência, foi form
ulada um

a 
proposta de Ação de M

itigação Nacionalm
ente 

Apropriada (NAM
A, na sigla em

 inglês) para am
-

pliar a área de sistem
as silvipastoris para m

ais de 

um
 m

ilhão de hectares. Já incluída no Plano Na-
cional de Desenvolvim

ento, a proposta faz parte 
do com

prom
isso do País junto à UNFCCC. 

REPLICAÇÃO EM
 PARCERIAS

O projeto Agropecuária Colom
biana Sustentá-

vel gerou ferram
entas de grande relevância: 

m
odelo de im

plem
entação de sistem

as sil-
vopastoris, regim

e de pagam
ento por servi-

ços am
bientais, sistem

a de m
onitoram

ento e 
avaliação dos serviços ecológicos (recupera-
ção dos solos, biodiversidade e produtividade) 
e m

odelo de assistência técnica baseado em
 

princípios de participação rural. 
Além

 disso, a iniciativa oferece um
a fórm

ula 
interessante de parceria: de um

 lado, um
a asso-

L
o

c
a

l

Colôm
bia

E
s
c
a

la

Nacional.

A
to

r
e
s
 e

n
v
o

lv
id

o
s

Setor privado, organizações 
internacionais, sociedade 
civil, governo.

F
a

to
r
e
s
 ú

n
ic

o
s

Parceria, tecnologia.

ALIAN
ÇAS PODEROSAS 

QUE GARAN
TEM

 LUCROS 
ECON

ÔM
ICOS E AM

BIEN
TAIS

A
 pecuária está associada à degradação do solo, perda 

de biodiversidade e m
enor disponibilidade de recursos 

hídricos, o que dim
inui a produtividade e em

pobrece 
os cam

poneses. Essa realidade pode ser m
udada.

ciação de pecuaristas que põe sua capacidade 
de assistência técnica, convocação e liderança à 
serviço de um

a aposta clara na sustentabilidade. 
De outro, parceiros com

 grande capacidade cien-
tífica dispostos a identificar espécies florestais e 
de arbustos adaptáveis às pastagens e ajudar a 
introduzi-las nas fazendas. 

APÓS CIN
CO AN

OS DE 
IM

PLEM
EN

TAÇÃO…

M
elhor qualidade dos fluxos 

d’água perto das propriedades 
rurais (72,7%

 a m
enos em

 DBO),

7 toneladas/ha a m
enos de 

erosão no solo; aum
ento de

32%
 na presença de 

pássaros e de biodiversidade 
entre os m

acro e 
m

icroinvertebrados no solo.

© Juan Carlos Gómez.

ATUALM
EN

TE, 
A EXPERIÊN

CIA 
COM

PREEN
DE

2.491 
fazendas (72%

 pertencentes 
a pequenos pecuaristas), 
com

 um
a área total de

113.707
 

hectares distribuídos em
  

83
 m

unicípios. 

M
ais de

200.000
árvores e arbustos plantados. 

O sequestro de carbono 
m

elhorou de 

12.041
para

14.611
 toneladas/ano. 
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“C
om

 essas árvores, vieram
 besouros 

que m
ovim

entam
 o solo, transportam

 o 
estrum

e de vaca para baixo e m
elhoram

 a 
qualidade da terra... S

e você corta as árvores, 
com

o fica a alim
entação das vacas?”

A
lba Tam

ayo, 
Beneficiária do projeto.
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ACTUAR
As atrações naturais da Costa Rica fazem

 do país 
um

 destino turístico global desde os anos 1990. 
Além

 disso, o País se posicionou na vanguarda da 
inovação com

 a im
plem

entação bem
-sucedida do 

TRC. Isso inclui “experiências planejadas de turis-
m

o integradas de form
a sustentável ao am

biente 
rural, desenvolvidas pela população local e organi-
zadas para o bem

 da com
unidade.” A estratégia de 

TRC foi desenvolvida em
 2001 para fins de prote-

ção am
biental, diversificação da renda e bem

-estar 
social das com

unidades rurais, com
 o apoio do Pro-

gram
a de Pequenas Subvenções do Fundo M

undial 
para o Am

biente e do Pnud. Em
 2005, foi criada a 

Aliança Nacional de TRC. Não há dúvida de que a 
Associação Com

unitária Conservacionista de Tu-
rism

o Alternativo e Rural (ACTUAR) foi um
a das 

organizações pioneiras à frente desse processo. 

ALIAN
ÇAS PELA M

UDAN
ÇA

Hoje em
 dia, a ACTUAR é um

a aliança de trinta e 
seis associações, fundações, em

presas e cooperati-

vas sem
 fins lucrativos. A aliança beneficia os cam

po-
neses e pescadores e cinco com

unidades indígenas 
- Bribris, M

alejus, Terrabas, Cabecares e Boruca -, 
desenvolvendo projetos de etnoturism

o, processos 
de segurança alim

entar e iniciativas de recuperação 
das terras. A ACTUAR garante a distribuição de 80%

 
a 85%

 da renda proveniente das atividades econôm
i-

cas dentro da própria com
unidade, trazendo benefí-

cios diretos para 895 pessoas e benefícios indiretos 
para suas respectivas fam

ílias (2.685 pessoas). O TRC 
oferece um

a oportunidade para as com
unidades de 

diferentes regiões superarem
 a pobreza extrem

a, in-
clusive no Vale Central, no Norte e no Sul do Caribe, 
no Pacífico Central e Sul e na Região Norte. 

Em
 apoio aos seus m

em
bros, a ACTUAR presta 

assistência nos processos de form
alização das enti-

dades, facilita a aquisição de títulos de propriedade 
e de tecnologias e oferece capacitação e assesso-
ria jurídica. Durante os últim

os 15 anos, seus esfor-
ços políticos de conscientização fizeram

 com
 que o 

TRC passasse a ser visto com
o um

a ferram
enta fun-

dam
ental de distribuição dos benefícios advindos 

do desenvolvim
ento do turism

o para a m
aior parte 

possível do território nacional. Portanto, o im
pacto 

é reconhecido no âm
bito das políticas de desenvol-

vim
ento turístico da Costa Rica, com

o o Plano Ge-
ral de Desenvolvim

ento do Turism
o Sustentável de 

2002-2015. Não há dúvida de que o foco em
 TRC 

contribui para o desenvolvim
ento sustentável local 

na Costa Rica. O TRC im
pulsiona os objetivos nacio-

nais de redução da pobreza, prom
oção de em

pregos 
decentes, inclusão social e proteção am

biental. Isso 
resultou em

 um
a declaração, em

 2006, classificando 
o TRC com

o tem
a de interesse público. 

A construção e o fortalecim
ento das alianças da AC-

TUAR com o Instituto Costarriquenho de Turismo (ICT), 
o Consórcio Cooperativo Rede Ecoturística Nacional 
(COOPRENA), a Associação Centroam

ericana para 
a Econom

ia, Saúde e M
eio Am

biente (ACEPESA), a 
Universidade da Costa Rica (UCR) e representantes 
da Assem

bleia Legislativa foram
 fatores vitais para a 

aprovação da Lei de Prom
oção do Turism

o Com
unitá-

rio e a criação da Câm
ara de Turism

o Rural Com
uni-

tário (CANTURURAL) em
 2009. Atualm

ente, o TRC é 
um

a atividade prioritária no Plano Nacional de Turis-
m

o da Costa Rica para 2016-2020 e está em
 quarto 

lugar entre os produtos turísticos do País, de acordo 
com

 o Escritório de Turism
o da Costa Rica (ICT).

EXEM
PLO A SER SEGUIDO

Vários fatores relevantes - incluindo o aum
ento do 

ecoturism
o na Costa Rica, a vontade política do Esta-

do e a vontade e o com
prom

isso dos parceiros locais, 
juntam

ente com
 o em

preendedorism
o e a m

elhoria 
contínua - agiram

 com
o estím

ulos. Assim
, a ACTU-

AR está constantem
ente am

pliando seus horizontes 
para fortalecer a conservação dos recursos naturais, 
o desenvolvim

ento com
unitário e cultural, o reconhe-

cim
ento dos direitos dos povos indígenas e o acesso 

a m
icrocrédito. Além

 disso, os m
em

bros da ACTUAR 
prom

ovem
 a participação e liderança das m

ulheres. 
Para alcançar seus objetivos, a ACTUAR tem

 
desem

penhado papel fundam
ental no desenvolvi-

m
ento de instrum

entos e ferram
entas, com

o guias 
de TRC, avaliações de im

pacto, cam
panhas publici-

tárias e m
ateriais prom

ocionais, juntam
ente com

 a 
participação de seus m

em
bros em

 feiras e fóruns in-

L
o

c
a

l

Costa Rica 

E
s
c
a

la

Nacional.

A
to

r
e
s
 e

n
v
o

lv
id

o
s

Sociedade civil, com
unidade, 

setor privado, governo.

F
a

to
r
e
s
 ú

n
ic

o
s

Associação, cultura, indígena.

UM
A ASSOCIAÇÃO DE 

COM
UN

IDADES EM
 PROL DO 

TURISM
O RURAL ALTERN

ATIVO 
O

 Turism
o R

ural C
om

unitário (TR
C

) é um
a alternativa ao m

odelo 
ultrapassado de agricultura e pesca em

 com
unidades pobres. 

A
 form

ação de associações é o cam
inho para transform

á-las 
em

 um
a verdadeira oportunidade de inclusão econôm

ica. 

ternacionais. A ACTUAR já recebeu diversos prêm
ios 

- com
o o prêm

io de qualidade internacional Rainfo-
rest Alliance e o prêm

io internacional do Concurso 
TO DO em

 turism
o responsável - am

pliando sua cer-
tificação em

 turism
o sustentável. Ainda m

ais im
por-

tante é o fato da filosofia de TRC ter inspirado vários 
outros grupos na região. Na realidade, existe um

 
catálogo de TRC na Am

érica Latina que poderia ser 
explorado pela Argentina, pelo Chile, pelo Uruguai, 
pela Bolívia, pelo Equador, pelo Brasil, pelo M

éxico, 
pela Nicarágua e pelo Peru, entre outros.

M
EM

BROS DA ACTUAR

Reservam

3,300
hectares de suas 

propriedades 
para a conserva-

ção am
biental

Criam

350
em

pregos dire-
tos e indiretos

Recebem
 ren-

da, têm
 acesso 

a m
icrocréditos 

e recursos não 
reem

bolsáveis 
para uso em

 in-
fraestrutura e 
capacitação

Oferecem
 ele-

m
entos cul-

turais de sua 
com

unidade 
com

o experiên-
cias turísticas

Detêm
 a es-

critura de sua 
terra ou o direi-

to de usá-la

Quebraram
 pa-

radigm
as sobre 

a divisão sexu-
al do trabalho

Realizam
 iniciati-

vas de refloresta-
m

ento e possuem
 

inventários de 
fauna e flora

Separam
 seus re-

síduos e utilizam
 

fontes alternati-
vas de energia

1
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COOPERATIVAS  
DE RECICLAGEM

Em
bora m

enos de 15%
 de todo o m

aterial reciclá-
vel seja reutilizado na Am

érica Latina, cerca de 
quatro m

ilhões de pessoas vivem
 da reciclagem

 
inform

al na região. M
uitas vezes trabalhando em

 
condições insalubres e perigosas e sob o estigm

a 
da exclusão social, esses hom

ens e m
ulheres rea-

lizam
 um

 im
portante trabalho cívico e am

biental. 
As cooperativas de reciclagem

 de Cuba são 
um

 caso interessante. Surgiram
 de um

a política 
de Estado aprovada em

 2012 e resultante de um
 

trabalho interm
inisterial e intersetorial chefiado 

pelo M
inistério da Ciência, Tecnologia e M

eio 
Am

biente e pelo M
inistério das Indústrias. Jun-

tam
ente com

 seu objetivo econôm
ico e social, o 

intuito dessa política de reciclagem
 é proteger o 

m
eio am

biente. Ela integra a iniciativa de pro-
m

oção do consum
o e produção sustentáveis pelo 

Estado,   com
o m

eio de contribuir para o uso res-
ponsável dos recursos e para a eficiência econô-
m

ica dos setores produtivos.
Três anos após a criação de quinze coope-

rativas de reciclagem
 em

 Cuba, as estatísticas 

m
ostram

 que a quantidade de m
atérias-prim

as 
recuperadas aum

entou para 427,656 toneladas. 
Isso representa um

a econom
ia de 212 m

ilhões 
de dólares para o sistem

a econôm
ico nacional. 

BEN
EFÍCIOS PARA TODOS

Todo m
undo sai ganhando com

 a reciclagem
. As 

cooperativas geram
 renda com

 a venda de pa-
péis, plásticos e garrafas de vidro recolhidas das 
em

presas estatais, ao passo que a Em
presa Es-

tatal de Recuperação de M
atérias-Prim

as rece-
be um

a quantidade m
aior de resíduos recicláveis   

para processar e aum
entar seu valor agregado. 

Na província de M
ayabeque, por exem

plo, a 
população e os órgãos do governo se beneficiam

 
da venda de seus resíduos reutilizáveis. A Em

pre-
sa Estatal de Recuperação de M

atérias-Prim
as de 

M
ayabeque com

pra, sistem
aticam

ente, todos os 
produtos recuperados; assim

, a cooperativa m
an-

tém
 a estabilidade financeira e dispõe dos recur-

sos financeiros necessários para dar continuidade 
ao fluxo de operações sem

 interrupções.
Em

bora seja cedo dem
ais para avaliar os im

-
pactos de longo alcance, os resultados até agora 
indicam

 que a reciclagem
 contribui para a substi-

tuição de im
portações, a disponibilidade de m

até-
rias-prim

as para as atividades econôm
icas locais, 

o aum
ento das exportações e os cuidados com

 o 
m

eio am
biente. A política de reciclagem

 do go-
verno cubano trouxe para m

ilhares de pessoas a 
oportunidade de participarem

 de novos arranjos 

associativos com
 um

 m
odelo de negócios base-

ado em
 em

presa social. Ela passa a ser um
 veí-

culo para explorar as ligações entre a econom
ia 

social e a econom
ia privada, entre os interesses 

particulares e o bem
-estar coletivo. 

ESCALA REGION
AL

Entretanto, o sucesso das políticas e dos progra-
m

as de reciclagem
 não é um

 fenôm
eno exclusivo 

de Cuba. A Rede Latino-Am
ericana de Recicladores 

existe com
o form

a de criar elos entre os diferentes 
esforços envidados na região. As iniciativas de re-
ciclagem

 com
 inclusão social já funcionam

 no Peru, 
na Argentina, na Colôm

bia e na Guatem
ala, para 

m
encionar apenas alguns exem

plos. Com
 o projeto 

do Peru de desenvolver o m
ercado para a gestão 

integral de resíduos sólidos recicláveis, iniciado em
 

2009, o núm
ero de recicladores com

 renda infe-
rior a USD 2/dia dim

inuiu em
 57%

. Em
 2011, com

 
o apoio do Fundo M

ultilateral de Investim
entos, 

em
presas privadas e ONGs, a Iniciativa Regional 

de Reciclagem
 Inclusiva foi lançada para prom

o-
ver m

ais inclusão dos catadores e recicladores na 
cadeia de valor da reciclagem

 na Am
érica Latina. 

L
o

c
a

l

Cuba

E
s
c
a

la

Nacional.

A
to

r
e
s
 e

n
v
o

lv
id

o
s

Sociedade civil, governo.

F
a

to
r
 ú

n
ic

o

M
odelo, diversos 

países, gênero.

PROM
OVENDO O INTERESSE 

COLETIVO E A INCLUSÃO SOCIAL
V

em
 sendo observada um

a transform
ação notável na 

sociedade, com
 um

a forte am
pliação da reciclagem

 
organizada junto com

 a inclusão social. 

A REGIÃO DA AM
ÉRICA LATIN

A 
E CARIBE (ALC) GERA

Fonte: Banco M
undial, 2013.

ESSE NÚMERO PODE SER O DOBRO 
DAQUI A UMA DÉCADA.

A presença de m
ulheres recicladoras é um

 aspec-
to im

portante. É necessário garantir que as políti-
cas e estratégias de gestão integral de resíduos 
sólidos tam

bém
 incorporem

 as necessidades dife-
rentes dos hom

ens e das m
ulheres. Dessa form

a, 
a contribuição para a inclusão social e a redução 
das desigualdades é ainda m

aior. Por toda a re-
gião, as diferentes form

as de negócios dedicados 
à reciclagem

, juntam
ente com

 hom
ens e m

ulheres 
recicladores, são responsáveis por um

 trabalho 
am

biental im
portante, com

 resultados econôm
i-

cos encorajadores e m
aior inclusão social. Com

 
esses resultados, fica claro que a reciclagem

 na 
região tem

 um
 aspecto bem

 hum
ano.

60%
a m

ais do que vinte anos atrás 
430.000
toneladas de resíduos por dia.
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SINERGIA MUNICIPAL 
EM AÇÃOOs terrem

otos devastadores de 2001 em
 El Salva-

dor, com
 um

 saldo de 944 m
ortes, exigiram

 ações 
rápidas e coordenadas para auxiliar o processo de 
reconstrução e gerar consenso sobre a visão de 
desenvolvim

ento local a longo prazo. Os M
unicí-

pios Associados de Los Nonualcos (ALN) surgiram
 

para agilizar a reconstrução depois dos terrem
otos 

de 2001. Essa organização possibilitou a captação 
e execução conjunta de financiam

entos provenien-
tes de cooperação internacional, evitando sua frag-
m

entação em
 262 prefeituras. M

esm
o em

 seus 
prim

eiros anos, a ALN foi além
 da sim

ples pro-
posição de projetos e financiam

entos específicos 
pós-catástrofe e deu um

 salto qualitativo e quan-
titativo em

 term
os de gestão territorial.

A ALN, que no início atendia a apenas quatro 
m

unicípios, agora já som
a dezoito - isso graças à sua 

capacidade local e pluralista de liderança política. 
Os prefeitos têm

 sido fundam
entais na construção 

de um
a autoridade am

plam
ente reconhecida e na 

criação de um
a plataform

a de negociação e diálogo 

político. Isso ajudou a definir agendas para toda a 
região, gerar acordos e progredir com

 a im
plem

enta-
ção. É fundam

ental forjar alianças estratégicas para 
fortalecer processos endógenos, liderança política e 
capacidade técnica e operacional. 

No com
eço, a Cooperação Internacional Ale-

m
ã (GIZ) prestou um

 apoio fundam
ental às avalia-

ções participativas ao canalizar os conhecim
entos 

e interesses das partes interessadas locais em
 

um
 plano. O processo com

eçou do zero, sem
 qual-

quer tradição de ordenam
ento territorial, gestão 

ou autofinanciam
ento. “Foi difícil visualizar o ca-

m
inho para a sustentabilidade econôm

ica,” co-
m

entou José Antonio Torres, gerente da ALN.

CON
QUISTAS

Em
 2005, com

 o Vice-M
inistro de Habitação e De-

senvolvim
ento (VM

VDU, na sigla em
 espanhol), a 

ALN já havia conseguido ajustar o Plano Nacional 
de Uso da Terra para a região (escala 1: 50.000), 
bem

 com
o desenvolver a Ciudad Aeroportuaria 

(no entorno do aeroporto), a Ciudad Lineal de Za-
catecoluca e vários planos parciais. Em

 2008, as 
negociações intensas culm

inaram
 no Plano de De-

senvolvim
ento Territorial (PDT) que foi vital para a 

definição da agenda da ALN e para a transform
a-

ção dos conflitos sobre o uso da terra e seus re-
cursos em

 benefício da m
aioria da população. O 

VM
VDU tam

bém
 fez um

a concessão de dois anos 
para im

plem
entar o PDT e m

ontar o Gabinete de 
Planejam

ento e Ordenam
ento Territorial. Ao m

esm
o 

tem
po, os prefeitos participaram

 de intercâm
bios 

dentro e fora do País, adotando um
a abordagem

 

em
 duas vertentes: 1) m

ultinível, para garantir a 
coerência “vertical” entre o governo nacional e as 
partes interessadas locais; e 2) form

ação de redes 
(netw

orking), para prom
over a coerência “horizon-

tal” nos trabalhos cooperativos, alianças e acordos, 
bem

 com
o governança entre os atores locais. 

Por m
eio de sua estratégia de desenvolvi-

m
ento econôm

ico, a ALN identificou os atores 
estratégicos para fortalecer o tecido social local, 
resultando na criação de um

a parceria público-pri-
vada para o desenvolvim

ento econôm
ico (Conse-

lho de Desenvolvim
ento Econôm

ico), a Rede de 
Jovens, a Rede de M

ulheres e a Associação de 
Com

itês Interm
unicipais de Desenvolvim

ento Lo-
cal. Todos estiveram

 ligados ao PDT, com
 forte 

ênfase na proteção de áreas de prioridade am
-

biental (com
o o plano do Rio Jiboa), gestão in-

tegral de resíduos sólidos e gestão do risco de 
desastres. Tam

bém
 está sendo criado o Sistem

a 
de Inform

ações Territoriais. Com
 isso e a platafor-

m
a do Sistem

a de Inform
ações sobre o Desenvol-

vim
ento Econôm

ico Local, os indicadores-chave 
vêm

 sendo m
onitorados desde 2010.

O m
unicípio e o gabinete do prefeito são as 

instituições com
 as raízes m

ais profundas na re-
gião. Com

o plataform
as de desenvolvim

ento local, 
os m

unicípios associados representam
 um

a evolu-
ção institucional poderosa. De El Salvador ao Chi-
le, essas associações continuarão proporcionando 
oportunidades de aprendizagem

 sobre com
o o nível 

local pode contribuir para estratégias de desenvol-
vim

ento m
ais coerentes, cidades m

ais sustentá-
veis, instituições sólidas e alianças eficazes. Todos 
esses são objetivos da Agenda 2030.
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“Em
 2003, os m

unicípios eram
 responsáveis 

apenas por pequenas obras, coleta de resíduos, 
ilum

inação pública, m
anutenção de postes e cabos 

ou lim
peza. Em

 outras palavras, infraestruturas 
básicas que traziam

 votos im
ediatos, m

as 
não proporcionavam

 desenvolvim
ento local, 

sustentável e inclusivo em
 nível regional. 

Essa batalha esculpiu o novo paradigm
a do 

papel do m
unicípio no desenvolvim

ento.”

José A
ntonio Torres, 

Gestor dos M
unicípios Associados da Los Nonualcos 

RESPOSTAS IN
STITUCION

AIS 
LOCALIZADAS PARA O M

AN
EJO 

SUSTEN
TÁVEL DA TERRA 

A
s autoridades locais desem

penham
 um

 papel 
fundam

ental na prom
oção da coerência das 

estratégias de desenvolvim
ento e de alianças 

eficazes para a sua im
plem

entação. 

 ©
 N

ina M
ontes.
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FUNDO DA ÁGUA  
DE QUITOA parte interandina da província de Pichincha é 

um
a das áreas m

ais densam
ente povoadas do 

Equador. Rios com
o o Guayllam

ba, alim
entados por 

águas de sub-bacias hidrográficas e subterrâneas 
da Am

azônia, fornecem
 água para consum

o hum
a-

no e pela indústria. Toda a província de Pichincha, 
no Equador, vinha sendo palco de sérios conflitos 
relativos à apropriação e uso da água, levando ao 
esgotam

ento de diversos aquíferos e contam
ina-

ção em
 níveis extrem

am
ente elevados. Além

 des-
sas questões, havia pouca proteção das áreas de 
nascentes. Todos esses fatores com

prom
etiam

 o 
acesso do Distrito M

etropolitano de Quito à água. 
Os Fundos de Proteção da Água são m

ecanism
os 

financeiros de longo prazo usados para garantir o 
abastecim

ento hídrico por m
eio da preservação de 

suas fontes. Um
 dos prim

eiros arranjos desse m
e-

canism
o na região foi instituído na cidade de Quito. 

Em
 1995, várias organizações passaram

 a tra-
balhar juntas para criar um

 m
ecanism

o para prom
o-

ver um
a nova cultura de uso da água com

 gestão 
integrada. Esse processo culm

inou, em
 2000, com

 
a criação do Fundo para a Proteção da Água (Fondo 
para la Protección del Agua - FONAG). 

No m
om

ento da assinatura do contrato, as par-
tes reuniram

 um
 capital inicial de USD 21.000, 

e a Com
panhia de Água M

etropolitana de Quito 
se com

prom
eteu a contribuir com

 um
 percentual 

fixo de suas receitas m
ensais. Num

a prim
eira fase 

(2000-2002), o objetivo era acum
ular recursos no 

fundo por m
eio da elaboração de instrum

entos de 
planejam

ento, incorporando as partes e buscando 
financiam

ento para investim
entos de m

édio prazo.
Em

 2005, com
 os rendim

entos do fundo e as 
doações e contrapartidas de entidades nacio-
nais, diversos program

as foram
 estruturados e 

vêm
 funcionando desde então: 

• 
Recuperação da Cobertura do Solo – Esse 
program

a recebe 25%
 dos recursos e executa 

projetos de restauração e plantação florestal. 
Realiza tam

bém
 pesquisas e m

onitoram
ento 

em
 Vegetação de Páram

os e nas florestas do 
alto andino. 

• 
Gestão de Recursos Hídricos – O program

a des-
tina-se à gestão integrada dos recursos hídricos 
da bacia superior do Rio Guayllabam

ba e suas 
áreas de influência direta. O objetivo é realizar 
estudos e análises técnicas específicas para 
subsidiar o processo de tom

ada de decisões.
• 

Áreas Sutentáveis de Conservação de Água 
– Contribuem

 para a gestão sustentável das 
principais zonas circundantes, com

o a zo-
na-tam

pão (buffer) da Reserva Ecológica de 
Antisana e os Parques Nacionais de Cayam

-
be-Coca e Cotopaxi.

Além
 disso, os Fundos apoiam

 a capacitação 
de líderes com

unitários e profissionais, além
 de 

program
as de educação am

biental (que já bene-

ficiaram
 m

ais de 40.000 alunos do ensino funda-
m

ental) e cam
panhas de com

unicação voltadas 
para o público em

 geral.

GARAN
TIN

DO RESULTADOS POSITIVOS

Atualm
ente, o FONAG é um

a ferram
enta vital 

para a conservação da biodiversidade local e pro-
teção florestal na cabeceira das bacias hidrográ-
ficas. Beneficia tam

bém
 diretam

ente as fam
ílias, 

que recebem
 pagam

entos diretos ou indiretos por 
seu trabalho de conservação. Acim

a de tudo, o 
Fundo para a Proteção da Água apresenta resulta-
dos tangíveis ao garantir o abastecim

ento hídrico 
de m

ais de dois m
ilhões de habitantes de Quito.

A transparência e a gestão adequada do Fundo 
são fatores cruciais. As regras do Fundo estipulam

 
para onde os investim

entos devem
 ser direciona-

dos e os m
ontantes m

áxim
os a serem

 alocados 
para despesas correntes e adm

inistrativas. Isso 
gerou um

a relação de confiança e possibilitou a 
definição clara das responsabilidades dos financia-
dores, im

plem
entadores e beneficiários.

Além
 disso, um

 objetivo central das ativida-
des iniciais foi acum

ular conhecim
entos deta-

lhados sobre a bacia e o sistem
a hídrico, para 

elaborar inform
ações detalhadas, identificar os 

m
odelos hidrológicos e divulgar os resultados. 

Tam
bém

 foram
 elaborados cenários descreven-

do os possíveis efeitos das m
udanças clim

áticas, 
para auxiliar na definição de m

edidas pontuais.
Um

 ponto forte dos Fundos para a proteção 
da água é o fato de serem

 atrelados aos recursos 
financeiros locais e, portanto, não dependerem

 de 
fontes externas. No caso do Equador, isso possibi-
litou um

 investim
ento de m

ais de USD 20 m
ilhões 

nos últim
os 15 anos. O m

ecanism
o financeiro do 

Fundo foi reforçado pela Portaria 199 (agora co-
nhecida com

o Portaria 213 de 2007), que deter-
m

ina que a Em
presa M

unicipal de Água de Quito 
contribuirá com

 2%
 de suas vendas de água potá-

vel para os bens de capital do Fundo. Além
 disso, 

a Portaria 213 delega a execução do Plano Inte-
grado de Recursos Hídricos ao FONAG. 
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FIN
AN

CIAM
EN

TO LOCAL 
PARA A SUSTEN

TABILIDADE
O

s interesses diversos sobre o uso da água podem
 

gerar conflitos ou parcerias eficazes, e todos assum
em

 
a responsabilidade de garantir o acesso igual e justo. 

2

Fonte: Alianza 

Latinoam
ericana de 

Fondos de Agua.

República 
D

om
inicana 

Brasil

Peru

Equador

Costa Rica

M
éxico

Colôm
bia

4

4

1

2

1
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M
APA COM

 OS FUN
DOS DE ÁGUA DA REGIÃO

UM
 M

ODELO PARA A REGIÃO

Os fundos para a proteção da água dem
ons-

traram
 ser um

 m
odelo de sucesso para lidar 

com
 os desafios específicos de abastecim

ento 
hídrico enfrentados pela região. Eles são um

 
m

ecanism
o sustentável que m

obiliza financia-
m

ento e prom
ove parcerias para garantir um

a 
governança transparente e acesso igualitário 
a um

 recurso natural crítico.
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QUESUNGUAL

Por m
eio do projeto Lem

pira Sul, dezesseis prefeitu-
ras, agricultores locais e a FAO com

eçaram
 a m

on-
tar um

a alternativa para interrom
per os processos 

que causavam
 a insegurança alim

entar, a pobreza 
e o aum

ento da degradação am
biental. O resultado 

foi o sistem
a agroflorestal Quesungual: “Um

a alian-
ça cam

pesino-agrônom
o/extensionista chefiada por 

líderes agricultores em
 nível com

unitário”, diz Ian 
Cherrett, coordenador do projeto Lem

pira Sul. 
O sistem

a Quesungual é um
a alternativa aos 

m
étodos com

uns de preparação de terra para o 
cultivo via desm

atam
entos e queim

adas. Seus qua-
tro princípios são: 1) não queim

ar; 2) adm
inistrar o 

resíduo; 3) prom
over a regeneração natural; e 4) 

não lavrar a terra. Quesungual reúne tecnologias 
tradicionais e científicas na gestão sustentável de 
sistem

as agroflorestais. Baseia-se na restauração 
de algum

as das tecnologias indígenas da região, 
com

o, em
 vez do corte, a poda dos ram

os de cer-
tas espécies de árvores e sua aplicação no solo e 
outras práticas de cultivo que causam

 m
enos de-

gradação da estrutura do solo (usando um
a ponta 

afiada ou pico em
 vez de arado ou enxada). 

As vantagens do sistem
a podem

 ser vistas em
 

cam
pos dem

onstrativos, com
parando-se os indi-

cadores de controle da erosão, um
idade e produ-

tividade da cultura. A validação e a transm
issão 

de conhecim
entos de um

 agricultor para o outro, 
juntam

ente com
 o fato de que toda a colheita - ou 

parte dela - nos cam
pos dem

onstrativos ter sido 
salva após o furacão M

itch (1998), im
pulsionando 

e acelerando a adoção m
aciça do Quesungal por 

cerca de 6.000 fam
ílias. 

Para garantir o que agora já se tornou um
a 

transform
ação social e agrícola, foi necessário 

atrair forças influentes e dinâm
icas na região. Foi 

o caso do Com
ité Central Pro-Agua y Desarrollo In-

tegral de Lem
pira (Cocepradil), organização de base 

que adotou o Quesungual para m
elhorar o fluxo das 

fontes de água. Atualm
ente, o com

itê apoia 40.000 
pessoas na adm

inistração de placas d’água, con-
tribuindo para o financiam

ento do Quesungual m
e-

diante o pagam
ento de taxas sobre o uso da água. 

A Cooperativa M
ixta Lem

pira Sur Lim
itada (Com

le-
sur) com

eçou com
 40 m

em
bros, núm

ero que agora 
já chega a 5.000. Os líderes religiosos passaram

 a 
dissem

inar m
ensagens contra as queim

adas, e os 
m

unicípios criaram
 Unidades M

unicipais de Segu-
rança Alim

entar e aprovaram
 leis m

unicipais con-
tra as queim

adas.
O que com

eçou com
o um

 esforço local (com
 

recursos holandeses fornecidos pela FAO) pas-
sou gradualm

ente a receber apoio das Secretarias 
Nacionais de Recursos Naturais, Agricultura e Pe-
cuária e Educação. Esta últim

a, por exem
plo, criou 

um
 program

a de graduação agrícola nos Institutos 
Técnicos Com

unitários, garantindo a sustentabili-
dade do processo e deliberadam

ente incorporan-
do m

eninas e m
ulheres jovens.

Consolidou-se um
a m

assa crítica de habitan-
tes contra as queim

adas. Atualm
ente, existem

 três 
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O VALOR REAL DE 
PROTEGER OS SOLOS
D

urante os anos 1980, a crise alim
entar e am

biental na zona 
sul do departam

ento de Lem
pira (oeste de H

onduras) foi 
agravada pela seca, com

 im
pactos graves sobre os m

eios de 
subsistência dos pequenos agricultores m

estiços e indígenas 
de etnia Lenca. A

 solução precisaria identificar as causas 
dessa situação e se valer de conhecim

entos tradicionais.

“m
unicípios de queim

ada zero”, sem
 qualquer in-

cidente de fogo há 20 anos, e quatro “m
unicípios 

verdes”, que lim
itam

 as queim
adas a 1%

 de seus 
territórios. Com

 isso, a prática já não é m
ais con-

siderada “norm
al” pelas novas gerações. O tecido 

social tornou-se m
ais denso, forte e próspero; a 

existência de cooperativas e de um
a rede de fun-

dos rurais contribui para m
elhorar a organização 

e aum
entar a renda, retirando os beneficiários da 

pobreza extrem
a. Em

bora os habitantes continuem
 

em
igrando, alguns já com

eçam
 a retornar. 

As áreas de Quesungual têm
 m

ais cobertu-
ra vegetal e fauna m

ais diversificadas. O siste-
m

a m
elhorou a segurança hídrica, a infiltração 

da água, a retenção da um
idade e a qualidade 

do solo. As em
issões provenientes das queim

a-

“Existem
 opções de resposta no 

território; é apenas um
a questão 

de adotá-las e im
plem

entá-las. Por 
exem

plo, os atores externos não sabiam
 

quais árvores haviam
 sido avaliadas e 

por quê, e quais podiam
 ser podadas. 

Eles tam
bém

 não tinham
 conhecim

ento 
das diversas práticas locais, com

o 
o controle de plantas daninhas 

sem
 herbicidas. S

e o conhecim
ento 

dos agricultores não tivesse sido 
incorporado, o Q

uesungual nunca teria 
deslanchado, independentem

ente 
do volum

e de financiam
ento e dos 

técnicos e m
áquinas disponíveis.”

Edw
in G

arcía, 
Centro Internacional de Agricultura Tropical

das têm
 sido evitadas e a nova cobertura florestal 

captura o carbono. A região gera excedentes agrí-
colas para com

ercialização nos m
ercados locais 

e fora da região. Por todos esses m
otivos, o valor 

das terras com
 Quesungual é três ou quatro vezes 

superior ao das terras tradicionais. 
Em

 reconhecim
ento do im

pacto do sistem
a, 

processos sim
ilares foram

 im
plem

entados na As-
sociação de M

unicípios de La M
ontañona (El Sal-

vador) e em
 Som

otillo (Nicarágua). A tecnologia foi 
incorporada pelo program

a de segurança alim
entar 

da FAO na Guatem
ala e pelo Program

a Especial da 
FAO para a Segurança Alim

entar na Am
érica Cen-

tral. O Quesungual tam
bém

 serviu com
o m

odelo 
para a form

ulação de políticas agrossilvipastoris 
nacionais em

 Honduras e El Salvador.

EN
TRE 2005 E 2008,

o CIAT com
parou o Sistem

a de 
Quesungual ao sistem

a de coiva-
ra, com

 as seguintes observações:

100%
m

ais conservação da vegeta-
ção nas propriedades individu-
ais (14 espécies de árvores), 

Restauração da biodiversida-
de e suas funções ecossistêm

i-
cas (50 espécies de árvores),

M
aior rendim

ento do m
i-

lho (42%
) e do feijão (38%

),

M
elhor uso da água na produção 

de m
ilho (20%

) e feijão (120%
),

Rendim
ento sustentado do m

ilho, com
 

35%
 m

enos fertilizantes e m
aior ca-

pacidade de retenção hídrica (20%
),

10 
vezes m

enos nutrien-
tes (N

, P, K) lixiviados, e

6 
vezes m

enos solo per-
dido devido à erosão.

Fonte: CIAT, 2009

53
52

1.1
2.3 2.4

6.6 6.b
8.4

13.1



ALÉM DA SEGURANÇA 
ALIMENTAR

O Program
a Especial para a Segurança Alim

entar 
(SPFS) do M

éxico apoia a produtividade das uni-
dades agrícolas fam

iliares em
 áreas rurais m

argi-
nalizadas e altam

ente m
arginalizadas, m

ediante o 
acesso à grandes investim

entos em
 capacitação, 

fortalecim
ento organizacional e im

plem
entação 

de projetos agrícolas. 
A adaptação da m

etodologia SPSF ao M
éxi-

co incluiu intervenções descentralizadas, fazen-
do com

 que a ativação do projeto fosse am
pla e 

eficaz em
 nível local. Para tal, a partir de 2005, as 

Agências de Desenvolvim
ento Rural (ADR) com

e-
çaram

 a ser configuradas com
o prom

otoras fun-
dam

entais em
 nível local. As ADR são com

postas 
por m

ulheres e hom
ens com

 capacidades técnicas 
e sociais e que tam

bém
 têm

 raízes nas localida-
des e conhecim

entos prévios sobre elas. Isso as-
segura o estreito envolvim

ento das com
unidades 

para garantir a sustentabilidade dos resultados. 
A estratégia do SPSF concentra-se em

 quatro 
aspectos: 1) pecuária e agricultura de quintal; 2) 
grãos básicos e m

ilho; 3) sistem
as agrícolas pre-

dom
inantes; e 4) m

ercado local. Esses aspectos 
agrícolas são com

plem
entados pelo fortalecim

en-

to fam
iliar, que inclui educação nutricional, gestão 

financeira, agricultura sustentável e práticas asso-
ciadas. Desde o início, a m

etodologia do SPSF teve 
com

o base a prom
oção hum

ana e social e o uso de 
ferram

entas participativas. Por m
eio de seu tra-

balho com
 as fam

ílias e as com
unidades, as ADR 

puderam
 am

pliar o conhecim
ento de novas tecno-

logias e a disponibilidade de ativos e recursos para 
o investim

ento produtivo. Assim
, conquistaram

 a 
confiança das com

unidades, reduzindo a depen-
dencia ao apoio governam

ental e aum
entando a 

eficiência e a eficácia dos investim
entos públicos. 

Com
 a incorporação de um

 com
ponente am

bien-
tal, foram

 im
plem

entados 1.200 projetos am
plos de 

conservação do solo e de arm
azenam

ento de água 
para irrigar superfícies que, anteriorm

ente, só eram
 

produtivas durante a estação de chuvas, juntam
ente 

com
 várias práticas de conservação, com

o o terrace-
am

ento e o reflorestam
ento, entre outros.

ALCAN
ÇAN

DO COBERTURA N
ACION

AL

Hoje, o SPSF - que, em
 nível global, surgiu com

o 
resultado da Cúpula M

undial da Alim
entação de 

1992 - configura um
 instrum

ento público do gover-
no federal, com

 o seu próprio orçam
ento e legis-

lação. Existem
 m

ecanism
os de coordenação entre 

a Secretaria de Agricultura, Pecuária, Desenvolvi-
m

ento Rural, Pesca e Alim
entação (Sagarpa) e os 

governos estaduais. Em
 nível local, há participação 

dos m
unicípios e da sociedade civil. Com

 o apoio de 
343 ADR, em

 2015, o SPSF já beneficiava 298.770 
fam

ílias em
 8.711 localidades de 845 m

unicípios, em
 

25 estados. Atualm
ente (2016), a cobertura já é na-

cional, com
 atendim

ento de 32 instituições do País 
e investim

entos no valor de USD 170 m
ilhões. É im

-
portante ressaltar que o financiam

ento do SPSF vem
 

crescendo desde 2007, quando o Congresso fez sua 
prim

eira vinculação no orçam
ento federal e o tornou 

parte da política pública de desenvolvim
ento rural.

DESDOBRAM
EN

TOS FUTUROS

Graças ao trabalho conjunto da FAO e da SAGARPA, 
o SPSF, com

o com
ponente do Program

a de Desenvol-
vim

ento Rural Integral, foi descrito com
o “um

a inicia-
tiva inovadora que pode ser replicada e sustentável 
ao longo do tem

po”. Os grupos responsáveis   pela 
operacionalização do SPSF em

 cada órgão federal 
vêm

 apoiando sua institucionalização em
 cada es-

tado e prom
ovendo um

a articulação eficaz com
 as 

ações de diversas instituições. Em
 nível sub-regional, 

existem
 program

as sem
elhantes na Am

érica Central 
e foram

 prom
ovidos m

ecanism
os de cooperação Sul-

-Sul para possibilitar o intercâm
bio de boas práticas. 

L
o

c
a

l

M
éxico

E
s
c
a

la

Nacional.

A
to

r
e
s
 e

n
v
o

lv
id

o
s

G
overno, sociedade civil, 

com
unidade, organizações 

internacionais.

F
a
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r
e
s
 ú

n
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o
s

Parceria, inclusão social.

15 ANOS DE PRODUTIVIDADE 
AGRÍCOLA NO COM

BATE À POBREZA
A

 m
elhoria sustentável da segurança alim

entar e 
nutricional requer um

 conjunto de fatores: m
aior produção 

de alim
entos, geração de renda, proteção do solo e da 

água e desenvolvim
ento de capacidades sociais.

ALGUM
AS ATIVIDA-

DES IN
CLUEM

…

342.181
 projetos 

(268.515 em
 prom

oção da 
agricultura de subsistên-
cia/80.666 em

 prom
oção 

de geração de renda).

518
 Feiras de Seguran-

ça Alim
entar e N

utricional, 
com

 a participação de 
61.000 pessoas, em

 prom
o-

ção da produção susten-
tável de alim

entos, dieta 
saudável e autoconsum

o.

ÁREAS DE 
IN

TERVEN
ÇÃO

Pecuária e agricultura 
de quintal

N
utricional

Grãos básicos 
e m

ilho

Gestão 
financeira

Sistem
as agrícolas 

predom
inantes

Agricultura 
sustentável

M
ercado 
local

Práticas 
associadas

PROCESSOS 
EDUCATIVOS

RESULTAN
DO  

EM
…

14 !
 41kg

aum
ento da produ-

ção anual de ovos
11 !

 32kg
aum

ento da produ-
ção anual de frango
7.400 
Fundos com

unitários 
de poupança e em

-
préstim

os form
ados 

com
o m

ecanism
os 

de prom
oção da 

sustentabilidade

1.935 !
 2.075

aum
ento da ingestão de 

calorias pelas fam
ílias, re-

sultante da interação entre 
os processos educacionais 
e a produção de alim

entos
14 !

 16
aum

ento do núm
ero 

de frutas e hortali-
ças consum

idas
52 !

 60 gramas
aum

ento do consum
o 

de proteína anim
al

52 !
 39 gramas

dim
inuição do con-

sum
o de açúcar

11

33

22

44

ESTRUTURA M
ETODOLÓGICA PARA A SEGURAN

ÇA ALIM
EN

TAR E N
UTRICION

AL
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COMUNIDADES MONTANHOSAS 
QUE IMPULSIONAM A MUDANÇA

Os com
ponentes técnicos da Adaptação Baseada 

em
 Ecossistem

as (EbA, na sigla em
 inglês) incluem

 
a gestão integrada dos recursos hídricos, a restau-
ração dos ecossistem

as para a proteção contra o 
risco de desastres e a diversificação da produção 
agrícola. No entanto, a participação ativa das pró-
prias com

unidades na identificação e im
plem

en-
tação das m

edidas de adaptação é o fator m
ais 

im
portante para o sucesso dessa abordagem

.
As regiões altas e m

ontanhosas do Peru são par-
ticularm

ente vulneráveis   às m
udanças clim

áticas, 
não só por causa da topografia (que reforça a varia-
bilidade do clim

a), m
as tam

bém
 devido aos altos ní-

veis de pobreza de seus habitantes. No contexto das 
m

udanças cada vez m
ais acentuadas dos padrões de 

precipitação, a sobrevivência dos povos andinos cria-
dores de gado depende da exploração econômica das 
pastagens e de sua capacidade de regulação hídrica. 

UM
 “PACOTE” DE ATIVIDADES

Entre 2012 e 2016, o objetivo do projeto EbA M
on-

tanha foi fortalecer as capacidades de adaptação 

nacionais, regionais e locais na Reserva Paisagís-
tica Nor Yauyos Cochas, situada a m

ais de 3.800 
m

etros acim
a do nível do m

ar. A iniciativa piloto 
tem

 buscado gerar lições que possibilitem
 a repli-

cação em
 outras regiões e outros países.

Todas as m
edidas do EbA M

ontanha visam
 

m
itigar a degradação das pastagens, que vêm

 
sendo afetadas não só pelas m

udanças clim
á-

ticas, m
as tam

bém
 por outros fatores locais, 

com
o o sobrepastoreio e a falta de norm

as cos-
tum

eiras. Em
bora a coordenação por parte das 

instituições envolvidas (M
inistério do M

eio 
Am

biente, UICN
, PN

UD e PN
UM

A, por exem
-

plo) tenha sido fundam
ental, a im

plem
entação 

das m
edidas de EbA foi protagonizada pelos 

habitantes das com
unidades. Um

a avaliação 
participativa do im

pacto das vulnerabilidades 
priorizou o uso de ações piloto para dem

onstrar 
os benefícios práticos da abordagem

. De fato, 
os pontos de partida foram

 os conhecim
entos 

locais (visualizados com
o “diálogos de conhe-

cim
ento”) e a revalorização de determ

inadas 
práticas tradicionais (por exem

plo, o m
anejo 

das vicunhas selvagens). 

ALCAN
CE AM

PLO

M
esm

o com
 um

a duração de apenas quatro 
anos, a conclusão é de que o projeto teve um

 
“im

pacto retum
bante” em

 diversos níveis. Fo-
ram

 observados diversos aprim
oram

entos na 
regulação hidrológica, incluindo m

elhorias no 
arm

azenam
ento hídrico e na recarga das águas 

subterrâneas. As condições das pastagens têm
 

m
elhorado e recursos específicos (com

o a lã da 
vicunha) vêm

 aum
entando, gerando um

 aum
en-

to direto de renda. Tam
bém

 houve um
 im

pacto 
no conhecim

ento adquirido e nas capacidades 
de todos os participantes, incluindo m

aior orga-
nização dos grupos de interesse, pesquisadores 
e com

itês com
unitários, que agora dispõem

 de 
Planos de M

anejo de Pastagens e Gestão dos 
Recursos Hídricos que integram

 m
edidas de EbA 

em
 planejam

ento com
unitário e m

unicipal. As 
inform

ações geradas tam
bém

 foram
 úteis para 

a reserva paisagística, na priorização das áreas 
de ação e na form

ulação do plano diretor (atual-
m

ente em
 fase de im

plem
entação). Em

bora seja 
difícil de m

edir, observa-se que a EbA, atualm
en-

te, é reconhecida e valorizada pelas instituições 
públicas e privadas do Peru.

Quanto à form
ulação de políticas, os benefí-

cios das m
edidas de EbA já foram

 com
provados 

por análises de custo-benefício, o que as con-
figura com

o um
a alternativa econom

icam
ente 

viável. A EbA tam
bém

 foi incorporada à Estra-
tégia N

acional de M
udanças Clim

áticas e às 
orientações gerais para a form

ulação de pro-
jetos de investim

ento público. Com
o resultado, 

projetos baseados na conservação da biodiver-
sidade e na prom

oção de serviços ecossistêm
i-

cos já podem
 ser considerados no âm

bito do 
Sistem

a N
acional de Investim

entos Públicos 
(SNIP), possibilitando que os governos regionais 
e dos m

unicípios, distritos e províncias apresen-
tem

 seus próprios projetos e tenham
 seu finan-

ciam
ento garantido.

As ações de EbA estão sendo im
plem

en-
tadas am

plam
ente por toda a região, desde as 

m
ontanhas m

ais altas até as florestas tropicais 
e zonas costeiras. Um

a das aplicações m
ais po-

pulares da abordagem
 EbA ocorre nas zonas 

costeiras. Por exem
plo, um

 projeto realizado no 
Uruguai recuperou o litoral por m

eio de recar-
gas de areia e construção de cercas vivas. A co-
m

unidade de prática especializada em
 EbA está 

plenam
ente operacional e reúne profissionais 

de toda a região.

L
o

c
a

l

Peru

E
s
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Local.

S
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h

o
ld

e
r
s

G
overno, com

unidade, 
organizações internacionais. 

F
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n
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Indígena, m
odelo, 

diversos países.

ECOSSISTEM
AS SAUDÁVEIS   PARA 

REDUZIR A VULN
ERABILIDADE 

À M
UDAN

ÇA DO CLIM
A

A
 adaptação baseada em

 ecossistem
as aproveita a 

conservação e o uso sustentável dos recursos naturais 
para aum

entar a resiliência local de m
odo abrangente. 

O PAPEL DAS M
ICROFIN

AN
ÇAS

As exigências de adaptação às m
udan-

ças clim
áticas vão além

 de práticas m
ais 

produtivas ou da restauração da saúde 
dos ecossistem

as. O financiam
ento para 

os investim
entos necessários é igual-

m
ente im

portante, independentem
ente 

de os recursos serem
 privados, públicos 

ou provenientes de parcerias público-pri-
vadas. Nas áreas rurais, a vulnerabilida-
de é agravada pela atenção lim

itada ou 
inexistente das instituições financeiras. 
Os custos operacionais são m

uito altos 
e a percepção de risco é m

aior, então os 
produtores não têm

 acesso aos produtos 
financeiros para ajudá-los a evitar ou su-
perar os riscos. 

Nessas circunstâncias, a iniciativa 
“M

icrofinanças para a Adaptação Base-
ada em

 Ecossistem
as” presta assistên-

cia técnica para prom
over o crédito para 

soluções de EbA no Peru e na Colôm
bia. 

O projeto desenvolveu ferram
entas es-

pecíficas para o setor de m
icrofinanças e 

suas instituições, incluindo capacitação 
de pessoal, conscientização dos clientes 
e m

elhor gestão dos riscos clim
áticos na 

análise de crédito. 
M

ais de cinco m
il em

préstim
os (cer-

ca de USD 7 m
ilhões) foram

 financiados 
durante os dois anos de im

plem
entação 

em
 escala piloto. Esses resultados deno-

tam
 um

a boa oportunidade de negócio e 
m

ostram
 que o m

icrofinanciam
ento pode 

ser um
 veículo de prom

oção da adapta-
ção às m

udanças clim
áticas no setor ru-

ral. Na prática, o financiam
ento do clim

a 
vem

 se tornando cada vez m
ais acessí-

vel até para os m
ais vulneráveis, com

ple-
m

entando sua capacidade de resistência 
aos choques clim

áticos. 
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HOSPITAIS SEGUROS  
E VERDES Os serviços de saúde são fundam

entais para sal-
var vidas em

 casos de crise, m
as isso só é possível 

se perm
anecerem

 plenam
ente operacionais. Essa é 

um
a questão im

portante na República Dom
inicana, 

já que se trata de um
 dos países m

ais vulneráveis   a 
eventos clim

áticos. Hospitais Seguros são centros 
acessíveis e capazes de m

anter sua plena capaci-
dade operacional im

ediatam
ente após um

 desastre. 
M

ais especificam
ente: 1) a estrutura tem

 danos m
í-

nim
os; 2) o im

pacto em
 instalações e equipam

entos 
não lim

ita sua funcionalidade (o acesso e a presta-
ção adequada de serviços básicos ficam

 garantidos 
e há estoque suficiente disponível); e 3) há profissio-
nais de saúde suficientes para garantir a cobertura 
da dem

anda am
pliada pelo desastre.

A iniciativa de Hospitais Seguros foi concebida 
com

 base no Quadro de Ação de Hyogo para a Re-
dução de Desastres, de 2005. Suas atividades na 
região incluíram

 form
ulação de políticas nacionais, 

planos de ação, program
as, norm

as técnicas e di-
versas ferram

entas de gestão com
 o apoio técnico 

da OPAS/OM
S. O Equador, a República Dom

inicana 
e o Peru são exem

plos notáveis   de políticas nacio-
nais aprovadas. O Peru aprovou a Política Nacional 
de Hospital Seguro para 2006-2015 e, em

 janeiro de 
2016, iniciou as discussões sobre o novo plano de 
ação para 2016-2021. Seu objetivo é a construção 

de novos hospitais com
 um

 nível de proteção que 
garanta a continuidade do funcionam

ento em
 caso 

de catástrofes e a im
plem

entação de m
edidas de 

m
itigação para fortalecer os centros já existentes. 

A padronização de ferram
entas - principalm

en-
te de instrum

entos de avaliação, com
o o Índice de 

Segurança Hospitalar (ISH) - tem
 sido um

 fator-cha-
ve para o progresso. O ISH facilita o diagnóstico, o 
planejam

ento e a avaliação das intervenções reali-
zadas para deixar os serviços de saúde m

ais resilien-
tes, priorizando aqueles localizados em

 áreas de alto 
risco de desastres, servindo à população m

ais vul-
nerável e com

 um
 nível de segurança que garanta o 

seu funcionam
ento durante um

a crise. O ISH avalia 
três níveis de proteção: 1) a vida dos pacientes, vi-
sitantes e funcionários do centro; 2) investim

entos 
em

 equipam
entos e instalações; e 3) a operaciona-

lidade da instituição de saúde em
 caso de desastre. 

A República Dom
inicana é um

 exem
plo em

ble-
m

ático por ser um
 dos países m

ais vulneráveis   a 
eventos clim

áticos. O governo adotou um
 progra-

m
a de m

itigação depois dos furacões Noel e Olga, 
em

 2007 e 2008. O M
inistério da Saúde concluiu a 

avaliação de trinta e sete hospitais e realizou inter-
venções para aum

entar o ISH em
 dezenove deles. 

A GESTÃO DE RECURSOS HÍDRICOS 
É UM

 ELEM
EN

TO FUN
DAM

EN
TAL

Um
 aspecto dessa estratégia que parece perm

ane-
cer invisível é a dim

ensão am
biental, com

 reper-
cussões que vão além

 das m
elhorias na gestão de 

lixo hospitalar. Um
 Hospital Seguro exige abaste-

cim
ento garantido e ininterrupto de água em

 quan-
tidade e qualidade suficientes. As águas de chuva 

e o esgoto devem
 ser canalizados e elim

inados de 
m

odo que não afetem
 as instalações hospitalares 

ou a qualidade do am
biente em

 sua volta. 
Recentem

ente, a ênfase na sustentabilidade 
am

biental tem
 sido reforçada pela ideia de “ins-

talações de saúde inteligentes”. De acordo com
 a 

OPAS, “as instalações de saúde são ‘inteligentes’ 
quando com

binam
 a segurança estrutural e opera-

cional com
 m

edidas   am
bientais (verdes) favoráveis 

e um
a relação custo-benefício razoável.” Existe um

 
guia prático disponível para ajudar adm

inistrado-
res, engenheiros e profissionais de m

anutenção a 
levarem

 em
 conta a eficiência do uso de recursos, 

as operações e a redução das em
issões de carbo-

no. A ferram
enta inclui instrum

entos novos, com
o a 

“lista de verificação verde”, concebida inicialm
ente 

para o Caribe Britânico, e inclui categorias inovado-
ras de verificação nas áreas de com

pras sustentá-
veis, elim

inação do m
ercúrio, uso de m

ateriais de 
baixa em

issão, uso de energias renováveis   e uso 
eficiente da água.

UM
A ABORDAGEM

 IN
TEGRADA

A experiência indica que a im
plem

entação da estra-
tégia Hospitais Seguros engloba várias dim

ensões 
da agenda do desenvolvim

ento: saúde, bem
-estar da 

população, resiliência da infraestrutura, adaptação à 
m

udança clim
ática e gestão ainda m

ais sustentável 
dos recursos hídricos. O im

pacto econôm
ico tam

bém
 

é inegável. O colapso estrutural dos hospitais deve 
ser prevenido durante os desastres para proteger 
não só a vida dos pacientes e das equipes de saú-
de, m

as tam
bém

 o investim
ento público. Os hospi-

tais representam
 m

ais de dois terços do orçam
ento 

do setor da saúde e 85%
 de seu valor financeiro cor-

responde à equipam
entos e instalações. 

Atualm
ente, a adoção do m

odelo de Hospital 
Seguro foi generalizada na região, gerando resul-
tados tangíveis, ligando a saúde à gestão de ris-
cos e aum

entando a resiliência de infraestruturas 
vitais. A iniciativa Hospital Seguro continuará ge-
rando áreas de consenso nas agendas am

biental, 
de gestão de riscos e de bem

-estar social. 
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SAÚDE, M
EIO AM

BIEN
TE 

E GESTÃO DE RISCOS
C

entros de saúde inteligentes com
binam

 a segurança 
estrutural e operacional com

 m
edidas am

bientais favoráveis.
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HOSPITAIS 
SEGUROS

Hospitais em Sistem
as de Saúde Seguros

Hospitais em
 Gestão de Riscos e Desastres

Gestão de Recursos

Coordenação e Serviços de entrega

Gestão da informação e gestão do conhecimento

Políticas, normas e legislação

ESTRUTURA DA ESTRATÉGIA DE HOSPITAIS SEGUROS
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ÍNDICE DE VULNERABILIDADE 
AOS PERIGOS CLIMÁTICOS

Nos últim
os anos, os im

pactos de eventos clim
á-

ticos extrem
os (com

o tem
pestades e furacões, se-

guidos por períodos de seca) sobre a República 
Dom

inicana têm
 sido cada vez m

ai graves e fre-
quentes. As fam

ílias rurais pobres são particu-
larm

ente vulneráveis a essas situações, porque 
são altam

ente dependentes de recursos naturais 
e serviços ecossistêm

icos para sua subsistência, 
saúde, renda e necessidades básicas. Além

 dis-
so, essas fam

ílias têm
 m

enos m
eios à disposição 

para com
bater as condições clim

áticas que acen-
tuam

 sua pobreza. 

COORDEN
AÇÃO IN

TERIN
STITUCION

AL

Entre 2012 e 2014, foi desenvolvido um
 Program

a 
Nacional “Guarda-Chuva” no âm

bito da Iniciati-
va Pobreza e M

eio Am
biente (PEI) do PNUD, do 

PNUM
A e da REGATTA (plataform

a regional de 
apoio à transferência de tecnologias e ações re-
lacionadas às m

udanças do clim
a). O objetivo é 

reduzir a vulnerabilidade das fam
ílias rurais po-

bres aos riscos clim
áticos, integrando as variáveis 

de pobreza, m
eio am

biente e clim
a ao planeja-

m
ento do desenvolvim

ento. Os atores nacionais 
são o M

inistério do M
eio Am

biente, o Conselho 
Nacional de M

udança do Clim
a e M

ecanism
o de 

Desenvolvim
ento Lim

po, o M
inistério da Fazenda, 

Planejam
ento e Desenvolvim

ento (M
EPYD), a Di-

reção-Geral de Ordenam
ento e Desenvolvim

ento 
Territorial (DGODT), o Gabinete Social (GASO) e o 
Sistem

a Único de Beneficiários (SIUBEN). 
Esse trabalho interinstitucional dem

onstrou 
que a integração das políticas de proteção social 
às políticas de adaptação às m

udanças do clim
a 

e de gestão de risco constitui um
a ferram

enta po-
derosa para, de m

aneira sustentável, com
bater a 

vulnerabilidade social às m
udanças clim

áticas e 
reduzir a pobreza. Para tal, o objetivo específico 
foi integrar m

edidas de adaptação às m
udanças 

clim
áticas em

 dois processos específicos de pla-
nejam

ento e desenvolvim
ento: estratégias de pro-

teção social e gestão territorial. 
A liderança do SIUBEN e a adoção de soluções 

técnicas foram
 vitais para alcançar esses objetivos 

e garantir a sustentabilidade da iniciativa. O SIU-
BEN é responsável por identificar as fam

ílias m
ais 

necessitadas e que podem
 se beneficiar dos pro-

gram
as de assistência social do governo. O traba-

lho realizado pelo SIUBEN ajustou os critérios de 
seleção dos beneficiários, considerando variáveis   
de vulnerabilidade am

biental e clim
ática. 

GERAN
DO N

OVAS M
ÉTRICAS

A m
etodologia inovadora do Índice de Vulnerabili-

dade Am
biental (IVA) foi de especial im

portância. 

Posteriorm
ente, veio o Índice de Vulnerabilidade 

a Perigos Clim
áticos (IVPC), que calcula a proba-

bilidade de um
a fam

ília ser afetada por furacões, 
tem

pestades e inundações. Atualm
ente, o IVPC é 

aplicado ao banco de dados do SIUBEN para: a) 
identificar a população em

 alto risco de enfrentar 
im

pactos am
bientais; b) focar intervenções geo-

gráficas e populacionais, priorizando as fam
ílias 

pobres em
 áreas de alto risco; c) form

ular políti-
cas públicas para gerar resistência e com

bater os 
efeitos dos riscos hidrom

eteorológicos. 
Além

 de gerar ferram
entas m

etodológicas, o 
program

a produziu benefícios diretos para a co-
m

unidade, que incluem
 a criação de um

 fundo ro-
tativo para fom

entar as m
edidas de adaptação às 

m
udanças clim

áticas no Lago Enriquillo, na fron-
teira com

 o Haiti, onde 22%
 das fam

ílias foram
 

diretam
ente afetadas pela sequência de catástro-

fes ocorridas no período de 2004-2013.
A agenda de trabalho que integra a gestão de 

riscos, a proteção social e a gestão am
biental conti-
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ROM
PEN

DO O CICLO 
EN

TRE A POBREZA E A 
VULN

ERABILIDADE AM
BIEN

TAL
A

 m
edição da vulnerabilidade am

biental e clim
ática 

oferece oportunidades para aum
entar o apoio 

aos beneficiários de program
as sociais. 

nua plenam
ente eficaz. Prova disso foi a publicação, 

em
 janeiro de 2016, de orientações m

etodológicas 
para a form

ulação de planos m
unicipais de gestão 

territorial. Essas orientações incluem
 m

ecanism
os 

para integrar a adaptação às m
udanças clim

áticas, 
a gestão de risco, a redução da pobreza e a igualda-
de de gênero ao ordenam

ento territorial.  

A decisão de com
binar políticas sociais e am

-
bientais continua gerando novas oportunidades de 
inovação para a República Dom

inicana. Um
 exem

-
plo são as discussões atuais iniciadas pelo SIUBEN 
para desenvolver um

 novo Índice de Pobreza M
ultidi-

m
ensional (IPM

). Trata-se de um
a evolução do atual 

Índice de Qualidade de Vida, usado   para direcionar 
subsídios e transferências m

ediante a segm
entação 

das fam
ílias em

 quatro níveis diferentes de pobreza. 
Portanto, a aplicação dessa abordagem

 integrada 
para com

preender a pobreza, o m
eio am

biente e as 
m

udanças clim
áticas na República Dom

inicana vem
 

ganhando a força de um
 furacão, com

 im
pactos que 

produzirão efeitos positivos e históricos. 

Fonte: SIUBEN
. Dom

inican Republic. 

CARACTERÍSTICAS 
DAS MORADIAS

Parede e telhado.

RENDA

Renda m
édia dom

éstica.

PROXIMIDADE DA 
MORADIA A UMA 
FONTE DE PERIGO

 Rio, riacho, córrego.

VARIÁVEIS E DIM
EN

SÕES DO IVA
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O MERCADO VERDE E O 
FUTURO DA AGRICULTURA

O vale de Santa Cruz, na principal ilha de Trinidade, 
é um

a área exuberante. Im
portante para o plantio 

de cacau no passado, a região agora é dom
ina-

da pela agricultura de pequena escala e em
preen-

dim
entos residenciais. Situado nesse vale está o 

M
ercado Verde de Santa Cruz, concebido e inau-

gurado em
 2012 com

o um
a em

presa social com
 o 

objetivo de prom
over o desenvolvim

ento susten-
tável de base com

unitária. O projeto busca gerar 
renda e receita para os agricultores participantes. 
Os agricultores que participam

 do projeto durante 
um

 período m
ínim

o de três m
eses passam

 a po-
der participar do program

a Agricultura de Apoio 
Com

unitário (CSA, na sigla em
 inglês), que paga 

pela produção antecipadam
ente. Junto com

 a liga-
ção direta aos m

ercados (sem
 “interm

ediários”), os 
agricultores passaram

 a ter segurança de renda e 
acesso garantido ao m

ercado. O em
poderam

ento 
das m

ulheres tam
bém

 recebeu atenção: 45%
 dos 

agricultores participantes são m
ulheres que adm

i-
nistram

 seus próprios negócios agrícolas. 
A iniciativa contribui sim

ultaneam
ente para o 

bem
 social e para a m

udança de padrões de consum
o 

e produção. Os m
étodos em

pregados nas proprieda-
des são “verdes”, de baixo im

pacto e não poluentes. 
Tam

bém
 são eficientes no uso de recursos e prote-

gem
 o ecossistem

a terrestre. Todos os produtos do 
m

ercado são livres de substâncias quím
icas nocivas, 

pesticidas e fertilizantes, proporcionando opções de 
consum

o m
ais saudáveis para a população. 

O objetivo social secundário do M
ercado Ver-

de é estim
ular o em

preendedorism
o de produtos, 

transform
ando as m

atérias-prim
as das propriedades 

em
 produtos artesanais e bens secundários e terciá-

rios para venda. Além
 de hortifrutigranjeiros frescos, 

o m
ercado oferece m

el, chocolates, caldas, doces, 
chutney, geleias, pães, sabonetes, loções, joias, bol-
sas, artigos de m

adeira e brinquedos. 
Seu objetivo é prom

over um
 profundo senso 

de com
unidade e coesão entre os m

oradores de 
Santa Cruz, possibilitando que eles se reúnam

 em
 

um
 local seguro para interagir com

 pessoas de 
todos os cantos da ilha. Além

 disso, o program
a 

infantil “Eco-kids School” foi desenvolvido para 
prom

over experiências interativas de aprendiza-
gem

 e gerar interesse pela im
portância da agri-

cultura entre as crianças da com
unidade de Santa 

Cruz. Em
 outra esfera, a produção de um

 livro de 
receitas com

 alim
entos, ervas e especiarias indí-

genas de Trinidade e Tobago servirá para disse-
m

inar a cultura do País a partir de sua culinária. 

DESAFIOS E SUCESSOS

O m
aior desafio enfrentado pelos iniciadores do 

projeto foi m
udar a m

entalidade dos agricultores 

e consum
idores. Para os agricultores, foi a adoção 

de m
étodos de produção m

ais sustentáveis. Para os 
consum

idores, foi a conscientização de que os pro-
dutos de Santa Cruz eram

 m
uito m

ais saudáveis do 
que os produtos encontrados em

 outros locais, que, 
apesar de m

ais baratos, eram
 repletos de produtos 

quím
icos e pesticidas. Foram

 necessárias diversas 
ações educativas e de conscientização para concre-
tizar essa m

udança e fazer do m
ercado um

 sucesso.
O m

ercado está desenvolvendo o seu próprio 
índice verde com

o subsídio para um
 padrão de ro-

tulagem
 que identifica os m

étodos agrícolas, as 
condições do solo, os níveis de patógenos, o uso 
de pesticidas, e a água e a energia utilizadas no 
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ALIM
EN

TAÇÃO E CULTURA 
EM

 SAN
TA CRUZ 

O
 M

ercado V
erde de S

anta C
ruz é um

 exem
plo de 

em
preendedorism

o social com
unitário com

 participação 
do setor privado e cujo objetivo é prom

over um
 

consum
o local m

ais saudável e sustentável. 

cultivo dos alim
entos. Essencialm

ente, trata-se 
de um

 padrão de sustentabilidade para a agricul-
tura, um

a inovação que pode ser am
pliada para o 

restante do País e para todo o Caribe. 
O M

ercado Verde tem
 cham

ado a atenção dos 
m

eios de com
unicação e do público em

 geral. A 
iniciativa vem

 ganhando credibilidade e já rece-
beu o apoio de agências governam

entais, da Uni-
versidade das Índias Ocidentais e da FAO. Esse 
sucesso exigiu m

uito trabalho e persistência, m
as 

hoje o que as pessoas veem
 em

 Santa Cruz não 
é apenas um

 m
ercado verde, m

as o potencial do 
cultivo sustentável para os agricultores e para co-
m

unidade em
 geral.

©
 Santa Cruz Green M

arket.
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RENOVANDO  
A ENERGIA

Os investim
entos em

 infraestrutura durante essa 
transição foram

 estim
ados em

, no m
ínim

o, USD 7 
bilhões. Ao m

esm
o tem

po, os custos de geração de 
energia foram

 reduzidos em
 40%

 por m
eio do uso 

de energias renováveis. O governo pôde realocar os 
recursos econom

izados para investim
entos sociais. 

A vulnerabilidade às m
udanças do clim

a tam
bém

 
foi reduzida a partir da diversificação das fontes de 
energia elétrica. Em

bora, em
 1970, 50%

 da eletrici-
dade do País fossem

 gerados a partir do petróleo, 
em

 2015, 92,8%
 vinham

 de fontes renováveis   e a 
preços m

ais baixos do que no passado (ajustados 
pela inflação). As im

portações de energia de outros 
países foram

 interrom
pidas e o Uruguai passou a 

exportar seus excedentes. 
Além

 disso, foram
 incorporadas m

edidas de 
m

itigação da m
udança do clim

a para reduzir a cap-
tura de carbono. Além

 da criação de políticas para 
expandir a oferta de energia de form

a responsável, 
tam

bém
 era necessária a redução eficiente da de-

m
anda. As m

edidas conjugadas incluíram
, por um

 
lado, econom

ia de energia - lim
itando sua utiliza-

ção - e, por outro, eficiência energética - ou seja, a 
otim

ização do uso da energia. Hoje, 99,7%
 das fa-

m
ílias uruguaias estão conectadas à rede elétrica 

(em
 2005, a cobertura em

 zonas rurais era de 85%
), 

com
 a am

pliação dos serviços oferecidos em
 áreas 

de acesso lim
itado e tarifas m

ais baixas. Os custos 
para as em

presas foram
 reduzidos e a com

petitivi-
dade aum

entou. Em
 nível nacional, isso am

pliou o 
espaço de m

anobra para investim
entos im

portan-
tes em

 geração de energia.
A transform

ação energética do Uruguai foi 
resultado de um

a série de fatores, incluindo: po-
líticas públicas e m

arcos regulatórios (com
o a 

Política Energética 2030 e a Lei nº 18.597/2009 
sobre o uso eficiente da energia); instrum

entos 
de m

ercado, com
o o program

a de rótulos con-
tendo norm

as e inform
ações sobre eficiência 

energética, incluindo um
 selo de eficiência em

 
equipam

entos e m
ateriais de uso dom

éstico; e 
elem

entos de estratégia financeira, por m
eio do 

Fideicom
iso Uruguayo de Ahorro y Eficiencia Ener-

gética (FUDAEE, na sigla em
 espanhol).

Com
 resultados tangíveis em

 m
atéria de seguran-

ça energética, consum
o reduzido, m

enos em
is-

sões e m
ais exportações, a transição energética 

do Uruguai é um
 exem

plo claro dos benefícios 
sociais, am

bientais e econôm
icos que as políti-

cas públicas bem
 concebidas podem

 proporcionar. 
A existência de condições naturais adequa-

das para outras fontes de energia (radiação solar 
aceitável durante o ano todo, biom

assa de ati-
vidades agrícolas, ventos e fontes geotérm

icas), 
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Im
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“A
s m

udanças na m
atriz energética são 

irreversíveis... por isso, nós agora trilham
os o 

nosso próprio cam
inho. S

om
os influenciados, 

claro, pelos desdobram
entos globais, m

as os 
adaptam

os às boas práticas do U
ruguai…

”

G
onzalo C

asaravilla, 
Presidente, Adm

inistração Nacional de 
Usinas Elétricas e Transm

issão.

TRAN
SIÇÃO PARA UM

A 
M

ATRIZ EN
ERGÉTICA M

AIS 
LIM

PA E EFICIEN
TE

A
 energia renovável traz econom

ia para os 
orçam

entos públicos, gera em
pregos, dim

inui 
os preços para os consum

idores e em
presas e 

garante a com
petitividade econôm

ica.

com
plem

entadas por um
a política de Estado com

-
prom

etida com
 a diversificação da m

atriz ener-
gética e que facilite a coordenação eficaz entre 
instituições públicas e privadas, são fatores de 
sucesso que possibilitam

 a replicação dessa ex-
periência em

 outros locais da região, garantindo 
o progresso em

 direção à um
a econom

ia verde 
inclusiva e o alinham

ento com
 os objetivos de 

produção energética acessível e não poluente, 
sustentabilidade am

biental e ação clim
ática.

1970

50%
da eletricidade do País eram

 
gerados a partir do petróleo.

©
 M

inisterio de Industria, Energía y M
inería, Uruguay.

2015

92,8%
vinham

 de fontes 
renováveis a preços 
reduzidos

O setor de energias renováveis gerou cerca de

50.000
 novos em

pregos.

No início deste século, o petróleo representava 27%
 

das im
portações do Uruguai. O custo da produção de 

eletricidade no Uruguai era elevado devido à sua de-
pendência de energia im

portada e restrições cada 
vez m

aiores de abastecim
ento hídrico, seu principal 

recurso energético. Nesse contexto, a am
pliação da 

dem
anda por energia acarretou diversas incertezas 

am
bientais, econôm

icas e sociais.
O paradigm

a de m
ercado reinou sobre o setor 

energético até 2005, quando a energia passou a ser 
um

 bem
 estratégico sujeito ao planejam

ento estatal. 
Um

a política nacional foi criada em
 2008 e aprovada 

pelo Congresso dois anos depois. O objetivo da Polí-
tica Energética 2030 do Uruguai é atender a toda a 
dem

anda nacional por energia a um
 custo adequa-

do para todos os setores sociais e com
 contribuições 

claras para a com
petitividade do País - prom

ovendo, 
assim

, padrões de consum
o responsáveis   e esfor-

çando-se para atingir a independência energética 
num

 quadro de integração regional e com
 m

aior ca-
pacidade de m

anutenção do sistem
a. 

Fonte: M
inisterio de Industria, Energía y M

inería, Uruguay.
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Argentina

UM ESTILO DE VIDA 
SUSTENTÁVEL 
A EXPERIÊN

CIA DA 
ECOALDEIA AKAPACHA 

Ecoaldeia é um
 assentam

ento hum
ano que se 

integra com
 o am

biente natural de m
aneira sus-

tentável e utiliza m
étodos com

unitários para a 
produção e para o consum

o. Esse sistem
a aten-

de a m
aior parte das necessidades dos habitan-

tes e gera excedentes para venda ou com
ércio. 

A rede crescente de ecoaldeias cham
ada Global 

Ecovillage Netw
ork existe desde 1995 e inclui 

sessenta e cinco com
unidades da Am

érica Lati-
na e do Caribe. M

ultiversidade Akapacha, loca-
lizada na cidade argentina de Chascom

ús, é um
a 

delas. Atualm
ente, hospeda quinze fam

ílias e 
atua com

o um
 exem

plo local de um
 m

ovim
ento 

global. Estrutura-se com
o um

a com
unidade de 

práticas e aprendizagem
 colaborativas em

 áreas 
com

o perm
acultura, energia renovável, projetos 

bioclim
áticos, econom

ia solidaria, arte, saúde, 
culinária orgânica e com

unicação. A M
ultiver-

sidade Akapacha desenvolveu um
 m

odelo com
-

plem
entar à educação superior form

al que se 
concentra, principalm

ente, no com
partilham

en-
to de conhecim

entos para um
a vida alternativa, 

saudável e criativa —
 literalm

ente, oferecendo 
um

a nova m
aneira de viver

Brasil

O PROGRAMA 
ÁGUA DOCE
ÁGUA PARA O SEM

IÁRIDO 
DO BRASIL

Ao longo dos anos, vários projetos têm
 pro-

curado fornecer água para a região sem
iárida 

brasileira, no Nordeste do País, por m
eio da ins-

talação de sistem
as de dessalinização. Apesar 

do investim
ento considerável de recursos, tem

po 
e esforço de m

uitas pessoas, a m
aioria desses 

sistem
as foi abandonada. Nesse contexto, desde 

2004, o Program
a Água Doce tem

 procurado ca-
pacitar as com

unidades para serem
 a base para 

a im
plem

entação e m
anutenção de sistem

as al-
ternativos de fornecim

ento de água. Hoje, o pro-
gram

a garante o acesso à água de qualidade 
para 100.000 pessoas em

 m
ais de 150 localida-

des na região sem
iárida. Além

 disso, o efluente 
gerado no processo de dessalinização está sen-
do usado com

o recurso para a criação de peixes 
(tilápia) e para irrigar culturas forrageiras tole-
rantes ao sal. Um

 dos m
aiores desafios da ini-

ciativa foi a criação de estruturas perm
anentes 

para a gestão de sistem
as de dessalinização. 

Portanto, tem
 procurado assegurar a sustenta-

bilidade e evitar os problem
as observados no 

passado. Com
 a participação ativa da população 

local, dos m
unicípios e dos governos sub-regio-

nais, a sustentabilidade se transform
ou em

 um
 

dos resultados m
ais m

arcantes.

Costa Rica

CAFÉ NAMA
 COM

UN
IDADE DE PRODUTORES 

IM
PULSION

A A N
EUTRALIZAÇÃO 

DE CARBON
O N

O PAÍS

A produção de café é um
a parte integrante da eco-

nom
ia, história e identidade da Costa Rica. Oito 

por cento da força de trabalho está em
pregada 

nesse setor, que é esm
agadoram

ente constituído 
por pequenos produtores (92%

 estão nessa cate-
goria) e que sustenta 50.000 fam

ílias. No entan-
to, a produção de café tam

bém
 é responsável por 

9%
 das em

issões de Gases de Efeito Estufa (GEE) 
no País. Para atingir seu objetivo de neutralidade 
de carbono até 2021 e contribuir para os esforços 
internacionais de proteção do clim

a, a Costa Rica 
estabeleceu um

a série de ferram
entas que apoiam

 
outros países no com

bate às m
udanças do clim

a 
e na busca de seu próprio cam

inho para o desen-
volvim

ento de baixo carbono (conhecidos com
o 

Ações de M
itigação Nacionalm

ente Apropriadas, 
ou NAM

A, na sigla em
 inglês). O resultado foi Café 

NAM
A Costa Rica, um

a colaboração inovadora en-
tre os setores público, privado, financeiro e aca-
dêm

ico que resultou na prim
eira NAM

A agrícola 
do m

undo. Essa iniciativa não vai som
ente criar o 

prim
eiro café de baixa em

issão, m
as tam

bém
 pro-

cura m
elhorar a eficiência no uso de recursos em

 
plantações e beneficiadoras de café e dar aos pro-
dutores acesso a novos m

ercados, aum
entando a 

com
petitividade da econom

ia. A iniciativa tam
bém

 
tem

 potencial para lançar as bases para a expansão 
da iniciativa em

 nível nacional e internacional, para 
diferentes sistem

as agrícolas e setores.

1. ERRADICAÇÃO DA POBREZA

2. FOME ZERO E AGRICULTURA SUSTENTÁVEL

3. SAÚDE E BEM-ESTAR

4. EDUCAÇÃO DE QUALIDADE

5. IGUALDADE DE GÊNERO

6. ÁGUA POTÁVEL E SANEAMENTO

7. ENERGIA LIMPA E ACESSÍVEL

8. TRABALHO DECENTE E CRESCIMENTO…

9. INDÚSTRIA , INOVAÇÃO E INFRA…

10. REDUÇÃO DAS DESIGUALDADES

11. CIDADES E COMUNIDADES SUSTENTÁVEIS

12. CONSUMO E PRODUÇÃO RESPONSÁVEIS

13. AÇÃO CONTRA A MUDANÇA GLOBAL…

14. VIDA NA ÁGUA

15. VIDA TERRESTRE

16. PAZ, JUSTIÇA E INSTITUIÇÕES EFICAZES

17. PARCERIAS E MEIOS DE IMPLEMENTAÇÃO

O CALÇADÃO DE BARBADOS

MANEJO FLORESTAL COMUNITÁRIO

BOLSA VERDE

CONSUMO E PRODUÇÃO SUSTENTÁVEIS

VIVENDO A ECONOMIA AZUL

AR SAUDÁVEL PARA SANTIAGO DO CHILE

BANCO2

PECUÁRIA SUSTENTÁVEL

ACTUAR

COOPERATIVAS DE RECICLAGEM

SINERGIA MUNICIPAL EM AÇÃO

FUNDO DA ÁGUA DE QUITO

QUESUNGUAL

ALÉM DA SEGURANÇA ALIMENTAR

COMUNIDADES MONTANHOSAS IMPULSIONAM A MUDANÇA

HOSPITAIS SEGUROS E VERDES

ÍNDICE DE VULNERABILIDADE AOS PERIGOS CLIMÁTICOS

O MERCADO VERDE E O FUTURO DA AGRICULTURA

RENOVANDO A ENERGIA

©
 Akapacha Chascom

ús.

RESUMO DE EXPERIÊNCIAS ADICIONAIS 
IN

CLUÍDAS N
A COM

PILAÇÃO DIGITAL 
RESUM

O DAS 
CON

TRIBUIÇÕES DAS 
EXPERIÊN

CIAS AOS ODS
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Chile

FLORESTA MODELO
PROCESSOS ATIVOS PARA A GESTÃO 
SUSTEN

TÁVEL DE TERRITÓRIOS

     O conceito de floresta-m
odelo surgiu no Cana-

dá, na década de 1990, em
 resposta ao conflito 

entre as em
presas florestais e as com

unidades, 
e evoluiu para um

a iniciativa prom
ovida pela In-

ternational M
odel Forest Netw

ork (Rede Inter-
nacional de Florestas-M

odelo) que hoje inclui 
m

ais de 70 iniciativas em
 31 países. Essas inicia-

tivas prom
ovem

 o desenvolvim
ento sustentável 

de territórios, alcançando um
 equilíbrio entre as 

necessidades sociais, am
bientais e econôm

icas. 
Há 20 florestas-m

odelo na Am
érica Latina e Ca-

ribe que com
preendem

 m
ais de 30 m

ilhões de 
hectares em

 14 países, entre as quais a flores-
ta-m

odelo Araucárias del Alto M
alleco, no Chi-

le. Essa experiência teve início em
 2002 com

o 
um

a das quatro florestas-m
odelo do Chile. Com

 
um

a área total de 369.000 hectares na provín-
cia de M

alleco, já alcançou realizações notáveis 
com

o: redução de conflitos entre os indígenas 
M

apuche-Pehuenche e os agricultores; explo-
ração rentável e sustentável do pinhão de arau-
cária, m

orchella (um
 fungo com

estível) e a rosa 
m

osqueta; recuperação de 50 hectares de solo; 
governança local com

o base para o uso da ter-
ra m

ais sustentável; e aprovação da Reserva da 
Biosfera Araucária com

o área protegida.

G
ranada

MAIS DO QUE 
UMA ESCOLA
AS AULAS VERDES DE GRAN

ADA 
PARA A APREN

DIZAGEM
 

AO LON
GO DA VIDA 

  A priorização de adaptação às alterações clim
á-

ticas de Granada com
eçou a se m

anifestar gra-
ças a um

a série de projetos com
unitários. Um

 
projeto piloto está localizado na Escola de Edu-
cação Especial, na área turística de Grand Anse. 
A fim

 de responder ao desafio da escassez de 
água, que é um

a ocorrência com
um

 na região 
durante a m

aior parte do ano, a escola iniciou 
um

 program
a de captação de águas pluviais, 

arm
azenam

ento de água, irrigação por goteja-
m

ento e uso de energia solar num
a fazenda, con-

tribuindo, assim
, para estilos de vida saudáveis 

e para a segurança alim
entar. A ênfase na adap-

tação às m
udanças clim

áticas tam
bém

 fornece 
um

a valiosa atividade geradora de renda para 
os estudantes considerados “diferentem

ente ca-
pazes” e prom

ove a autoestim
a e o orgulho. As 

culturas produzidas são vendidas nas com
unida-

des vizinhas e no Sandals Hotel, parte da gran-
de cadeia caribenha de hotéis, localizado nas 
proxim

idades da fazenda-m
odelo. Essa aborda-

gem
 inovadora, baseada na com

unidade, que se 
preocupa com

 escassez de água, segurança ali-
m

entar e sustentabilidade por m
eio do turism

o, 
ligado ao setor privado, será usada com

o m
odelo 

para iniciativas futuras e serve com
o excelente 

exem
plo de adaptação às alterações clim

áticas 
com

 raízes na com
unidade.

Jam
aica

UMA LENTE DE 
GÊNERO PARA A 
ECONOMIA VERDE
CAPACITAN

DO M
ULHERES 

AGRICULTORAS N
O CARIBE 

 As m
ulheres agricultoras, que produzem

 parte 
significativa dos produtos agrícolas no Caribe, 
enfrentam

 grandes desafios, com
o o direito de 

propriedade da terra, o acesso igual ao m
erca-

do e a discrim
inação de preços injustos. M

ui-
tas vezes, elas não têm

 poder de negociação 
coletiva por m

eio de grupos organizados. Esse 
projeto visa colocar um

a lente de gênero na 
form

ulação e im
plem

entação de políticas para 
o setor agrícola a partir da criação de inicia-
tivas para capacitar as m

ulheres agricultoras, 
fortalecendo o papel delas na transição nacio-
nal para um

a econom
ia verde e inclusiva. Em

-
bora seja um

 esforço contínuo, já houve um
a 

série de resultados iniciais, dentre eles, a for-
m

ação de um
a rede de m

ulheres agricultoras 
que se com

unicam
, colaboram

 e com
partilham

 
inform

ações e acesso aos m
ercados. Um

a co-
m

unidade para práticas e agricultura de m
u-

lheres está evoluindo graças às ligações entre 
as m

ulheres e à criação de um
a rede que lhes 

deu um
a voz m

ais reconhecida, respeitada e 
poderosa em

 nível nacional. Desde o início, em
 

2014, o projeto tem
 sido um

a ferram
enta eficaz 

para com
partilhar conhecim

entos, desenvolvi-
m

ento e dissem
inação de m

elhores práticas. 

M
exico

GARANTINDO A ÁGUA 
PARA AS PESSOAS E 
PARA O MEIO AMBIENTE 
189 RESERVAS PARA 
GARAN

TIR O USO JUSTO E 
SUSTEN

TÁVEL DE ÁGUA 

Desenvolvido no M
éxico, o program

a nacional 
procura estabelecer um

 sistem
a público de re-

serva de água que garanta a disponibilidade 
contínua e estável de água para as atividades 
econôm

icas e o bem
-estar da população. A par-

tir de estudos técnicos que identificaram
 189 po-

tenciais bacias nacionais, projetos piloto em
 seis 

regiões hidrológicas tornaram
-se ativos e o pro-

gram
a foi aprovado por decreto presidencial. A 

im
plem

entação desse program
a tem

 fortalecido 
a aplicação da Norm

a M
exicana de Fluxo Eco-

lógico nas bacias do País, que propõe conservar 
o volum

e anual de água. Além
 disso, as deci-

sões relacionadas aos recursos hídricos levam
 

em
 conta a participação e a consulta pública 

com
 as partes interessadas na bacia hidrográ-

fica, além
 de grupos profissionais, introduzindo, 

assim
, o conceito do valor econôm

ico da água 
no desenvolvim

ento e no crescim
ento.

Panam
a

FUNDO ECOLÓGICO 
DO PANAMÁ
UM

 M
ECAN

ISM
O DE 

FIN
AN

CIAM
EN

TO DE LON
GO PRAZO

   O Fundo Ecológico de Panam
á (FIDECO) nas-

ceu em
 1995 com

o form
a de buscar fontes de 

financiam
ento sustentáveis para investim

entos 
am

bientais. Um
 dos prim

eiros m
ecanism

os fi-
nanceiros para a conservação a longo prazo nas 
Am

éricas, o FIDECO tornou-se um
 program

a per-
m

anente e o fundo am
biental m

ais im
portante 

do Panam
á. Já apoiou m

ais de 200 projetos ao 
longo de m

ais de vinte anos em
 áreas am

bien-
tais críticas, tais com

o conservação de água e do 
solo, iniciativas agroflorestais, estabelecim

ento 
de áreas dem

onstrativas, produção de m
udas e 

desenvolvim
ento de planos de conservação e 

m
anejo do solo em

 áreas protegidas e fazen-
das particulares. O im

pacto esperado das ações 
do Fundo na conservação e proteção am

bien-
tal por m

eio da gestão de áreas protegidas tem
 

sido com
plem

entado com
 a form

ação de capital 
social e a m

odificação de atitudes e com
porta-

m
ento da população em

 relação à conservação 
e à gestão sustentável dos recursos naturais.

Paraguay

MODERNIZANDO A 
AGRICULTURA FAMILIAR 
N

OVAS TECN
OLOGIAS DE PRODUÇÃO 

PARA COM
BATER A POBREZA 

E FOM
EN

TAR A RESILIÊN
CIA

  O Projeto de M
odernização da Agricultura Fa-

m
iliar m

elhora os rendim
entos das fam

ílias em
 

situação de pobreza e extrem
a pobreza em

 as-
sentam

entos rurais priorizados pelo Program
a 

Sem
eando Oportunidades (PSO) do Paraguai. 

Para fazer isso, o program
a agrega tecnologia 

que prom
ove produtividade e reduz a pressão 

am
biental com

 o objetivo de unir fam
ílias para 

que elas possam
 desenvolver em

preendim
en-

tos agrícolas que integrem
 cadeias de valor e de 

m
ercado. Entre 2014 e 2015, o projeto perm

itiu 
que m

ais de 10.000 hectares adicionais de ter-
ra fossem

 utilizados com
o áreas agrícolas, além

 
do cultivo de cerca de 18.000 hectares. Cerca de 
7.000 fam

ílias em
 50 com

unidades rurais, nas 
áreas com

 as m
ais altas taxas de pobreza rural, 

se beneficiaram
 do crescim

ento da renda na or-
dem

 de USD 10 m
ilhões.

©
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odelo.

©
 Octavio Aburto, W

W
F. 

©
 UN

DP.
©

 Fundación N
atura Panam

á.
©

 UN
EP.

©
 BlackSoil.

Para m
ais inform

ações destas e 
de todas as experiências, visite 
U

N
EP Live uneplive.unep.org
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OLHANDO PARA O FUTURO
H

á m
uitos desafios para m

elhorar a form
a com

o abordam
os o desenvolvim

ento. N
o entanto, tam

bém
 

há m
uitas oportunidades para aproveitar o potencial das abordagens localizadas, para utilizar 

sinergias positivas e aproveitar as parcerias para o benefício de todas as partes interessadas.

trução de coalizões para ação. No cam
inho 

rum
o a um

 desenvolvim
ento sustentável, 

isso vai m
uito além

 da m
era colaboração 

para definir processos estruturados em
 

que a m
obilização de recursos hum

anos e 
financeiros suficientes é assegurada com

 
um

a perspectiva de m
édio e longo prazo. 

Há tam
bém

 a necessidade de integração 
intersetorial em

 torno de um
a agenda co-

m
um

 com
 objetivos acordados, m

etas e 
indicadores, bem

 com
o corresponsabili-

dades bem
 definidas de todas as partes 

envolvidas. Experiências m
ostram

 que em
-

barcar nesse processo de m
udança siste-

m
ática leva vários anos e, de fato, pode 

resultar, ao longo dos anos, em
 um

a alter-
nativa m

ais sustentável e que se torna a 
nova norm

a.
Em

bora esses altos níveis de coorde-
nação entre um

 núm
ero sem

 precedentes 
de partes interessadas pareça assustador, 
o verdadeiro desafio continua sendo a in-
tegração significativa. Essa perspectiva 
exigente é a única m

aneira de garantir a 
m

udança global em
 grande escala, neces-

sária para situar o desenvolvim
ento num

 ca-
m

inho m
ais sustentável.

As experiências contidas neste docu-
m

ento m
ostram

 a riqueza de pontos de 
vista e abordagens decorrentes do com

-
prom

etim
ento das pessoas da região da 

Am
érica Latina e Caribe. Espera-se que o 

diversificado leque de partes interessadas 

envolvidas no desenvolvim
ento possa se 

inspirar ao ver os sucessos apresentados 
e ir além

 deles para criar suas próprias so-
luções sustentáveis que desafiam

 o para-
digm

a de desenvolvim
ento.

03A COOPERAÇÃO REGION
AL 

A difícil tarefa de contribuir para alcançar 
um

 resultado global torna as iniciativas 
que já produziram

 resultados em
 diferen-

tes contextos particularm
ente relevantes. 

As experiências apresentadas aqui m
os-

tram
 que a região já em

barcou no pro-
cesso de cooperação em

 que diferentes 
partes interessadas (tanto governam

en-
tais quanto não governam

entais) apoiam
 

um
as às outras para replicar as m

elho-
res práticas.

As parcerias internacionais, por m
eio 

da cooperação Sul-Sul e Triangular, con-
tinuarão a desem

penhar papel im
portan-

te. Os institutos internacionais técnicos, 
bancos de desenvolvim

ento e agências 
de cooperação bilateral se m

ostraram
 ne-

cessários para iniciar e assegurar o apoio 
aos processos m

ultissetoriais com
plexos 

de m
édio e longo prazo.

60%
 das experiências 

tiveram
 o apoio técnico e/ou financeiro 

de organizações internacionais.

25%
 das experiências 

já foram
 replicadas na região

Fundo fiduciário ecológico

2520151050

Adaptação baseada nos ecossistemas

N
úm

ero de replicações

Floresta-modelo

Quesunqual

Associações de recicladores

Estratégia Hospitais Seguros 

Programa estratégico de segurança alimentar

Fundos hídricos

Algum
as estruturas de abordagens in-

tegradas já “em
 teste” na região são: 

• 
Adaptação às m

udanças 
clim

áticas baseada nos ecossistem
as; 

• 
M

eios de vida sustentáveis;
• 

Econom
ia verde inclusiva;

• 
Consum

o e produção 
sustentáveis;
• 

M
ostrando o elo entre 

pobreza e m
eio am

biente;
• 

O nexo de água-
alim

entos-energia.

Um
 dim

ensionam
ento adicional 

é necessário para que se tornem
 

peças centrais na definição de 
estratégias de desenvolvim

ento.

01REVITALIZAÇÃO DAS PARTES 
IN

TERESSADAS LOCAIS 

Há espaço para m
elhorias que assegu-

rem
 um

a m
aior coerência nos instrum

en-
tos de planejam

ento. O planejam
ento por 

setor deve ser substituído por um
a abor-

dagem
 m

ais program
ática, e o papel das 

partes interessadas locais é fundam
ental 

para aum
entar a coerência das estratégias 

de desenvolvim
ento, a fim

 de adequar o de-
senvolvim

ento sustentável ao local. Expe-
riências com

o o Program
a Água Doce, no 

Brasil, e a Associação de M
unicípios, em

 El 
Salvador, dem

onstraram
 com

o o papel das 
autoridades locais e subnacionais, organi-
zações da sociedade civil e com

unidades é 
fundam

ental para gerar m
udanças substan-

ciais a fim
 de alcançar a sustentabilidade.

02DA COORDEN
AÇÃO AO 

IM
PACTO COLETIVO

M
udanças em

 grande escala requerem
 a 

resolução coletiva de problem
as e a cons-

04VÁRIAS LACUN
AS ATUAIS 

Avançar a abordagem
 integrada em

 áre-
as onde hoje existem

 lacunas estratégicas 
tornou-se crucial para o desenvolvim

ento 
sustentável da região. No setor público, o en-
foque integrado ainda não foi adotado pelos 
dem

ais poderes públicos, com
 exceção do 

Poder Executivo. O setor da educação tam
-

bém
 é fundam

ental para assegurar as trans-
form

ações socioeconôm
icas de longo prazo 

necessárias, as quais incluem
 adoção de es-

tilos de vida m
ais sustentáveis e form

ação 
de um

a nova geração de profissionais. Em
 

relação ao setor em
presarial, apesar de vá-

rios avanços para tornar as em
presas m

ais 
verdes, um

a am
pla lacuna perm

anece para 
prom

over um
a abordagem

 integrada nas in-
dústrias extrativas e nos em

preendim
entos 

tecnológicos e produtivos (por exem
plo, a m

i-
neração, em

presas verdes inclusivas, as m
o-

noculturas e a exploração de gás de xisto).

©
 PN

UM
A.
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05AS IN
ICIATIVAS IN

TEGRADAS 
FACILITAM

 A IM
PLEM

EN
TAÇÃO 

DOS ODS AO M
AXIM

IZAR AS 
SIN

ERGIAS EN
TRE OS ALVOS 

A Agenda 2030 identifica a necessidade de 
assegurar que a m

ultiplicidade de intercone-
xões entre as m

udanças econôm
icas, sociais e 

am
bientais seja levada em

 consideração. Em
-

bora desenvolvidas antes desse acordo, as ini-
ciativas abrangem

 vários ODS e contribuem
 

para a im
plem

entação de um
a variedade de 

seus alvos específicos. Em
 cada um

 dos seus 
respectivos cam

pos, as iniciativas fornecem
 

evidências da eficácia de tais políticas e re-
velam

 um
a base conceitual e prática, pronta 

para a am
pliação e disponível na região.

73
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Em
 m

édia, as experiências contribuem
 para 

4
 ou 5

ODS e variam
 entre 

2 a 8. Nesses casos, a qualidade das 
sinergias entre os objetivos é essencial.

“AS AÇÕES COMUNS, METAS LIGADAS E 
AS MEDIDAS DE POLÍTICAS INTEGRADAS 
TÊM MELHORADO BASTANTE O IMPACTO 

DO PROJETO EM VÁRIOS NÍVEIS”

SIN
ERGIAS APROVEITAN

DO M
ÚLTIPLOS 

OBJETIVOS DE DESEN
VOLVIM

EN
TO 

SUSTEN
TÁVEL: UM

 EXEM
PLO DA REGIÃO

FUN
DO DA ÁGUA DE QUITO 

Program
as de educação 

e cam
panhas de 

conscientização prom
ovem

 
o uso sustentável da água 
e dos recursos naturais.

O
 foco central dos 

Fundos H
ídricos é 

contribuir para a 
proteção das bacias 
hidrográficas e 
ajudar a assegurar 
o abastecim

ento de 
água em

 quantidade 
e qualidade.

Ao assegurar a 
tom

ada de decisões 
inform

adas e 
participativas, esse 
m

ecanism
o evita 

conflitos sobre a 
distribuição de água.

Os Fundos Hídricos são 
um

 m
ecanism

o financeiro 
com

 base em
 um

a parceria 
entre os setores público e 
privado e a sociedade civil.

Contribui para 
dissociar o 

crescim
ento 

econôm
ico da 

degradação am
biental.

A gestão integrada 
da água proporciona 
um

a utilização m
ais 

sustentável dos 
recursos naturais.

M
itigação das m

udanças clim
áticas: 

sum
idouros naturais de carbono 

são preservados e restaurados.

Adaptação às m
udanças clim

áticas: 
A segurança hídrica reforçada em

 um
 

contexto de déficit hídrico crescente.

A prioridade é dada para 
conservar, restaurar e usar, 
de form

a sustentável, 
os ecossistem

as de 
água doce e florestas.

O fornecim
ento de um

 
suprim

ento confiável de 
água para fins dom

ésticos 
e econôm

icos contribui 
para cidades inclusivas 

e sustentáveis.
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OBJETIVO 1.
Acabar com

 a pobreza em
 todas as suas 

form
as, em

 todos os lugares

1.2 Até 2030, erradicar a pobreza extrem
a para todas as pes-

soas em
 todos os lugares, atualm

ente m
edida com

o pessoas 
vivendo com

 m
enos de US$ 1,25 por dia.

1.2 Até 2030, reduzir pelo m
enos à m

etade a proporção de 
hom

ens, m
ulheres e crianças, de todas as idades, que vivem

 
na pobreza, em

 todas as suas dim
ensões, de acordo com

 as 
definições nacionais.
1.3 Im

plem
entar, em

 nível nacional, m
edidas e sistem

as de 
proteção social adequados, para todos, incluindo pisos, e até 
2030 atingir a cobertura substancial dos pobres e vulneráveis.
1.4 Até 2030, garantir que todos os hom

ens e m
ulheres, par-

ticularm
ente os pobres e vulneráveis, tenham

 direitos iguais 
aos recursos econôm

icos, bem
 com

o o acesso a serviços bá-
sicos, propriedade e controle sobre a terra e outras form

as de 
propriedade, herança, recursos naturais, novas tecnologias 
apropriadas e serviços financeiros, incluindo m

icrofinanças.
1.5 Até 2030, construir a resiliência dos pobres e daqueles em

 
situação de vulnerabilidade, e reduzir a exposição e vulnerabi-
lidade destes a eventos extrem

os relacionados com
 o clim

a e 
outros choques e desastres econôm

icos, sociais e am
bientais

1.a Garantir um
a m

obilização significativa de recursos a partir 
de um

a variedade de fontes, inclusive por m
eio do reforço da 

cooperação para o desenvolvim
ento, para proporcionar m

eios 
adequados e previsíveis para que os países em

 desenvolvi-
m

ento, em
 particular os países m

enos desenvolvidos, im
ple-

m
entem

 program
as e políticas para acabar com

 a pobreza em
 

todas as suas dim
ensões

1.b Criar m
arcos políticos sólidos em

 níveis nacional, regional 
e internacional, com

 base em
 estratégias de desenvolvim

ento 
a favor dos pobres e sensíveis a gênero, para apoiar investi-
m

entos acelerados nas ações de erradicação da pobreza.

OBJETIVO 2. 
Acabar com

 a fom
e, alcançar a segurança 

alim
entar e m

elhoria da nutrição e 
prom

over a agricultura sustentável

1.2 Até 2030, acabar com
 a fom

e e garantir o acesso de todas 
as pessoas, em

 particular os pobres e pessoas em
 situações 

vulneráveis, incluindo crianças, a alim
entos seguros, nutritivos 

e suficientes durante todo o ano
2.2 Até 2030, acabar com

 todas as form
as de desnutrição, 

incluindo atingir, até 2025, as m
etas acordadas internacional-

m
ente sobre nanism

o e caquexia em
 crianças m

enores de cin-
co anos de idade, e atender às necessidades nutricionais dos 
adolescentes, m

ulheres grávidas e lactantes e pessoas idosas
2.3 Até 2030, dobrar a produtividade agrícola e a renda dos 
pequenos produtores de alim

entos, particularm
ente das m

u-
lheres, povos indígenas, agricultores fam

iliares, pastores e 
pescadores, inclusive por m

eio de acesso seguro e igual à 
terra, outros recursos produtivos e insum

os, conhecim
ento, 

serviços financeiros, m
ercados e oportunidades de agrega-

ção de valor e de em
prego não agrícola

2.4 Até 2030, garantir sistem
as sustentáveis de produção de 

alim
entos e im

plem
entar práticas agrícolas resilientes, que 

aum
entem

 a produtividade e a produção, que ajudem
 a m

an-
ter os ecossistem

as, que fortaleçam
 a capacidade de adap-

tação às m
udanças clim

áticas, às condições m
eteorológicas 

extrem
as, secas, inundações e outros desastres, e que m

e-
lhorem

 progressivam
ente a qualidade da terra e do solo

2.5 Até 2020, m
anter a diversidade genética de sem

entes, 
plantas cultivadas, anim

ais de criação e dom
esticados e suas 

respectivas espécies selvagens, inclusive por m
eio de bancos 

de sem
entes e plantas diversificados e bem

 geridos em
 nível 

nacional, regional e internacional, e garantir o acesso e a re-
partição justa e equitativa dos benefícios decorrentes da uti-
lização dos recursos genéticos e conhecim

entos tradicionais 
associados, com

o acordado internacionalm
ente

2.a Aum
entar o investim

ento, inclusive via o reforço da coope-
ração internacional, em

 infraestrutura rural, pesquisa e exten-
são de serviços agrícolas, desenvolvim

ento de tecnologia, e 
os bancos de genes de plantas e anim

ais, para aum
entar a ca-

pacidade de produção agrícola nos países em
 desenvolvim

en-
to, em

 particular nos países m
enos desenvolvidos

2.b Corrigir e prevenir as restrições ao com
ércio e distorções 

nos m
ercados agrícolas m

undiais, incluindo a elim
inação pa-

ralela de todas as form
as de subsídios à exportação e todas 

as m
edidas de exportação com

 efeito equivalente, de acordo 
com

 o m
andato da Rodada de Desenvolvim

ento de Doha
2.c Adotar m

edidas para garantir o funcionam
ento adequado 

dos m
ercados de com

m
odities de alim

entos e seus derivados, 
e facilitar o acesso oportuno à inform

ação de m
ercado, inclu-

sive sobre as reservas de alim
entos, a fim

 de ajudar a lim
itar a 

volatilidade extrem
a dos preços dos alim

entos

OBJETIVO 3. 
Assegurar um

a vida saudável e prom
over o 

bem
-estar para todos, em

 todas as idades

3.1 Até 2030, reduzir a taxa de m
ortalidade m

aterna global 
para m

enos de 70 m
ortes por 100.000 nascidos vivos

3.2 Até 2030, acabar com
 as m

ortes evitáveis de recém
-nas-

cidos e crianças m
enores de 5 anos, com

 todos os países ob-
jetivando reduzir a m

ortalidade neonatal para pelo m
enos 12 

por 1.000 nascidos vivos e a m
ortalidade de crianças m

eno-
res de 5 anos para pelo m

enos 25 por 1.000 nascidos vivos
3.3 Até 2030, acabar com

 as epidem
ias de AIDS, tuberculo-

se, m
alária e doenças tropicais negligenciadas, e com

bater 
a hepatite, doenças transm

itidas pela água, e outras doen-
ças transm

issíveis
3.4 Até 2030, reduzir em

 um
 terço a m

ortalidade prem
atura 

por doenças não transm
issíveis via prevenção e tratam

ento, 
e prom

over a saúde m
ental e o bem

-estar
3.5 Reforçar a prevenção e o tratam

ento do abuso de subs-
tâncias, incluindo o abuso de drogas entorpecentes e uso 
nocivo do álcool
3.6 Até 2020, reduzir pela m

etade as m
ortes e os ferim

entos 
globais por acidentes em

 estradas
3.7 Até 2030, assegurar o acesso universal aos serviços de 
saúde sexual e reprodutiva, incluindo o planejam

ento fam
i-

liar, inform
ação e educação, bem

 com
o a integração da saú-

de reprodutiva em
 estratégias e program

as nacionais
3.8 Atingir a cobertura universal de saúde, incluindo a proteção 
do risco financeiro, o acesso a serviços de saúde essenciais de 
qualidade e o acesso a m

edicam
entos e vacinas essenciais se-

guros, eficazes, de qualidade e a preços acessíveis para todos
3.9 Até 2030, reduzir substancialm

ente o núm
ero de m

ortes 
e doenças por produtos quím

icos perigosos, contam
inação e 

poluição do ar e água do solo
3.a Fortalecer a im

plem
entação da Convenção-Quadro para o 

Controle do Tabaco em
 todos os países, conform

e apropriado
3.b Apoiar a pesquisa e o desenvolvim

ento de vacinas e 
m

edicam
entos para as doenças transm

issíveis e não trans-
m

issíveis, que afetam
 principalm

ente os países em
 desen-

volvim
ento, proporcionar o acesso a m

edicam
entos e vacinas 

essenciais a preços acessíveis, de acordo com
 a Declaração 

de Doha, que afirm
a o direito dos países em

 desenvolvim
ento 

de utilizarem
 plenam

ente as disposições do acordo TRIPS so-
bre flexibilidades para proteger a saúde pública e, em

 particu-
lar, proporcionar o acesso a m

edicam
entos para todos

3.c Aum
entar substancialm

ente o financiam
ento da saúde 

e o recrutam
ento, desenvolvim

ento e form
ação, e retenção 

do pessoal de saúde nos países em
 desenvolvim

ento, espe-
cialm

ente nos países m
enos desenvolvidos e nos pequenos 

Estados insulares em
 desenvolvim

ento
3.d Reforçar a capacidade de todos os países, particular-
m

ente os países em
 desenvolvim

ento, para o alerta precoce, 
redução de riscos e gerenciam

ento de riscos nacionais e 
globais de saúde

OBJETIVO 4.
Assegurar a educação inclusiva e equitativa 
e de qualidade, e prom

over oportunidades de 
aprendizagem

 ao longo da vida para todos

4.1 Até 2030, garantir que todas as m
eninas e m

eninos com
pletem

 
o ensino prim

ário e secundário livre, equitativo e de qualidade, que 
conduza a resultados de aprendizagem

 relevantes e eficazesAté 
2030, garantir que todas as m

eninas e m
eninos com

pletem
 o ensi-

no prim
ário e secundário livre, equitativo e de qualidade, que con-

duza a resultados de aprendizagem
 relevantes e eficazes

4.2 Até 2030, garantir que todos as m
eninas e m

eninos tenham
 

acesso a um
 desenvolvim

ento de qualidade na prim
eira infân-

cia, cuidados e educação pré-escolar, de m
odo que eles este-

jam
 prontos para o ensino prim

ário
4.3 Até 2030, assegurar a igualdade de acesso para todos os ho-
m

ens e m
ulheres à educação técnica, profissional e superior de 

qualidade, a preços acessíveis, incluindo universidade
4.4 Até 2030, aum

entar substancialm
ente o núm

ero de jovens 
e adultos que tenham

 habilidades relevantes, inclusive com
pe-

tências técnicas e profissionais, para em
prego, trabalho decen-

te e em
preendedorism

o
4.5 Até 2030, elim

inar as disparidades de gênero na educação 
e garantir a igualdade de acesso a todos os níveis de educação 
e form

ação profissional para os m
ais vulneráveis, incluindo as 

pessoas com
 deficiência, povos indígenas e as crianças em

 si-
tuação de vulnerabilidade
4.6 Até 2030, garantir que todos os jovens e um

a substancial pro-
porção dos adultos, hom

ens e m
ulheres estejam

 alfabetizados e 
tenham

 adquirido o conhecim
ento básico de m

atem
ática

4.7 Até 2030, garantir que todos os alunos adquiram
 conhecim

en-
tos e habilidades necessárias para prom

over o desenvolvim
ento 

sustentável, inclusive, entre outros, por m
eio da educação para o 

desenvolvim
ento sustentável e estilos de vida sustentáveis, direitos 

hum
anos, igualdade de gênero, prom

oção de um
a cultura de paz e 

não violência, cidadania global e valorização da diversidade cultural 
e da contribuição da cultura para o desenvolvim

ento sustentável
4.a Construir e m

elhorar instalações físicas para educação, apro-
priadas para crianças e sensíveis às deficiências e ao gênero, e que 
proporcionem

 am
bientes de aprendizagem

 seguros e não violentos, 
inclusivos e eficazes para todosConstruir e m

elhorar instalações físi-
cas para educação, apropriadas para crianças e sensíveis às defici-
ências e ao gênero, e que proporcionem

 am
bientes de aprendizagem

 
seguros e não violentos, inclusivos e eficazes para todos
4.b Até 2020, substancialm

ente am
pliar globalm

ente o núm
ero de 

bolsas de estudo para os países em
 desenvolvim

ento, em
 particular 

os países m
enos desenvolvidos, pequenos Estados insulares em

 de-
senvolvim

ento e os países africanos, para o ensino superior, incluin-
do program

as de form
ação profissional, de tecnologia da inform

ação 
e da com

unicação, técnicos, de engenharia e program
as científicos 

em
 países desenvolvidos e outros países em

 desenvolvim
ento

4.c Até 2030, substancialm
ente aum

entar o contingente de 
professores qualificados, inclusive por m

eio da cooperação in-
ternacional para a form

ação de professores, nos países em
 de-

senvolvim
ento, especialm

ente os países m
enos desenvolvidos 

e pequenos Estados insulares em
 desenvolvim

ento

OBJETIVO 5. 
Alcançar a igualdade de gênero e em

poderar 
todas as m

ulheres e m
eninas

5.1 Acabar com
 todas as form

as de discrim
inação contra to-

das as m
ulheres e m

eninas em
 toda partes

5.2 Elim
inar todas as form

as de violência contra todas as 
m

ulheres e m
eninas nas esferas públicas e privadas, incluin-

do o tráfico e exploração sexual e de outros tipos
5.3 Elim

inar todas as práticas nocivas, com
o os casam

en-
tos prem

aturos, forçados e de crianças e m
utilações geni-

tais fem
ininas

5.4 Reconhecer e valorizar o trabalho de assistência e do-
m

éstico não rem
unerado, por m

eio da disponibilização de 
serviços públicos, infraestrutura e políticas de proteção 
social, bem

 com
o a prom

oção da responsabilidade com
par-

tilhada dentro do lar e da fam
ília, conform

e os contextos 
nacionais
5.5 Garantir a participação plena e efetiva das m

ulheres 
e a igualdade de oportunidades para a liderança em

 to-
dos os níveis de tom

ada de decisão na vida política, eco-
nôm

ica e pública
5.6 Assegurar o acesso universal à saúde sexual e reprodu-
tiva e os direitos reprodutivos, com

o acordado em
 conform

i-
dade com

 o Program
a de Ação da Conferência Internacional 

sobre População e Desenvolvim
ento e com

 a Plataform
a de 

Ação de Pequim
 e os docum

entos resultantes de suas confe-
rências de revisão
5.a Realizar reform

as para dar às m
ulheres direitos iguais 

aos recursos econôm
icos, bem

 com
o o acesso a propriedade 

e controle sobre a terra e outras form
as de propriedade, ser-

viços financeiros, herança e os recursos naturais, de acordo 
com

 as leis nacionais
5.b Aum

entar o uso de tecnologias de base, em
 particular as 

tecnologias de inform
ação e com

unicação, para prom
over o 

em
poderam

ento das m
ulheres

5.c Adotar e fortalecer políticas sólidas e legislação aplicá-
vel para a prom

oção da igualdade de gênero e o em
podera-

m
ento de todas as m

ulheres e m
eninas em

 todos os níveis

OBJETIVO 6.
Garantir disponibilidade e m

anejo sustentável 
da água e saneam

ento para todos

6.1 Até 2030, alcançar o acesso universal e equitativo a 
água potável e segura para todos
6.2 Até 2030, alcançar o acesso a saneam

ento e higiene 
adequados e equitativos para todos, e acabar com

 a defe-
cação a céu aberto, com

 especial atenção para as necessi-
dades das m

ulheres e m
eninas e daqueles em

 situação de 
vulnerabilidade
6.3 Até 2030, m

elhorar a qualidade da água, reduzindo a 
poluição, elim

inando despejo e m
inim

izando a liberação de 
produtos quím

icos e m
ateriais perigosos, reduzindo à m

e-
tade a proporção de águas residuais não tratadas e aum

en-
tando substancialm

ente a reciclagem
 e reutilização segura 

globalm
ente

6.4 Até 2030, aum
entar substancialm

ente a eficiência do 
uso da água em

 todos os setores e assegurar retiradas sus-
tentáveis e o abastecim

ento de água doce para enfrentar a 
escassez de água, e reduzir substancialm

ente o núm
ero de 

pessoas que sofrem
 com

 a escassez de água
6.5 Até 2030, im

plem
entar a gestão integrada dos recursos 

hídricos em
 todos os níveis, inclusive via cooperação trans-

fronteiriça, conform
e apropriado.

6.6 Até 2020, proteger e restaurar ecossistem
as relaciona-

dos com
 a água, incluindo m

ontanhas, florestas, zonas úm
i-

das, rios, aquíferos e lagos
6.a Até 2030, am

pliar a cooperação internacional e o apoio 
à capacitação para os países em

 desenvolvim
ento em

 ati-
vidades e program

as relacionados à água e saneam
ento, 

incluindo a coleta de água, a dessalinização, a eficiência no 
uso da água, o tratam

ento de efluentes, a reciclagem
 e as 

tecnologias de reuso
6.b Apoiar e fortalecer a participação das com

unidades lo-
cais, para m

elhorar a gestão da água e do saneam
ento.
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OBJETIVO 8. 
Prom

over o crescim
ento econôm

ico sustentado, 
inclusivo e sustentável, em

prego pleno e 
produtivo, e trabalho decente para todos

8.1 Sustentar o crescim
ento econôm

ico per capita de acordo 
com

 as circunstâncias nacionais e, em
 particular, um

 cres-
cim

ento anual de pelo m
enos 7%

 do produto interno bruto 
[PIB] nos países m

enos desenvolvidos
8.2 Atingir níveis m

ais elevados de produtividade das econo-
m

ias por m
eio da diversificação, m

odernização tecnológica e 
inovação, inclusive por m

eio de um
 foco em

 setores de alto 
valor agregado e dos setores intensivos em

 m
ão de obra

8.3 Prom
over políticas orientadas para o desenvolvim

ento que 
apoiem

 as atividades produtivas, geração de em
prego decen-

te, em
preendedorism

o, criatividade e inovação, e incentivar a 
form

alização e o crescim
ento das m

icro, pequenas e m
édias 

em
presas, inclusive por m

eio do acesso a serviços financeiros
8.4 M

elhorar progressivam
ente, até 2030, a eficiência dos 

recursos globais no consum
o e na produção, e em

penhar-se 
para dissociar o crescim

ento econôm
ico da degradação am

-
biental, de acordo com

 o Plano Decenal de Program
as sobre 

Produção e Consum
o Sustentáveis, com

 os países desenvol-
vidos assum

indo a liderança
8.5 Até 2030, alcançar o em

prego pleno e produtivo e traba-
lho decente todas as m

ulheres e hom
ens, inclusive para os 

jovens e as pessoas com
 deficiência, e rem

uneração igual 
para trabalho de igual valor
8.6 Até 2020, reduzir substancialm

ente a proporção de jo-
vens sem

 em
prego, educação ou form

ação
8.7 Tom

ar m
edidas im

ediatas e eficazes para erradicar o tra-
balho forçado, acabar com

 a escravidão m
oderna e o tráfico 

de pessoas, e assegurar a proibição e elim
inação das piores 

form
as de trabalho infantil, incluindo recrutam

ento e utiliza-
ção de crianças-soldado, e até 2025 acabar com

 o trabalho 
infantil em

 todas as suas form
as

8.8 Proteger os direitos trabalhistas e prom
over am

bientes 
de trabalho seguros e protegidos para todos os trabalhado-
res, incluindo os trabalhadores m

igrantes, em
 particular as 

m
ulheres m

igrantes, e pessoas em
 em

pregos precários
8.9 Até 2030, elaborar e im

plem
entar políticas para prom

o-
ver o turism

o sustentável, que gera em
pregos e prom

ove a 
cultura e os produtos locais
8.10 Fortalecer a capacidade das instituições financeiras na-
cionais para incentivar a expansão do acesso aos serviços 
bancários, de seguros e financeiros para todos
8.a Aum

entar o apoio da Iniciativa de Ajuda para o Com
ércio 

[Aid for Trade] para os países em
 desenvolvim

ento, particular-
m

ente os países m
enos desenvolvidos, inclusive por m

eio do 
Quadro Integrado Reforçado para a Assistência Técnica Rela-
cionada com

 o Com
ércio para os países m

enos desenvolvidos
8.b Até 2020, desenvolver e operacionalizar um

a estratégia glo-
bal para o em

prego dos jovens e im
plem

entar o Pacto M
undial 

para o Em
prego da Organização Internacional do Trabalho [OIT]

OBJETIVO 9. 
Construir infraestrutura resiliente, 
prom

over a industrialização inclusiva e 
sustentável, e fom

entar a inovação

9.1 Desenvolver infraestrutura de qualidade, confiável, sus-
tentável e resiliente, incluindo infraestrutura regional e 
transfronteiriça, para apoiar o desenvolvim

ento econôm
ico e 

o bem
-estar hum

ano, com
 foco no acesso equitativo e a pre-

ços acessíveis para todos
9.2 Prom

over a industrialização inclusiva e sustentável e, até 
2030, aum

entar significativam
ente a participação da indús-

tria no em
prego e no produto interno bruto, de acordo com

 
as circunstâncias nacionais, e dobrar sua participação nos 
países de m

enor desenvolvim
ento relativo

9.3 Aum
entar o acesso das pequenas indústrias e outras 

em
presas, particularm

ente em
 países em

 desenvolvim
ento, 

aos serviços financeiros, incluindo crédito acessível e propi-
ciar sua integração em

 cadeias de valor e m
ercados

9.4 Até 2030, m
odernizar a infraestrutura e reabilitar as in-

dústrias para torná-las sustentáveis, com
 eficiência aum

en-
tada no uso de recursos e m

aior adoção de tecnologias e 
processos industriais lim

pos e am
bientalm

ente adequados; 
com

 todos os países atuando de acordo com
 suas respecti-

vas capacidades
9.5 Fortalecer a pesquisa científica, m

elhorar as capacidades 
tecnológicas de setores industriais em

 todos os países, par-
ticularm

ente nos países em
 desenvolvim

ento, inclusive, até 
2030, incentivando a inovação e aum

entando substancial-
m

ente o núm
ero de trabalhadores de pesquisa e desenvolvi-

m
ento por m

ilhão de pessoas e os gastos público e privado 
em

 pesquisa e desenvolvim
ento

9.a Facilitar o desenvolvim
ento de infraestrutura sustentá-

vel e resiliente em
 países em

 desenvolvim
ento, por m

eio 
de m

aior apoio financeiro, tecnológico e técnico aos países 
africanos, aos países de m

enor desenvolvim
ento relativo, 

aos países em
 desenvolvim

ento sem
 litoral e aos pequenos 

Estados insulares em
 desenvolvim

ento
9.b Apoiar o desenvolvim

ento tecnológico, a pesquisa e a 
inovação nacionais nos países em

 desenvolvim
ento, inclu-

sive garantindo um
 am

biente político propício para, entre 
outras coisas, diversificação industrial e agregação de valor 
às com

m
odities

9.c Aum
entar significativam

ente o acesso às tecnologias de 
inform

ação e com
unicação e em

penhar-se para procurar ao 
m

áxim
o oferecer acesso universal e a preços acessíveis à in-

ternet nos países m
enos desenvolvidos, até 2020

OBJETIVO 10.
Reduzir a desigualdade dentro dos países e entre eles

10.1 Até 2030, progressivam
ente alcançar e sustentar o 

crescim
ento da renda dos 40%

 da população m
ais pobre a 

um
a taxa m

aior que a m
édia nacional

10.2 Até 2030, em
poderar e prom

over a inclusão social, eco-
nôm

ica e política de todos, independentem
ente da idade, 

gênero, deficiência, raça, etnia, origem
, religião, condição 

econôm
ica ou outra

10.3 Garantir a igualdade de oportunidades e reduzir as de-
sigualdades de resultados, inclusive por m

eio da elim
inação 

de leis, políticas e práticas discrim
inatórias e da prom

oção 
de legislação, políticas e ações adequadas a este respeito
10.4 Adotar políticas, especialm

ente fiscal, salarial e de 
proteção social, e alcançar progressivam

ente um
a m

aior 
igualdade
10.5 M

elhorar a regulam
entação e m

onitoram
ento dos m

er-
cados e instituições financeiras globais e fortalecer a im

ple-
m

entação de tais regulam
entações

10.6 Assegurar um
a representação e voz m

ais forte dos pa-
íses em

 desenvolvim
ento em

 tom
adas de decisão nas insti-

tuições econôm
icas e financeiras internacionais globais, a 

fim
 de produzir instituições m

ais eficazes, críveis, responsá-
veis e legítim

as
10.7 Facilitar a m

igração e a m
obilidade ordenada, segura, 

regular e responsável das pessoas, inclusive por m
eio da 

im
plem

entação de políticas de m
igração planejadas e bem

 
geridas
10.a Im

plem
entar o princípio do tratam

ento especial e di-
ferenciado para países em

 desenvolvim
ento, em

 particular 
os países m

enos desenvolvidos, em
 conform

idade com
 os 

acordos da OM
C

10.b Incentivar a assistência oficial ao desenvolvim
ento e 

fluxos financeiros, incluindo o investim
ento externo direto, 

para os Estados onde a necessidade é m
aior, em

 particular 
os países m

enos desenvolvidos, os países africanos, os pe-
quenos Estados insulares em

 desenvolvim
ento e os países 

em
 desenvolvim

ento sem
 litoral, de acordo com

 seus planos 
e program

as nacionais
10.c Até 2030, reduzir para m

enos de 3%
 os custos de tran-

sação de rem
essas dos m

igrantes e elim
inar os corredores 

de rem
essas com

 custos superiores a 5%

OBJETIVO 11.
Tornar as cidades e os assentam

entos hum
anos 

inclusivos, seguros, resilientes e sustentáveis

11.1 Até 2030, garantir o acesso de todos à habitação segu-
ra, adequada e a preço acessível, e aos serviços básicos e 
urbanizar as favelas
11.2 Até 2030, proporcionar o acesso a sistem

as de trans-
porte seguros, acessíveis, sustentáveis e a preço acessível 
para todos, m

elhorando a segurança rodoviária por m
eio da 

expansão dos transportes públicos, com
 especial atenção 

para as necessidades das pessoas em
 situação de vulnerabi-

lidade, m
ulheres, crianças, pessoas com

 deficiência e idosos
11.3 Até 2030, aum

entar a urbanização inclusiva e susten-
tável, e as capacidades para o planejam

ento e gestão de 
assentam

entos hum
anos participativos, integrados e susten-

táveis, em
 todos os países

11.4 Fortalecer esforços para proteger e salvaguardar o pa-
trim

ônio cultural e natural do m
undo

11.5 Até 2030, reduzir significativam
ente o núm

ero de m
ortes 

e o núm
ero de pessoas afetadas por catástrofes e substan-

cialm
ente dim

inuir as perdas econôm
icas diretas causadas 

por elas em
 relação ao produto interno bruto global, incluindo 

os desastres relacionados à água, com
 o foco em

 proteger os 
pobres e as pessoas em

 situação de vulnerabilidade
11.6 Até 2030, reduzir o im

pacto am
biental negativo per 

capita das cidades, inclusive prestando especial atenção à 
qualidade do ar, gestão de resíduos m

unicipais e outros
11.7 Até 2030, proporcionar o acesso universal a espaços 
públicos seguros, inclusivos, acessíveis e verdes, particular-
m

ente para as m
ulheres e crianças, pessoas idosas e pesso-

as com
 deficiência

11.a Apoiar relações econôm
icas, sociais e am

bientais posi-
tivas entre áreas urbanas, periurbanas e rurais, reforçando o 
planejam

ento nacional e regional de desenvolvim
ento

11.b Até 2020, aum
entar substancialm

ente o núm
ero de ci-

dades e assentam
entos hum

anos adotando e im
plem

entan-
do políticas e planos integrados para a inclusão, a eficiência 
dos recursos, m

itigação e adaptação às m
udanças clim

áti-
cas, a resiliência a desastres; e desenvolver e im

plem
entar, 

de acordo com
 o M

arco de Sendai para a Redução do Risco 
de Desastres 2015-2030, o gerenciam

ento holístico do risco 
de desastres em

 todos os níveis
11.c Apoiar os países m

enos desenvolvidos, inclusive por 
m

eio de assistência técnica e financeira, para construções 
sustentáveis e resilientes, utilizando m

ateriais locais

OBJETIVO 12.
Assegurar padrões de produção e 
de consum

o sustentáveis

12.1 Im
plem

entar o Plano Decenal de Program
as sobre 

Produção e Consum
o Sustentáveis, com

 todos os países 
tom

ando m
edidas, e os países desenvolvidos assum

indo a 
liderança, tendo em

 conta o desenvolvim
ento e as capacida-

des dos países em
 desenvolvim

ento
12.2 Até 2030, alcançar a gestão sustentável e o uso eficien-
te dos recursos naturais
12.3 Até 2030, reduzir pela m

etade o desperdício de alim
en-

tos per capita m
undial, nos níveis de varejo e do consum

idor, 
e reduzir as perdas de alim

entos ao longo das cadeias de 
produção e abastecim

ento, incluindo as perdas pós-colheita
12.4 Até 2020, alcançar o m

anejo am
bientalm

ente saudável 
dos produtos quím

icos e todos os resíduos, ao longo de todo 
o ciclo de vida destes, de acordo com

 os m
arcos interna-

cionais acordados, e reduzir significativam
ente a liberação 

destes para o ar, água e solo, para m
inim

izar seus im
pactos 

negativos sobre a saúde hum
ana e o m

eio am
biente

12.5 Até 2030, reduzir substancialm
ente a geração de resí-

duos por m
eio da prevenção, redução, reciclagem

 e reuso
12.6 Incentivar as em

presas, especialm
ente as em

presas 
grandes e transnacionais, a adotar práticas sustentáveis 
e a integrar inform

ações de sustentabilidade em
 seu ciclo 

de relatórios
12.7 Prom

over práticas de com
pras públicas sustentáveis, de 

acordo com
 as políticas e prioridades nacionais

12.8 Até 2030, garantir que as pessoas, em
 todos os luga-

res, tenham
 inform

ação relevante e conscientização para o 
desenvolvim

ento sustentável e estilos de vida em
 harm

onia 
com

 a natureza
12.a Apoiar países em

 desenvolvim
ento a fortalecer suas 

capacidades científicas e tecnológicas para m
udar para pa-

drões m
ais sustentáveis de produção e consum

o
12.b Desenvolver e im

plem
entar ferram

entas para m
onitorar 

os im
pactos do desenvolvim

ento sustentável para o turis-
m

o sustentável, que gera em
pregos, prom

ove a cultura e os 
produtos locais
12.c Racionalizar subsídios ineficientes aos com

bustíveis 
fósseis, que encorajam

 o consum
o exagerado, elim

inando as 
distorções de m

ercado, de acordo com
 as circunstâncias na-

cionais, inclusive por m
eio da reestruturação fiscal e a elim

i-
nação gradual desses subsídios prejudiciais, caso existam

, 
para refletir os seus im

pactos am
bientais, tendo plenam

ente 
em

 conta as necessidades específicas e condições dos paí-
ses em

 desenvolvim
ento e m

inim
izando os possíveis im

pac-
tos adversos sobre o seu desenvolvim

ento de um
a form

a 
que proteja os pobres e as com

unidades afetadas

OBJETIVO 7.
Garantir acesso à energia barata, confiável, 
sustentável e renovável para todos

7.1 Até 2030, assegurar o acesso universal, confiável, m
o-

derno e a preços acessíveis a serviços de energia
7.2 Até 2030, aum

entar substancialm
ente a participação de 

energias renováveis na m
atriz energética global

7.3 Até 2030, dobrar a taxa global de m
elhoria da eficiência 

energética
7.a Até 2030, reforçar a cooperação internacional para fa-
cilitar o acesso a pesquisa e tecnologias de energia lim

pa, 
incluindo energias renováveis, eficiência energética e tecno-
logias de com

bustíveis fósseis avançadas e m
ais lim

pas, e 
prom

over o investim
ento em

 infraestrutura de energia e em
 

tecnologias de energia lim
pa

7.b Até 2030, expandir a infraestrutura e m
odernizar a 

tecnologia para o fornecim
ento de serviços de energia 

m
odernos e sustentáveis para todos nos países em

 desen-
volvim

ento, particularm
ente nos países m

enos desenvolvi-
dos, nos pequenos Estados insulares em

 desenvolvim
ento e 

nos países em
 desenvolvim

ento sem
 litoral, de acordo com

 
seus respectivos program

as de apoio.
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OBJETIVO 13.
Tom

ar m
edidas urgentes para com

bater a 
m

udança clim
ática e seus im

pactos (*)

13.1 Reforçar a resiliência e a capacidade de adaptação a 
riscos relacionados ao clim

a e às catástrofes naturais em
 

todos os países
13.2 Integrar m

edidas da m
udança do clim

a nas políticas, 
estratégias e planejam

entos nacionais
13.3 M

elhorar a educação, aum
entar a conscientização e a 

capacidade hum
ana e institucional sobre m

itigação, adap-
tação, redução de im

pacto e alerta precoce da m
udança 

do clim
a

13.a Im
plem

entar o com
prom

isso assum
ido pelos países de-

senvolvidos partes da Convenção Quadro das Nações Unidas 
sobre M

udança do Clim
a [UNFCCC] para a m

eta de m
obilizar 

conjuntam
ente US$ 100 bilhões por ano a partir de 2020, de 

todas as fontes, para atender às necessidades dos países 
em

 desenvolvim
ento, no contexto das ações de m

itigação 
significativas e transparência na im

plem
entação; e operacio-

nalizar plenam
ente o Fundo Verde para o Clim

a por m
eio de 

sua capitalização o m
ais cedo possível

13.b Prom
over m

ecanism
os para a criação de capacidades 

para o planejam
ento relacionado à m

udança do clim
a e à 

gestão eficaz, nos países m
enos desenvolvidos, inclusive 

com
 foco em

 m
ulheres, jovens, com

unidades locais e m
ar-

ginalizadas
(*) Reconhecendo que a Convenção Quadro das Nações Uni-
das sobre M

udança do Clim
a [UNFCCC] é o fórum

 interna-
cional intergovernam

ental prim
ário para negociar a resposta 

global à m
udança do clim

a.

OBJETIVO 14.
Conservação e uso sustentável dos oceanos, 
dos m

ares e dos recursos m
arinhos para 

o desenvolvim
ento sustentável

14.1 Conservação e uso sustentável dos oceanos, dos m
ares 

e dos recursos m
arinhos para o desenvolvim

ento sustentável
14.2 Até 2020, gerir de form

a sustentável e proteger os 
ecossistem

as m
arinhos e costeiros para evitar im

pactos ad-
versos significativos, inclusive por m

eio do reforço da sua 
capacidade de resiliência, e tom

ar m
edidas para a sua res-

tauração, a fim
 de assegurar oceanos saudáveis e produtivos

14.3 M
inim

izar e enfrentar os im
pactos da acidificação dos 

oceanos, inclusive por m
eio do reforço da cooperação cientí-

fica em
 todos os níveis

14.4 Até 2020, efetivam
ente regular a coleta, e acabar com

 
a sobrepesca, ilegal, não reportada e não regulam

entada e 
as práticas de pesca destrutivas, e im

plem
entar planos de 

gestão com
 base científica, para restaurar populações de 

peixes no m
enor tem

po possível, pelo m
enos a níveis que 

possam
 produzir rendim

ento m
áxim

o sustentável, com
o de-

term
inado por suas características biológicas

14.5 Até 2020, conservar pelo m
enos 10%

 das zonas costeiras 
e m

arinhas, de acordo com
 a legislação nacional e internacio-

nal, e com
 base na m

elhor inform
ação científica disponível

14.6 Até 2020, proibir certas form
as de subsídios à pesca, 

que contribuem
 para a sobrecapacidade e a sobrepesca, e 

elim
inar os subsídios que contribuam

 para a pesca ilegal, 
não reportada e não regulam

entada, e abster-se de intro-
duzir novos subsídios com

o estes, reconhecendo que o tra-
tam

ento especial e diferenciado adequado e eficaz para os 
países em

 desenvolvim
ento e os países m

enos desenvolvi-
dos deve ser parte integrante da negociação sobre subsídios 
à pesca da Organização M

undial do Com
ércio

14.7 Até 2030, aum
entar os benefícios econôm

icos para os 
pequenos Estados insulares em

 desenvolvim
ento e os países 

m
enos desenvolvidos, a partir do uso sustentável dos recur-

sos m
arinhos, inclusive por m

eio de um
a gestão sustentável 

da pesca, aquicultura e turism
o

14.a Aum
entar o conhecim

ento científico, desenvolver capaci-
dades de pesquisa e transferir tecnologia m

arinha, tendo em
 

conta os critérios e orientações sobre a Transferência de Tecno-
logia M

arinha da Com
issão Oceanográfica Intergovernam

ental, 
a fim

 de m
elhorar a saúde dos oceanos e aum

entar a contri-
buição da biodiversidade m

arinha para o desenvolvim
ento dos 

países em
 desenvolvim

ento, em
 particular os pequenos Estados 

insulares em
 desenvolvim

ento e os países m
enos desenvolvidos

14.b Proporcionar o acesso dos pescadores artesanais de 
pequena escala aos recursos m

arinhos e m
ercados

14.c Assegurar a conservação e o uso sustentável dos oceanos e 
seus recursos pela im

plem
entação do direito internacional, com

o 
refletido na UNCLOS [Convenção das Nações Unidas sobre o Di-
reito do M

ar], que provê o arcabouço legal para a conservação e 
utilização sustentável dos oceanos e dos seus recursos, conform

e 
registrado no parágrafo 158 do “Futuro Que Querem

os”

OBJETIVO 15.
Proteger, recuperar e prom

over o uso sustentável dos 
ecossistem

as terrestres, gerir de form
a sustentável as 

florestas, com
bater a desertificação, deter e reverter a 

degradação da terra e deter a perda de biodiversidade

15.1 Até 2020, assegurar a conservação, recuperação e uso 
sustentável de ecossistem

as terrestres e de água doce inte-
riores e seus serviços, em

 especial florestas, zonas úm
idas, 

m
ontanhas e terras áridas, em

 conform
idade com

 as obriga-
ções decorrentes dos acordos internacionais
15.2 Até 2020, prom

over a im
plem

entação da gestão susten-
tável de todos os tipos de florestas, deter o desm

atam
ento, 

restaurar florestas degradadas e aum
entar substancialm

ente 
o florestam

ento e o reflorestam
ento globalm

ente
15.3 Até 2030, com

bater a desertificação, restaurar a terra e 
o solo degradado, incluindo terrenos afetados pela desertifi-
cação, secas e inundações, e lutar para alcançar um

 m
undo 

neutro em
 term

os de degradação do solo
15.4 Até 2030, assegurar a conservação dos ecossistem

as 
de m

ontanha, incluindo a sua biodiversidade, para m
elhorar 

a sua capacidade de proporcionar benefícios que são essen-
ciais para o desenvolvim

ento sustentável
15.5 Tom

ar m
edidas urgentes e significativas para reduzir a de-

gradação de habitat naturais, deter a perda de biodiversidade e, 
até 2020, proteger e evitar a extinção de espécies am

eaçadas
15.6 Garantir um

a repartição justa e equitativa dos benefí-
cios derivados da utilização dos recursos genéticos e prom

o-
ver o acesso adequado aos recursos genéticos
15.7 Tom

ar m
edidas urgentes para acabar com

 a caça ilegal 
e o tráfico de espécies da flora e fauna protegidas e abor-
dar tanto a dem

anda quanto a oferta de produtos ilegais da 
vida selvagem
15.8 Até 2020, im

plem
entar m

edidas para evitar a introdu-
ção e reduzir significativam

ente o im
pacto de espécies exó-

ticas invasoras em
 ecossistem

as terrestres e aquáticos, e 
controlar ou erradicar as espécies prioritárias
15.9 Até 2020, integrar os valores dos ecossistem

as e da 
biodiversidade ao planejam

ento nacional e local, nos pro-
cessos de desenvolvim

ento, nas estratégias de redução da 
pobreza e nos sistem

as de contas
15.a M

obilizar e aum
entar significativam

ente, a partir de to-
das as fontes, os recursos financeiros para a conservação e 
o uso sustentável da biodiversidade e dos ecossistem

as
15.b M

obilizar recursos significativos de todas as fontes e 
em

 todos os níveis para financiar o m
anejo florestal susten-

tável e proporcionar incentivos adequados aos países em
 

desenvolvim
ento para prom

over o m
anejo florestal sustentá-

vel, inclusive para a conservação e o reflorestam
ento

15.c Reforçar o apoio global para os esforços de com
bate 

à caça ilegal e ao tráfico de espécies protegidas, inclusive 
por m

eio do aum
ento da capacidade das com

unidades locais 
para buscar oportunidades de subsistência sustentável.

OBJETIVO 16.
Prom

over sociedades pacíficas e inclusivas para o 
desenvolvim

ento sustentável, proporcionar o acesso 
à justiça para todos e construir instituições eficazes, 
responsáveis e inclusivas em

 todos os níveis

16.1 Reduzir significativam
ente todas as form

as de violência 
e as taxas de m

ortalidade relacionada em
 todos os lugares

16.2 Acabar com
 abuso, exploração, tráfico e todas as for-

m
as de violência e tortura contra crianças

16.3 Prom
over o Estado de Direito, em

 nível nacional e inter-
nacional, e garantir a igualdade de acesso à justiça para todos
16.4 Até 2030, reduzir significativam

ente os fluxos financeiros e 
de arm

as ilegais, reforçar a recuperação e devolução de recur-
sos roubados e com

bater todas as form
as de crim

e organizado
16.5 Reduzir substancialm

ente a corrupção e o suborno em
 

todas as suas form
as

16.6 Desenvolver instituições eficazes, responsáveis e trans-
parentes em

 todos os níveis
16.7 Garantir a tom

ada de decisão responsiva, inclusiva, 
participativa e representativa em

 todos os níveis
16.8 Am

pliar e fortalecer a participação dos países em
 de-

senvolvim
ento nas instituições de governança global

16.9 Até 2030, fornecer identidade legal para todos, incluin-
do o registro de nascim

ento
16.10 Assegurar o acesso público à inform

ação e proteger 
as liberdades fundam

entais, em
 conform

idade com
 a legisla-

ção nacional e os acordos internacionais
16.a Fortalecer as instituições nacionais relevantes, inclusi-
ve por m

eio da cooperação internacional, para a construção 
de capacidades em

 todos os níveis, em
 particular nos países 

em
 desenvolvim

ento, para a prevenção da violência e o com
-

bate ao terrorism
o e ao crim

e
16.b Prom

over e fazer cum
prir leis e políticas não discrim

i-
natórias para o desenvolvim

ento sustentável

OBJETIVO 17.
Fortalecer os m

eios de im
plem

entação e revitalizar a 
parceria global para o desenvolvim

ento sustentável

Finance
17.1 Fortalecer a m

obilização de recursos internos, inclusive 
por m

eio do apoio internacional aos países em
 desenvolvi-

m
ento, para m

elhorar a capacidade nacional para arrecada-
ção de im

postos e outras receitas
17.2 Países desenvolvidos im

plem
entarem

 plenam
ente os 

seus com
prom

issos em
 m

atéria de assistência oficial ao 
desenvolvim

ento [AOD], inclusive fornecer 0,7%
 da renda 

nacional bruta [RNB] em
 AOD aos países em

 desenvolvim
en-

to, dos quais 0,15%
 a 0,20%

 para os países m
enos desen-

volvidos; provedores de AOD são encorajados a considerar a 
definir um

a m
eta para fornecer pelo m

enos 0,20%
 da renda 

nacional bruta em
 AOD para os países m

enos desenvolvidos
17.3 M

obilizar recursos financeiros adicionais para os países 
em

 desenvolvim
ento a partir de m

últiplas fontes
17.4 Ajudar os países em

 desenvolvim
ento a alcançar a sus-

tentabilidade da dívida de longo prazo por m
eio de políticas 

coordenadas destinadas a prom
over o financiam

ento, a re-
dução e a reestruturação da dívida, conform

e apropriado, e 
tratar da dívida externa dos países pobres altam

ente endivi-
dados para reduzir o superendividam

ento
17.5 Adotar e im

plem
entar regim

es de prom
oção de investi-

m
entos para os países m

enos desenvolvidos

Tecnologia
17.6 M

elhorar a cooperação Norte-Sul, Sul-Sul e triangular 
regional e internacional e o acesso à ciência, tecnologia e 
inovação, e aum

entar o com
partilham

ento de conhecim
en-

tos em
 term

os m
utuam

ente acordados, inclusive por m
eio de 

um
a m

elhor coordenação entre os m
ecanism

os existentes, 
particularm

ente no nível das Nações Unidas, e por m
eio de 

um
 m

ecanism
o de facilitação de tecnologia global

17.7 Prom
over o desenvolvim

ento, a transferência, a dis-
sem

inação e a difusão de tecnologias am
bientalm

ente cor-
retas para os países em

 desenvolvim
ento, em

 condições 
favoráveis, inclusive em

 condições concessionais e preferen-
ciais, conform

e m
utuam

ente acordado
17.8 Operacionalizar plenam

ente o Banco de Tecnologia e o 
m

ecanism
o de capacitação em

 ciência, tecnologia e inova-
ção para os países m

enos desenvolvidos até 2017, e aum
en-

tar o uso de tecnologias de capacitação, em
 particular das 

tecnologias de inform
ação e com

unicação

Capacitação
17.9 Reforçar o apoio internacional para a im

plem
entação 

eficaz e orientada da capacitação em
 países em

 desenvolvi-
m

ento, a fim
 de apoiar os planos nacionais para im

plem
entar 

todos os objetivos de desenvolvim
ento sustentável, inclusive 

por m
eio da cooperação Norte-Sul, Sul-Sul e triangular

Com
ércio

17.10 Prom
over um

 sistem
a m

ultilateral de com
ércio uni-

versal, baseado em
 regras, aberto, não discrim

inatório e 
equitativo no âm

bito da Organização M
undial do Com

ércio, 
inclusive por m

eio da conclusão das negociações no âm
bito 

de sua Agenda de Desenvolvim
ento de Doha

17.11 Aum
entar significativam

ente as exportações dos pa-
íses em

 desenvolvim
ento, em

 particular com
 o objetivo de 

duplicar a participação dos países m
enos desenvolvidos nas 

exportações globais até 2020
17.12 Concretizar a im

plem
entação oportuna de acesso a m

er-
cados livres de cotas e taxas, de form

a duradoura, para todos 
os países m

enos desenvolvidos, de acordo com
 as decisões da 

OM
C, inclusive por m

eio de garantias de que as regras de ori-
gem

 preferenciais aplicáveis às im
portações provenientes de 

países m
enos desenvolvidos sejam

 transparentes e sim
ples, e 

contribuam
 para facilitar o acesso ao m

ercado

Q
uestões sistêm

icas Coerência de 
políticas e institucional

17.13 Aum
entar a estabilidade m

acroeconôm
ica global, in-

clusive por m
eio da coordenação e da coerência de políticas

17.14 Aum
entar a coerência das políticas para o desenvolvi-

m
ento sustentável

17.15 Respeitar o espaço político e a liderança de cada país 
para estabelecer e im

plem
entar políticas para a erradicação 

da pobreza e o desenvolvim
ento sustentável

As parcerias m
ultissetoriais

17.16 Reforçar a parceria global para o desenvolvim
ento 

sustentável, com
plem

entada por parcerias m
ultissetoriais 

que m
obilizem

 e com
partilhem

 conhecim
ento, expertise, tec-

nologia e recursos financeiros, para apoiar a realização dos 
objetivos do desenvolvim

ento sustentável em
 todos os paí-

ses, particularm
ente nos países em

 desenvolvim
ento

17.17 Incentivar e prom
over parcerias públicas, público-priva-

das e com
 a sociedade civil eficazes, a partir da experiência 

das estratégias de m
obilização de recursos dessas parcerias

D
ados, m

onitoram
ento e prestação de contas

17.18 Até 2020, reforçar o apoio à capacitação para os pa-
íses em

 desenvolvim
ento, inclusive para os países m

enos 
desenvolvidos e pequenos Estados insulares em

 desenvolvi-
m

ento, para aum
entar significativam

ente a disponibilidade 
de dados de alta qualidade, atuais e confiáveis, desagrega-
dos por renda, gênero, idade, raça, etnia, status m

igratório, 
deficiência, localização geográfica e outras características 
relevantes em

 contextos nacionais
17.19 Até 2030, valer-se de iniciativas existentes para desen-
volver m

edidas do progresso do desenvolvim
ento sustentável 

que com
plem

entem
 o produto interno bruto [PIB] e apoiem

 a 
capacitação estatística nos países em

 desenvolvim
ento
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